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resumo 
 
 
O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma revisão da literatura 
sobre o relato do resultado integral, quer na vertente das normas que o 
regulam, quer ao nível da investigação empírica realizada sobre o mesmo. 
Embora a apresentação do resultado integral esteja vertida nas normas de 
contabilidade americanas, desde a década de 90 do século XX, a mesma 
apenas surge nas normas de contabilidade portuguesas em 2010, com a 
entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística (SNC). O SNC 
prevê a apresentação do resultado integral na demonstração de alterações no 
capital próprio, formato esse que, atualmente, já não é permitido nas normas 
do Financial Accounting Standards Board e do International Accounting 
Standards Board. A revisão de literatura efetuada permite identificar, como 
oportunidade de investigação futura, a análise aos componentes do “outro 
resultado integral” das empresas que adotam o SNC, no sentido de aferir até 
que ponto será pertinente a Comissão de Normalização Contabilística 
repensar a apresentação do resultado integral para estas empresas. 
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abstract 
 
This study presents a review of the literature related to the presentation of 
comprehensive income. For this purpose, the standards that regulate it are 
analyzed, as well the related empirical research. The American accounting 
standards (US-GAAP) provide rules for the presentation of comprehensive 
income since the 90s of the twentieth century. However, this presentation is 
only regulated in the Portuguese accounting standards in 2010, with the 
implementation of the Accounting Standardisation System (SNC). The SNC 
provides the presentation of comprehensive income in the statement of 
changes in equity, the format that today is no longer allowed by the Financial 
Accounting Standards Board or the International Accounting Standards Board. 
The literature review performed allows us to identify an opportunity of future 
research, consisting on the analysis of the components of "other 
comprehensive income" for the companies that adopt the SNC, in order to 
assess to what extent it is important that the portuguese Accounting Standards 
Board review the current presentation of comprehensive income. 
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Introdução 
O objetivo do presente trabalho é apresentar uma revisão da literatura sobre 
o relato do resultado integral, abordando quer as normas que o regulam, quer a 
investigação empírica em torno do mesmo. 
O resultado integral é designado na literatura anglosaxónica de 
“comprehensive income”1. Este conceito é introduzido nas normas de 
contabilidade portuguesas em 2010, com a entrada em vigor do Sistema de 
Normalização Contabilística, e com a introdução de uma nova demonstração 
financeira: a demonstração das alterações no capital próprio. Nesta 
demonstração, o resultado integral é apresentado como a soma do resultado 
líquido do período com um conjunto de alterações ocorridas no capital próprio, 
não relacionadas com operações com detentores de capital, agindo enquanto tal. 
Dito de outro modo, o resultado integral traduz a variação ocorrida no capital 
próprio, durante um período, excluídas as contribuições dos e as distribuições aos 
proprietários. 
Apesar de se tratar de um conceito novo na normalização nacional, o relato 
do resultado integral encontra-se regulado em normas de contabilidade de outros 
países, desde o início da década de 90 do século XX, tendo a sua génese nas 
discussões em torno da ideia de resultado “tudo incluído”, iniciadas nos Estados 
Unidos da América, por volta da década de 30 desse mesmo século.  
A novidade do conceito, em Portugal, é a principal motivação para a 
realização deste trabalho, que pretende explicar a sua génese e importância para 
a tomada decisões pelos utilizadores da informação financeira. Outra das 
motivações para este trabalho é o desenvolvimento, no futuro, de trabalhos 
empíricos tendo por base empresas portuguesas, para o que se proporciona uma 
revisão dos principais resultados da investigação empírica realizada nesta área.  
                                                             
1 Ao longo do texto utilizar-se-á a expressão “resultado integral” como tradução desta expressão. 
Porém, outras traduções existem para a mesma, tais como, “resultado extensivo”, “resultado 
abrangente” e “lucro abrangente”. 
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Com este trabalho espera-se contribuir para um conhecimento mais 
aprofundado do conceito e apresentação do resultado integral, que poderá levar 
os profissionais de contabilidade a melhorar a sua apresentação na demonstração 
das alterações no capital próprio, bem como facilitar a realização de trabalhos de 
investigação futuros, no contexto português. Deste modo, considera-se que este 
trabalho pode ser de interesse quer para profissionais, quer para académicos.  
O presente trabalho é desenvolvido em 4 capítulos. Depois desta Introdução, 
no Capítulo 1 apresenta-se o conceito e a importância do resultado integral. No 
Capítulo 2 descreve-se a evolução do relato do resultado contabilístico, 
enquadrando na mesma o aparecimento de normas que regulam o relato do 
resultado integral. O Capítulo 3 aprofunda os aspetos do relato do resultado 
integral, descrevendo a evolução do mesmo no seio de três organismos 
normalizadores: o Financial Accounting Standards Board, o International 
Accounting Standards Board e a Comissão de Normalização Contabilística. No 
Capítulo 4 relaciona-se a investigação empírica sobre o resultado integral com a 
evolução do seu relato e apresentam-se os principais resultados e conclusões 
dessa investigação. Termina-se com a Conclusão onde se sintetizam as principais 
ideias e se apresentam sugestões para futura investigação.   
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1. Conceito e importância do resultado integral (“comprehensive income”) 
Neste capítulo apresenta-se o conceito de resultado integral, descreve-se a 
sua génese, relaciona-se este conceito com os conceitos de capital e manutenção 
de capital e explica-se a importância do resultado integral como indicador de 
desempenho. 
1.1. O conceito de resultado integral 
Os elementos diretamente relacionados com a medição do resultado 
contabilístico são os rendimentos e os gastos. De acordo com a Estrutura 
Conceptual do Sistema de Normalização Contabilística os rendimentos são 
“aumentos nos benefícios económicos durante o período contabilístico na forma 
de influxos ou aumentos de ativos ou diminuições de passivos que resultem em 
aumentos no capital próprio, que não sejam os relacionados com as contribuições 
dos participantes no capital próprio” e os gastos são “diminuições nos benefícios 
económicos durante o período contabilístico na forma de exfluxos ou 
deperecimentos de activos ou na incorrência de passivos que resultem em 
diminuições do capital próprio, que não sejam as relacionadas com distribuições 
aos participantes no capital próprio” (CNC, 2015a, EC §69). 
A definição de rendimentos engloba quer réditos quer ganhos. Os réditos 
provêm do decurso das atividades correntes ou ordinárias da empresa, como é o 
caso do rédito das vendas ou de juros. Os ganhos são elementos que satisfazem 
a definição de rendimentos mas que podem, ou não, provir das atividades 
correntes ou ordinárias da empresa, e incluem, por exemplo, os ganhos 
decorrentes da venda de ativos não correntes (CNC, 2015a). 
O conceito de gastos inclui quer gastos, quer perdas. Os gastos estão 
associados às atividades correntes ou ordinárias da entidade e incluem, por 
exemplo, o custo da vendas, os salários e as depreciações. As perdas 
representam outros itens que satisfaçam a definição de gastos e podem, ou não, 
surgir no decurso das atividades ordinárias da entidade, como é o caso das 
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perdas decorrentes da venda de ativos não correntes ou de sinistros (CNC, 
2015a). 
Embora os rendimentos e gastos sejam, por regra, apresentados na 
demonstração dos resultados, determinados ganhos e perdas são, por força das 
regras contabilísticas, diretamente reconhecidos em rubricas do capital próprio, 
contornando o resultado líquido do período. O resultado integral é um conceito 
mais abrangente de resultado contabilístico que inclui, para além do resultado 
líquido do período, os ganhos e perdas diretamente reconhecidos nos capitais 
próprios. 
Deste modo, o resultado integral pode ser definido como “a variação ocorrida 
no capital próprio (ativos líquidos) de uma entidade, durante um período, 
resultante de transações e outros acontecimentos ou circunstâncias não 
relacionadas com as contribuições dos proprietários ou as distribuições aos 
proprietários” (FASB, 1985, SFAC N.º 6, §70). O resultado integral resulta “(a) das 
transações realizadas entre a empresa e outras entidades, que não sejam 
proprietários, (b) do esforço produtivo da empresa e (c) de alterações de preços, 
sinistros e outros factos resultantes da interação da empresa com o meio 
económico, legal, social, político e físico que a envolve (FASB, 1985, SFAC N.º 6, 
§74). Pode ainda acrescentar-se que “numa perspetiva global da vida da 
empresa, o somatório do resultado integral deverá igualar o somatório dos fluxos 
de caixa gerados, excluindo os recebimentos e pagamentos aos proprietários” 
(FASB, 1985, SFAC N.º 6, §73).  
A relação entre o resultado líquido do período e o resultado integral pode ser 
esquematizada da seguinte forma: 
 
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 
+ 
OUTRO RESULTADO INTEGRAL 
 (Ganhos e Perdas reconhecidos diretamente no capital próprio) 
= 
RESULTADO INTEGRAL 
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De modo semelhante, pode representar-se a relação entre o resultado 
integral e a variação no capital próprio ocorrida no período, do seguinte modo: 
 
CAPITAL PRÓPRIO NO INÍCIO DO PERÍODO 
+ 
CONTRIBUIÇÕES DOS E DISTRIBUIÇÕES AOS  
PROPRIETÁRIOS 
+ 
RESULTADO INTEGRAL 
=  
CAPITAL PRÓPRIO NO FIM DO PERÍODO 
 
Em Portugal, o Sistema de Normalização Contabilística (CNC, 2009; 2015) 
prevê o reconhecimento, diretamente no capital próprio, de ganhos e perdas, tais 
como: excedentes de revalorização, diferenças de conversão de demonstrações 
financeiras, ajustamentos em partes de capital decorrentes da aplicação do 
método da equivalência patrimonial, subsídios e doações. Para as empresas que 
seguem as normas internacionais de contabilidade adotadas na União Europeia, 
na sequência do previsto no Regulamento (CE) n.º 1606/2002 (CCE, 2002) ou 
tendo em vista a supressão de lacunas, os ganhos e perdas diretamente 
reconhecidos nos capitais próprios incluem, ainda, os resultantes: da mensuração 
ao justo valor de instrumentos financeiros detidos para venda; da aplicação do 
justo valor em operações de cobertura de fluxos de caixa; e de ajustamentos 
atuariais em planos de pensões de benefícios definidos.  
Os ganhos e perdas diretamente reconhecidos nos capitais próprios variam 
ao longo do tempo e entre países, em função dos tratamentos previstos nas 
respetivas normas de contabilidade.  
1.2. A génese do conceito de resultado integral 
A década de 60, do século XX, pode ser considerada um ponto de viragem 
relativamente aos objetivos das demonstrações financeiras e à investigação em 
Contabilidade. Até este momento, as demonstrações financeiras têm como 
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principal função dar a conhecer o desempenho da gestão, ou seja, a forma como 
esta administrou os recursos que lhe foram confiados pelos atuais investidores 
(proprietários) da empresa (“stewardship function”) (Beaver, 1981). Neste 
contexto, a Contabilidade deve proporcionar critérios de mensuração e 
reconhecimento do resultado contabilístico que proporcionem uma medida “ideal” 
do resultado económico da empresa (Beaver, 1981). Para este fim, em muito 
contribuiram as teorias económicas segundo as quais os economistas procuraram 
harmonizar o conceito de resultado contabilístico (e.g. Beaver et al., 1968; 
Revsine, 1970). 
Nos finais da década de 60, assiste-se a uma mudança para uma perspetiva 
informacional e utilitarista das demonstrações financeiras, em que o objetivo 
destas passa a ser o de proporcionar informação que seja útil para os atuais e 
potenciais investidores (bem como para outros utilizadores) tomarem as suas 
decisões, auxiliando-os a prever o montante, momento e incerteza dos fluxos de 
caixa futuros da empresa (Beaver, 1981). A partir deste momento, nos Estados 
Unidos da América, assiste-se a uma intensificação dos trabalhos dos organismos 
de normalização contabilística, no sentido de incorporar esta nova perspetiva nos 
seus pronunciamentos, que viriam a culminar no aparecimento, na década de 70, 
da Estrutura Conceptual do Financial Accounting Standards Board (FASB). 
Também na investigação em Contabilidade se assiste a importantes 
desenvolvimentos na década de 60. Os trabalhos empíricos de Beaver (1968) e 
de Ball e Brown (1968) marcam a génese da investigação de caráter positivista 
em Contabilidade. A partir deste momento torna-se mais clara a existência de 
duas correntes de investigação em Contabilidade (Moreira, 2009): (1) a 
investigação normativa, que visa o desenvolvimento de teorias normativas que 
contêm recomendações de atuação para as empresas e gestores, ou seja, são do 
tipo “o que deve ser”; e (2) a investigação positivista, que procura desenvolver 
teorias positivas que proporcionam explicações a partir do estudo da realidade, ou 
seja, são do tipo “o que é”.  
A partir da década de 60, a investigação sobre o resultado contabilístico 
passa a ser dominada pela corrente positivista, onde as reações dos mercados à 
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informação financeira divulgada pela empresa, serve de base para avaliar 
diferentes escolhas contabilísticas e aferir o conteúdo informativo do resultado 
(Beaver, 1968; Ball e Brown, 1968). Quanto às teorias económicas, de caráter 
normativo, apesar de agora serem consideradas “fora de moda”, continuam a 
proporcionar sólidas bases concetuais para as discussões em torno da 
mensuração, reconhecimento e apresentação do resultado contabilístico (Demski 
et al., 2002; Newberry, 2003). Estas teorias procuram descrever as características 
que o resultado deve ter, tendo por base determinados pressupostos acerca das 
necessidades de informação dos destinatários das demonstrações financeiras 
(Cauwenberge e De Bleede, 2007). Neste contexto, podem distinguir-se dois 
conceitos de resultado (Newberry, 2003): (1) o resultado como medida de 
desempenho de uma entidade e da sua gestão; e (2) o resultado como aumento 
(ou diminuição) da riqueza do investidor.  
O resultado como medida de desempenho é um conceito que considera que 
o mesmo apenas deve incluir rendimentos e gastos relacionados com a atividade 
operacional da entidade. O conceito de capital aproxima-se de um conceito físico 
pois existe uma distinção entre os gastos associados ao consumo desse capital 
(como é o caso das depreciações) e as alterações de valor nesse capital (como o 
são os excedentes de revalorização). O resultado inclui apenas os gastos 
necessários para gerar rendimentos e não inclui alterações de valor do capital 
derivadas de outros fatores (Newberry, 2003).  
O resultado entendido como variação da riqueza do investidor é determinado 
pela diferença entre o capital investido e o capital subsequentemente distribuído 
ou disponível para distribuição. Trata-se de um conceito baseado na ideia de 
resultado (lucro) económico que Hicks2 descreve como sendo o valor máximo que 
uma entidade pode consumir durante um período e ainda assim estar tão 
próspera no fim como no início do mesmo. Por outras palavras, será o montante 
máximo de dividendos que uma entidade pode distribuir, mantendo o mesmo 
valor dos ativos líquidos que detinha no início do período. Nesta aceção, o 
                                                             
2 Hicks, J. R. (1946). Value and Capital. Oxford, Clarendon Press, p.172, citado por Kieso e 
Weygandt (1998, p.147). 
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importante não é correlacionar rendimentos e gastos, mas sim valorizar os ativos 
e passivos (Newberry, 2003).  
As duas perspetivas sobre o que deve representar o resultado do período 
dão origem a duas posições acerca dos elementos a apresentar na demonstração 
dos resultados. A primeira defende que aquela demonstração deve apenas 
apresentar o resultado “das operações correntes” e a segunda considera que ali 
deverá ser apresentado o resultado “tudo incluído”3.  
O resultado “das operações correntes” é definido como aquele que deriva 
das transações ocorridas no período, de caráter normal e geralmente recorrentes, 
não contemplado situações “extraordinárias”. Os defensores deste conceito 
argumentam que a demonstração dos resultados deve apenas apresentar o 
resultado das “operações correntes” uma vez que este, ao não ser influenciado 
por elementos estranhos à atividade normal da empresa, é um indicador fiável do 
seu desempenho operacional e fluxos de caixa futuros, ou seja, do que a mesma 
é capaz de gerar sob condições normais de funcionamento (Cauwenberge e De 
Bleede, 2007). Deste modo, ganhos e perdas derivados de fatores que estão fora 
do controlo da entidade não devem ser apresentados no resultado do período, 
devendo ser refletidos diretamente no capital próprio. Estes fluxos que são 
omitidos do resultado são designados na literatura anglo-saxónica de “dirty 
surplus flows” (Black, 1993). 
O resultado “tudo incluído” traduz o impacto de todas as operações e 
acontecimentos que impliquem aumentos ou diminuições do capital próprio4, com 
exceção das contribuições dos proprietários e das distribuições aos proprietários. 
Os apoiantes deste conceito baseiam-se na designada “clean surplus relationship” 
segundo a qual o resultado periódico deve incluir todas as alterações no capital 
próprio, exceto as relacionadas com os proprietários, donde resulta que a soma 
dos resultados periódicos ao longo da vida da empresa deve representar a 
                                                             
3 Tradução, respetivamente, das designações “current operating” e “all inclusive” (AICPA, (1953). 
ARB n.º 43 – Restatement and Revision of Accounting Research Bulletins, AICPA, Nova Iorque, 
Junho, capítulo 8, citado por Carmo (2003, p. 387)). 
4 O capital próprio pode ser também designado de situação líquida ou de ativos líquidos, ou seja, a 
diferença entre o total do ativo e o total do passivo.  
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riqueza global gerada, sendo a demonstração do resultado “tudo incluído” o único 
método fidedigno e completo de relatar o resultado contabilístico (Carmo, 2003). 
Como se explicará no Capítulo 3, pese embora os desenvolvimentos mais 
recentes na normalização contabilística internacional apontarem para a adoção de 
uma medida de desempenho baseada no conceito de resultado “tudo incluído”, 
tradicionalmente o relato do desempenho tem seguido o conceito de resultado 
“das operações correntes”, o que implica que alguns elementos que satisfazem a 
definição de rendimentos ou de gastos (os designados “dirty surplus flows”) sejam 
diretamente reconhecidos em rubricas do capital próprio, contornando, dessa 
forma, a demonstração dos resultados. 
Neste contexto, surge o conceito de resultado integral (“comprehensive 
income”), formado pelo resultado líquido do período e por aqueles elementos 
reconhecidos diretamente no capital próprio, designados de “outro resultado 
integral” (“other comprehensive income”). 
1.3. O resultado integral e os conceitos de manutenção de capital 
A determinação e apresentação do resultado líquido do período e do “outro 
resultado integral” depende do conceito de manutenção de capital adotado e das 
bases de mensuração utilizadas para os ativos e passivos.  
O conceito de manutenção do capital está ligado à forma como uma 
entidade define o capital que procura manter, permitindo definir o ponto de 
referência a partir do qual a empresa tem lucro e possibilitando distinguir entre 
retorno sobre o capital e retorno do capital. Apenas os influxos de ativos em 
excesso das quantias necessárias para manter o capital podem ser vistos como 
lucro. Por outras palavras, o lucro é a quantia residual que permanence, após 
deduzir os gastos (incluindo os ajustamentos de manutenção do capital, quando 
apropriado) aos rendimentos. Se os gastos excederem os rendimentos a quantia 
residual é um prejuízo (CNC, 2015a).  
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O lucro e o retorno sobre o capital apenas são alcançados depois de 
reconstituir o capital, de acordo com o conceito adotado. A definição dos 
ajustamentos de manutenção de capital depende do conceito de capital e de 
manutenção do capital seguido pela entidade: conceito financeiro de capital ou 
conceito físico de capital.  
Segundo o conceito financeiro de capital, tal como dinheiro investido ou 
poder de compra investido, o capital é sinónimo de ativos líquidos ou de capital 
próprio da entidade. No conceito de manutenção do capital financeiro, o lucro só é 
obtido se a quantia financeira do capital próprio no fim do período exceder a 
quantia financeira do capital próprio no começo do período, depois de excluir 
quaisquer distribuições aos, e contribuições dos, proprietários durante o período. 
A manutenção do capital financeiro pode ser mensurada quer em unidades 
monetárias nominais, quer em unidades de poder de compra constante (CNC, 
2015a).  
No conceito físico de capital, o capital é visto como a capacidade produtiva 
da entidade, baseada, por exemplo, em unidades de produção diária. De acordo 
com o conceito de manutenção do capital físico, o lucro só é obtido se a 
capacidade física produtiva (ou capacidade operacional) da entidade (ou os 
recursos ou os fundos necessários para conseguir essa capacidade) no fim do 
período exceder a capacidade física produtiva no começo do período, depois de 
excluir quaisquer distribuições aos, e contribuições dos, proprietários durante o 
período. O conceito de manutenção do capital físico requer a adoção da base de 
mensuração pelo custo corrente (CNC, 2015a). 
A seleção por uma entidade do conceito de capital adequado deve basear-
se nas necessidades dos destinatários das suas demonstrações financeiras. O 
conceito financeiro de capital deve ser adotado se aqueles destinatários 
estiverem, sobretudo, interessados na manutenção do capital nominal investido 
ou no poder de compra do capital investido. Já se a sua principal preocupação for 
a capacidade operacional da entidade, deve ser usado um conceito físico de 
capital. As entidades adotam, por regra, um conceito financeiro de capital na 
preparação das suas demonstrações financeiras (CNC, 2015a).  
O Relato do Resultado Integral (“Comprehensive Income”): Uma revisão da literatura 
15 
 
A principal diferença entre os dois conceitos de manutenção do capital é o 
tratamento dos efeitos das alterações dos preços nos ativos e passivos da 
entidade. Em termos gerais, uma entidade tem mantido o seu capital se tiver tanto 
capital no fim do período como tinha no começo do mesmo.  
Pelo conceito de manutenção do capital financeiro, quando o capital for 
definido em termos de unidades monetárias nominais o lucro representa o 
aumento do capital monetário nominal durante o período. Neste caso, o aumento 
no preço dos ativos detidos durante o período, convencionalmente referidos como 
ganhos de detenção, são, conceptualmente, lucros, podendo não ser 
reconhecidos como tal até que os ativos sejam alienados. Quando o conceito de 
manutenção do capital financeiro for definido em termos de unidades de poder de 
compra constante, o lucro representa o aumento de poder de compra investido 
durante o período. Neste caso, apenas o aumento no preço dos ativos que 
exceda o aumento no nível geral de preços é visto como lucro. O resto do 
aumento é tratado como ajustamento de manutenção do capital e incluído 
diretamente no capital próprio (CNC, 2015a). 
Pelo conceito de manutenção do capital físico quando o capital for definido 
em termos da capacidade física produtiva, o lucro representa o aumento nessa 
capacidade, durante o período. Todas as alterações de preços que afetem os 
ativos e passivos da entidade traduzem alterações na mensuração daquela 
capacidade e devem ser tratadas como ajustamentos da manutenção do capital e 
incluídas no capital próprio (CNC, 2015a). 
A título de exemplo, considere-se a empresa A que vende a mercadoria M. 
No início do ano N o único ativo detido pela entidade era 1 unidade da mercadoria 
M, com um custo de aquisição de 100 unidades monetárias (u.m.). Admita-se que 
no ano N a única operação realizada foi a venda a pronto dessa mercadoria, por 
150 u.m.. No final do ano, o custo corrente (ou de reposição) da mercadoria M era 
de 110 u.m.. Durante o ano N, registou-se uma taxa de inflação (variação no 
índice geral de preços) de 2%. Vejamos como se aplicam os conceitos de capital, 
de manutenção de capital e de lucro. 
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Tabela 1 – Exemplo de aplicação dos conceitos de capital e manutenção de capital 
 Conceito financeiro de capital 
Conceito físico de 
capital 
(Custo corrente) 
 
Custo histórico, 
unidades 
monetárias 
nominais 
Custo histórico, 
unidades 
monetárias 
constantes 
Rédito da venda 150 150 150 
Custo da mercadoria vendida 100 102 110 
Resultado 50 48 40 
Ajustamento de manutenção de capital 
(reconhecido no capital próprio) 
- 
2 
 
- 
  (Elaboração própria) 
De acordo com o conceito de resultado económico (lucro) de Hicks, 
anteriormente abordado, o resultado é o valor máximo que a empresa pode 
distribuir no final de um período, mantendo o mesmo capital (financeiro ou físico) 
que detinha no início desse período. Analisando a Tabela 1, sob o conceito 
financeiro de capital em unidades monetárias nominais, o resultado é 50 u.m., ou 
seja, a quantia máxima que a empresa pode distribuir das 150 u.m. recebidas 
após repor a 100 u.m. de mercadoria que detinha no início do ano N. 
Ainda sob o conceito financeiro de capital em unidades monetárias 
constantes, são necessárias 102 u.m. para repor a mercadoria, a preços 
ajustados do efeito da inflação. Assim, apenas fica para distribuir aos proprietários 
um resultado de 48 u.m. Porém, a variação nos ativos líquidos da empresa é de 
50 u.m. (150 u.m. em dinheiro no final de N menos 100 u.m. de mercadoria no 
início de N). A diferença de 2 u.m. deve ser reconhecida como ajustamento de 
manutenção de capital, diretamente no capital próprio, constituindo um 
componente do “outro resultado integral”.  
No pressuposto da manutenção física do capital, o que se pretende é que a 
empresa reponha o capital físico existente no início, a preços correntes. Assim, 
sendo necessárias 110 u.m. para repor a mercadoria, apenas ficará disponível 
para distribuição aos proprietários 40 u.m., sendo este o resultado do período N. 
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1.4. O resultado integral como medida do desempenho 
Como se explicou anteriormente, o resultado líquido do período e o resultado 
integral possuem os mesmos componentes – rendimentos e gastos – mas 
distinguem-se pelo facto de alguns destes elementos serem incluídos no 
resultado integral, mas excluídos do resultado líquido do período. 
O resultado líquido do período é, reconhecidamente, o indicador mais 
procurado nas demonstrações financeiras, tal como testemunham as seguintes 
afirmações: 
 “Of all the information about an individual firm which becomes available 
during a year, one-half or more is captured in that year’s income number.”  
(Ball e Brown, 1968, p. 176) 
“Earnings, the bottom line, are widely believed to be the premier information 
item provided in financial statements.”  
(Lev, 1989, p. 155) 
“Summary figures like [earnings and book equity] are useful because they 
convey a lot of information without requiring much of the user, and because 
they can incorporate details that the firm chooses not to disclose separately”.  
(Black, 1993, p.3) 
“Earnings occupy a central position in accounting. It is accounting’s summary 
measure of a firm’s performance.”  
(Dechow et al., 1998, p. 133)  
A importância do resultado líquido do período advém do facto de o mesmo 
constituir uma medida síntese do desempenho da empresa, que serve de base à 
tomada de decisões pelos mais variados stakeholders. A determinação do valor 
da empresa e da sua viabilidade futura; a avaliação do desempenho da gestão; e 
a contratação com gestores e financiadores, são alguns exemplos de decisões 
que, em maior ou menor grau, se baseiam no resultado contabilístico (Dechow, 
1994; Sunder, 1997).  
A evolução do relato do resultado integral tem por pano de fundo as duas 
posições acerca dos elementos que devem integrar o resultado periódico: o 
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resultado “das operações correntes” ou o resultado “tudo incluído”. Os 
desenvolvimentos mais recentes evidenciam uma maior aderência ao conceito de 
resultado “tudo incluído”. Como se explicará no Capítulo 3, atualmente as normas 
do International Accounting Standards Board (IASB) e do Financial Accounting 
Standards Board (FASB) contemplam uma opção de apresentação de todos os 
rendimentos e gastos (incluindo os ganhos e perdas diretamente reconhecidos no 
capital próprio) numa única demonstração, onde o resultado líquido do período 
passa a ser um subtotal, ao qual se somam os componentes do “outro resultado 
integral” para obter o resultado integral. Porém, trata-se de uma opção, que 
coexiste com outra, mais tradicional, onde o resultado líquido do período segue a 
apresentação tradicional, sendo o “outro resultado integral” apresentado 
separadamente. Estas duas opções coexistem porque continuam a existir 
posições contra e a favor da apresentação do resultado integral como o principal 
indicador do desempenho (“the bottom line”). 
Os defendores do resultado integral como principal indicador do 
desempenho, apresentam vários argumentos em seu favor5. Primeiro, consideram 
que o resultado integral é a única medida que permite captar todas as fontes de 
criação de valor para a empresa e distinguir entre criação de valor e a distribuição 
de valor. Segundo, defendem que a utilização do resultado integral disciplina os 
gestores e os analistas. A contratação da remuneração dos gestores, com base 
no resultado integral, exige a consideração de todos os fatores que afetam o valor 
da empresa, tornando a manipulação dos resultados menos atrativa. No caso dos 
analistas, a necessidade de fazer previsões para o resultado integral de períodos 
                                                             
5 Como exemplo de trabalhos onde é defendido o conceito de resultado integral, Chambers et al. 
(2007, p. 561) cita:  
Robinson, L. (1991). The Time Has Come to Report Comprehensive Income. Accounting Horizons, 
vol. 5, n.º 2, pp. 107–112. 
Sutton, M. e Johnson, J. (1993). Current values: Finding a Way Forward. Financial Executive, vol. 
9, pp. 39–43. 
Johnson, L., Reither, C. e Swieringa, R. (1995). Toward Reporting Comprehensive Income. 
Accounting Horizons, vol. 9, n.º 4, pp. 128–137. 
Beresford, D., Johnson, L. e Reither, C. (1996). Is a Second Income Statement Needed? Journal of 
Accountancy, Apr., pp. 69–72. 
Smith, P. A. e Reither, C. L. (1996). Comprehensive Income and the Effect of Reporting It. 
Financial Analyst Journal, vol. 52, pp. 14–19. 
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futuros exige dos mesmos a consideração não só de fatores internos, mas 
também de fatores externos à empresa que afetam o seu valor. Por fim, 
argumentam que o resultado integral é uma medida mais consistente com a teoria 
e os modelos de avaliação de empresas baseados em informação contabilística, 
uma vez que o modelo dos lucros anormais ou excedentários (“residual income 
model”) só pode ser derivado do modelo dos dividendos descontados (“dividend 
discount model”) quando se assume como pressuposto a “clean surplus 
relationship”, ou seja, quando o lucro contabilístico coincide com o conceito de 
resultado integral. 
Como argumentos contra a apresentação do resultado integral como 
principal indicador do desempenho, são apontados um conjunto de características 
dos componentes do “outro resultado integral” que justificam a sua não 
consideração na demonstração dos resultados6: a sua reduzida persistência; o 
facto de não resultarem da atividade principal da empresa; a existência de 
incerteza quanto à sua realização e a falta de controlo da gestão relativamente 
aos mesmos (Chambers et al., 2007; Rees e Shane, 2012). A reduzida 
persistência7, ou seja, a sua natureza transitória e o facto de não representarem a 
atividade central da empresa, torna os elementos do “outro resultado integral” 
pouco relevantes para a previsão dos fluxos de caixa futuros e, 
consequentemente, para a determinação do valor da empresa. A transitoriedade 
dos componentes do “outro resultado integral” vem introduzir ruído na informação 
que é proporcionada pelo resultado líquido do período, tornando mais dificil a 
previsão de resultados futuros. Por fim, sendo o “outro resultado integral” em 
                                                             
6 Como exemplo de trabalhos onde é defendido o conceito de resultado “das operações correntes” 
por oposição ao resultado integral, Chambers et al. (2007, p. 561) cita:  
Paton, W. (1934). Shortcomings of Present-Day Financial Statements. Journal of Accountancy, vol. 
57, pp. 15–22. 
Littleton, A. (1940). The Integration of Income and Surplus Statement. Journal of Accountancy, vol. 
69, pp. 30–40. 
Black, F. (1993). Choosing Accounting Rules. Accounting Horizons, vol. 7, n.º 4, pp. 1–17. 
7 A persistência refere-se à capacidade do resultado do período prever os resultados de períodos 
futuros e é, por regra, medida pela associação do resultado do período com o resultado do período 
seguinte, ou seja, pelo coeficiente β de uma equação do seguinte tipo (onde t representa o 
período temporal):  
Resultadot+1 = α + β Resultadot + εt 
20 
 
grande medida formado por ganhos e perdas não realizados, associados a fatores 
externos à empresa e fora do controlo da gestão, o resultado integral não pode 
ser considerado um bom indicador do desempenho da gestão. 
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2. A evolução do relato do resultado contabilístico  
Neste capítulo descreve-se sinteticamente a evolução do relato do resultado 
contabilístico, tendo por base as etapas identificadas por Carmo (2003) e 
posteriores desenvolvimentos ocorridos. 
2.1. Do balanço à demonstração dos resultados 
A primeira etapa da evolução do relato do resultado contabilístico situa-se no 
início do século XX e caracteriza-se pela necessidade de uma medida de 
desempenho, que fosse apresentada de forma individualizada numa 
demonstração financeira. Até então, a influência da teoria clássica ou estática do 
balanço centrava neste a atenção dos utilizadores das demonstrações financeiras 
que procuravam, sobretudo, conhecer a situação patrimonial da empresa num 
dado momento (Fernandez Pirla, 19778). Sendo a principal finalidade do relato 
financeiro a determinação e apresentação da posição financeira, o conhecimento 
do resultado era uma consequência lógica da obtenção daquela informação, ou 
seja, o resultado contabilístico resumia-se a uma linha no balanço obtida a partir 
da variação daquela situação patrimonial entre dois momentos consecutivos. Esta 
abordagem tinha como pressuposto a estabilidade económica, ou seja, a 
ausência de fenómenos cíclicos, de instabilidade monetária, ou de outras 
situações que colocassem em causa a homogeneidade da unidade de medida 
dos ativos e passivos (Fernandez Pirla, 1977).  
Desta forma, a instabilidade económica vivida no período da 1.ª Guerra 
Mundial veio tornar patente a insuficiência do balanço na apresentação de 
informação sobre o valor da empresa (Fernandez Pirla, 1977). É neste contexto, e 
no país que mais sofreu as consequências do conflito bélico de 1914-1918, a 
Alemanha, que Schmalenbach escreve a obra “Die Dinamishe Bilanz” (“O Balanço 
Dinâmico”) onde descreve as insuficiências da conceção estática do balanço e 
formula uma nova teoria, a “teoria dinâmica do balanço” (Fernandez Pirla, 1977).  
                                                             
8 Pirla, J. M. F. (1977). Teoria Economia da la Contabilidad. Madrid, Ediciones ICE (citado por 
Carmo, 2003). 
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Com a conceção dinâmica do balanço, a determinação do resultado da 
empresa e da sua eficiência económica deixa de ser uma consequência da 
determinação da situação patrimonial, com base em valores históricos, e passa a 
ter por base os rendimentos e gastos do período, valorizados a preços desse 
período (Fernandez Pirla, 19777). Desta forma, o relato do resultado contabilístico 
direciona-se no sentido da determinação dos elementos que o compõem (os 
rendimentos e os gastos) e para a sua apresentação numa demonstração 
financeira específica: a demonstração dos resultados.  
A demonstração dos resultados veio permitir conhecer não só “quanto” mas 
também “como” se gerou o resultado contabilístico, permitindo retirar conclusões 
concretas acerca do desempenho da gestão nesse período. Para conhecer o 
“como” não só contribuiu a separação entre rendimentos e gastos, mas também a 
sua classificação (Carmo, 2003).  
Após a 1.ª Guerra Mundial, assiste-se a um crescente investimento em 
novas unidades produtivas o que acarretou elevadas necessidades de capital e 
impulsionou o recurso, por parte das empresas, à banca e aos mercados de 
capitais. Em troca do capital, investidores e credores exigem informação que lhes 
permita avaliar a quantia e certeza dos fluxos de caixa futuros associados aos 
seus investimentos. Esta informação é, em grande medida, proporcionada na 
demonstração dos resultados (Carmo, 2003). 
Uma das propriedades do resultado contabilístico determinante da sua 
capacidade de prever os resultados e fluxos de caixa futuros é a sua persistência 
ou repetição (Dechow et al., 2010). A segunda etapa da evolução do relato do 
desempenho, que a seguir se descreve, caracteriza-se pelo desenvolvimento de 
classificações para os rendimentos e gastos apresentados na demonstração dos 
resultados que proporcionem informação sobre a sua persistência ou 
transitoriedade. A distinção entre rendimentos e gastos associados à atividade 
operacional, geralmente mais persistentes, de outros componentes do resultado 
de caráter transitório, ou excecional, contribui para aferir a persistência do 
resultado contabilístico. 
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2.2. O desenvolvimento de classificações para os resultados 
A segunda etapa da evolução do relato do resultado contabilístico desenrola-
se entre as décadas de 30 e 70, do século XX, num contexto em que a prática 
contabilística começa a ser influenciada pelos pronunciamentos de organismos 
profissionais ou académicos. Uma vez assente que é à demonstração dos 
resultados que cabe apresentar informação sobre o desempenho da empresa, 
começa a discutir-se a forma como o resultado contabilístico deve ser ali 
apresentado. 
Por volta da década de 30, nos Estados Unidos da América, surgem duas 
posições quanto aos elementos que devem integrar a demonstração dos 
resultados, às quais correspondem dois entendimentos acerca da medição do 
resultado da empresa. A primeira defende que aquela demonstração deve apenas 
apresentar o resultado “das operações correntes” e a segunda considera que ali 
deverá ser apresentado o resultado “tudo incluído”, conceitos já abordados no 
ponto 1.2 deste trabalho9. 
Estas duas posições são defendidas por dois importantes organismos 
americanos: a American Accounting Association (AAA), organismo de cariz 
académico, defende o conceito de resultado “tudo incluído”; e o American Institute 
of Certified Public Accountants (AICPA), organismo de cariz profissional, 
posiciona-se a favor do conceito de “resultado das operações correntes”. A 
posição do AICPA viria a ser formalizada em 1947 no “Accounting Research 
Bulletin (ARB) n.º 32 – Income and Earned Surplus”, documento que viria a ser 
substituído, em 1953, pelo capítulo 8 do “ARB n.º 43 – Restatement and Revision 
of Accounting Research Bulletins”, mas cujo texto permaneceu inalterado (Carmo, 
2003). 
O AICPA defendia que, numa perspectiva global da vida da empresa, o 
resultado contabilístico deveria incluir todos os rendimentos e gastos, mas, por 
questões práticas, considerou ser apropriado excluir do mesmo certos elementos 
                                                             
9 Designadas na literatura anglo-saxónica de “dirty surplus” ou “current operating” e de “clean 
surplus” ou “all-inclusive”, respetivamente. 
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não resultantes das operações usuais e típicas da atividade da empresa e 
materialmente relevantes quanto considerados de forma agregada. Estes 
elementos, classificados como “extraordinários”, pelo facto de serem transitórios, 
poderiam prejudicar a interpretação do resultado líquido do período como medida 
do desempenho operacional, devendo a sua apresentação ser efetuada 
diretamente no capital próprio, numa rubrica de resultados retidos, ou na 
demonstração dos resultados, mas após o resultado das atividades correntes 
(Carmo, 2003). 
A abordagem do AICPA para a apresentação dos elementos 
“extraordinários” revelou algumas limitações. Por um lado, a flexibilidade permitida 
para a sua apresentação, na demonstração dos resultados ou no capital próprio, 
levou a práticas variadas e inconsistentes, colocando problemas à 
comparabilidade da informação financeira. Por outro lado, a apresentação na 
demonstração dos resultados gerou confusão sobre qual a magnitude 
representativa do desempenho periódico: o resultado antes ou após os elementos 
“extraordinários”? (Carmo, 2003). 
O aparecimento de novos elementos “extraordinários”, fruto de novas 
transações e soluções contabilísticas, veio agudizar estes problemas, forçando o 
AICPA a alterar a sua posição, o que veio a acontecer em 1966, com a publicação 
da “Accounting Principles Board Opinion (APBO) 10 n.º 9 – Reporting the Results 
of Operations”. Neste documento, o AICPA declara que a demonstração dos 
resultados do período e a demonstração dos resultados retidos, de forma 
separada ou combinada, devem ter como objetivo refletir, em sentido lato, o 
resultado de todas as operações. Tal não significa que a demonstração dos 
resultados deva refletir todas as operações ou acontecimentos, mas sim que a 
avaliação do desempenho da empresa deverá ter por base um conjunto mais 
vasto de elementos cuja apresentação se repartirá entre demonstração dos 
resultados e demonstração dos resultados retidos (Carmo, 2003). 
                                                             
10 Os APBO constituem as normas de contabilidade que antecederam as Statement of Financial 
Accounting Standards (SFAS), nos Estados Unidos da América. Os APBO eram emitidos pelo 
Accounting Principles Board (APB), órgão criado pelo AICPA, em 1959, tendo funcionado até 
1973, altura em que é substituído pelo Financial Accounting Standards Board (FASB). 
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A articulação destas duas demonstrações exigiu a definição de critérios 
consistentes para a classificação dos elementos a apresentar, como 
“extraordinários”, na demonstração dos resultados. Desta forma, a APBO n.º 9 
estabelece como “extraordinários” os elementos que, tendo por base o julgamento 
da gestão: (1) fossem materialmente relevantes; (2) tivessem uma natureza 
distinta da atividade normal da empresa; e (3) cuja repetição não se esperasse 
com frequência. A demonstração dos resultados passa a evidenciar, em linhas 
separadas e antes do resultado líquido do período o “resultado antes de 
elementos extraordinários” e os “elementos (resultados) extraordinários”. De fora 
da demonstração dos resultados fica um conjunto de ajustamentos relativos a 
períodos anteriores, tais como a correção de erros materialmente relevantes, que 
são refletidos nos capitais próprios (Carmo, 2003). 
As disposições da APBO n.º 9 e o peso do julgamento profissional inerente à 
sua aplicação viriam a revelar-se insuficientes na distinção do que era 
“extraordinário” e do que era “ordinário”, colocando, mais uma vez, problemas ao 
nível da comparabilidade da informação financeira. Observa-se também que as 
empresas tendencialmente classificavam como “extraordinários” acontecimentos 
desfavoráveis, geradores de perdas, sendo as situações geradoras de ganhos 
consideradas correntes ou “ordinárias” (Carmo, 2003).  
As limitações na conceituação de “extraordinário” estiveram na base do 
estreitamento do conceito na “APBO n.º 30 – Reporting the Results of Operations 
– Reporting the Effects of Disposal of a Segment of a Business, and 
Extraordinary, Unusual and Infrequently Occurring Events and Transactions”. 
Segundo este pronunciamento, o conceito de “extraordinário” passa a incluir 
apenas os efeitos dos acontecimentos ou transações que fossem, 
simultaneamente: (1) de natureza não usual, ou seja, com características 
anormais quando comparados com os acontecimentos ou transações típicos da 
empresa; e (2) de ocorrência não frequente, isto é, para os quais não é esperada 
a sua repetição num futuro previsível, tomando em conta o ambiente em que a 
empresa opera (Carmo, 2003). 
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A APBO n.º 30 tem subjacente que o contexto em que o resultado é gerado 
é importante para a análise do desempenho da empresa e deve estar patente na 
demonstração dos resultados, estabelecendo que: (1) os ganhos e perdas 
extraordinários fossem apresentados, separadamente, após os resultados das 
operações em continuação; (2) os acontecimentos, de efeito materialmente 
relevante, que verificassem apenas uma das características enunciadas no 
conceito de “extraordinário”, ou seja, fossem “não usuais” ou “não frequentes” 
(mas não ambos) fossem também apresentados separadamente dos resultados 
das operações em continuação; e (3) os resultados das operações em 
descontinuação fossem apresentados, separadamente, após os resultados das 
operações em continuação e antes dos resultados extraordinários (Carmo, 2003). 
Em suma, pode afirmar-se que, no contexto americano, no final da década 
de 70, a estrutura da demonstração dos resultados permitia obter os seguintes 
níveis de resultados (Carmo, 2003): 
 Resultado bruto 
 Resultado operacional 
 Resultado de operações não usuais ou não frequentes 
 Resultado das operações em continuação (correntes) 
 Resultado das operações em descontinuação 
 Resultado antes de elementos extraordinários 
 Resultado extraordinário 
 Resultado antes de impostos 
 Resultado líquido do período 
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De salientar que o IASB11 apenas veio a acolher nas suas normas aquele 
conceito de “extraordinário”, e a apresentação daqueles níveis de resultados, na 
década de 90, procedendo: 
 em 1993, à revisão da “International Accounting Standard (IAS) n.º 8 – 
Net Profit or Loss for the Period, Fundamental Errors and Changes in 
Accounting Policies”;  
 em 1997, à revisão da “IAS n.º 1 – Presentation of Financial Statements”;e 
 em 1998, à publicação da “IAS n.º 35 – Discontinuing Operations” (IASB 
2014a; 2014b). 
Em Portugal, o Plano Oficial de Contabilidade (POC)12 apresentava o 
modelo de demonstração dos resultados, por naturezas e por funções, a ser 
seguido pelas empresas (CNC, 1977; 1989). Ambas as demonstrações dos 
resultados previam a apresentação, em linha separada, dos ganhos e perdas 
extraordinários. O POC não apresentava nenhum conceito formal de 
“extraordinário”, sendo tais itens ilustrados na desagregação das respetivas 
rubricas no plano de contas. Desta forma, eram considerados extraordinários, 
entre outros, os itens relativos a: donativos, multas, dívidas incobráveis ou 
recuperação de dívidas, sinistros em inventários ou ativos fixos, alienação de 
ativos fixos, aumentos/reduções de depreciações e provisões e correções 
relativas a períodos anteriores. 
O conceito de “extraordinário” descrito na APBO n.º 30 apenas viria a ser 
acolhido em Portugal em 1997, com a emissão da  “Directriz Contabilística (DC) 
n.º 20 – Demonstração dos Resultados por Funções” (CNC, 1997)13. Esta DC 
estabelece novos conceitos e regras de apresentação da demonstração dos 
                                                             
11 Nesta altura ainda designado de International Accounting Standards Committee (IASC). 
12 O Plano Oficial de Contabilidade (POC) foi o instrumento de normalização contabilística que 
antecedeu o Sistema de Normalização Contabilística (SNC), tendo vigorado desde 1977 até 2009, 
período ao longo do qual sofreu várias alterações. 
13 As Directrizes Contabilísticas (DC) eram emitidas pela CNC para suprir algumas lacunas do 
Plano Oficial de Contabilidade e as suas disposições seguiam de perto as normas internacionais 
de contabilidade do IASB (na altura IASC). Durante a vigência do POC foram emitidas 29 DC. 
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resultados por funções, nomeadamente: um novo conceito de “extraordinário”; a 
classificação “não usual ou não frequente”; a apresentação em linha separada 
dos “resultados das operações em descontinuação”; e a apresentação em linha 
separada do “efeito das alterações em políticas contabilísticas”.  
A “DC n.º 8 – Clarificação da Expressão ‘Regularizações não Frequentes e 
de Grande Significado’ Relativamente à Conta 59 ‘Resultados Transitados’” (CNC, 
1992) havia já estipulado que o efeito da correção de erros materialmente 
relevantes deveria ser refletido diretamente nos capitais próprios, na rubrica de 
Resultados Transitados. 
O Decreto-Lei n.º 44/99, de 12/02, vem alterar o POC no sentido de 
substituir o formato da demonstração dos resultados por funções ali prevista, até 
então, pelo preconizado na DC n.º 20. Após esta alteração, passaram a coexistir 
em Portugal dois conceitos de “extraordinário”. O primeiro, subjacente à 
demonstração dos resultados por naturezas, que advinha do âmbito das rubricas 
“69 – Custos e perdas extraordinários” e “79 – Proveitos e ganhos extraordinários” 
do plano de contas do POC (CNC, 1989). O segundo, subjacente à demonstração 
dos resultados por funções, encontrava-se definido na DC n.º 20, correspondendo 
aos ganhos e perdas que fossem materialmente relevantes e cumulativamente 
não usuais por natureza e de ocorrência não frequente, dos quais são exemplos 
os ganhos e perdas resultantes de catástrofes naturais, de convulsões políticas, 
de expropriações ou de proibições impostas por nova legislação (CNC, 1997).  
A eliminação da classificação de “extraordinário” nos “United States 
Generally Accepted Accounting Principles” (US-GAAP), nas IAS/IFRS e nas 
normas de contabilidade portuguesas será desenvolvida no epígrafe 2.4. 
2.3. A necessidade de normas de apresentação do resultado integral 
A década de 80 é caracterizada por importantes alterações no contexto 
económico e financeiro em que as empresas operam, alterações essas que 
começaram a fazer-se sentir na década de 70 e viriam a estender-se até finais do 
século XX. Pelas suas implicações na contabilização das operações, salientam-
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se: o abandono do sistema de câmbios fixos; as reestruturações empresariais; a 
assunção pelas empresas de responsabilidades por pensões; e o 
desenvolvimento dos mercados e produtos financeiros (Carmo, 2003).  
Por esta altura, no contexto americano, começa a assistir-se ao 
desenvolvimento de normas que previam o reconhecimento de determinados 
ganhos e perdas diretamente em rubricas do capital próprio, sem qualquer reflexo 
na demonstração dos resultados. São disso exemplo ganhos e perdas associados 
ao tratamento das seguintes problemáticas14: 
 tratamento dos ajustamentos de conversão de demonstrações expressas 
em moeda estrangeira, previstos na “Statement of Financial Accounting 
Standard (SFAS) n.º 52 – Foreign Currency Translation”, de 1981; 
 reconhecimento de responsabilidades por pensões, de acordo com a 
“SFAS n.º 87 – Employers’ Accounting for Pensions”, de 1985; e 
 as alterações no justo valor de alguns instrumentos financeiros, previstas 
na “SFAS n.º 115 – Accounting for Certain Investments in Debt and Equity 
Securities”, de 1993. 
O afastamento destes elementos da demonstração dos resultados justifica-
se pelo facto de traduzirem ganhos e perdas não realizados e de resultarem de 
fatores externos à empresa, estando fora do controlo da gestão. Porém, por se 
tratarem de itens que afetam os resultados e fluxos de caixa futuros da empresa, 
também devem ser considerados na análise do seu desempenho, conjuntamente 
com os restantes elementos da demonstração dos resultados. 
Uma vez que o reconhecimento destes elementos diretamente no capital 
próprio não permite ter uma visão completa do desempenho financeiro da 
empresa, o FASB considerou como solução a adoção do conceito de resultado 
“tudo incluído”, amplamente discutido na década de 30. Para tal, introduz o 
conceito de “comprehensive income” (“resultado integral”) na “Statement of 
                                                             
14 Luecke, R. W., Meeting, D. T. (1998) Reporting Financial Performance: Current Developments 
and Future Directions, FASB, Connecticut, citado por Carmo (2003, pp. 395-396). 
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Financial Accounting Concepts (SFAC) n.º 3 – Elements of Financial Statements 
of Business Enterprises” (FASB,1980), documento que viria a ser substituído, 
mais tarde, pela “SFAC N.º 6 – Elements of Financial Statements” (FASB, 1985). 
Em 1984, com a publicação da “SFAS n.º 5 – Recognition and Measurement 
in Financial Statements of Business Enterprises” (FASB, 1984), o FASB reafirma 
a importância do resultado integral referindo-se não só ao seu conceito, mas 
também à necessidade da sua apresentação no conjunto completo de 
demonstrações financeiras.  
Num relatório elaborado em 1993, intitulado “Financial Reporting in the 
1990s and Beyond” (Knutson e AIMR, 1993), a Association for Investment 
Management and Research (AIMR) apresenta a sua posição favorável à 
implementação de um conceito de resultado “tudo incluído”. O referido documento 
refere que é necessária uma medida do desempenho mais abrangente que capte 
a complexidade e diversidade de operações e proporcione informação que 
satisfaça utilizadores cada vez mais sofisticados. Esta medida é tanto mais 
importante quanto mais perdas e ganhos não realizados venham a ser 
reconhecidos nos capitais próprios, em função da crescente adoção do justo 
valor. Neste documento a AIMR explica a necessidade de ter todos os 
rendimentos, ganhos, gastos e perdas, apresentados de uma forma organizada, 
numa demonstração do resultado integral, por forma a aumentar a 
compreensibilidade da respetiva informação, dando o mote para o posterior 
aparecimento de normas que regulam o relato do resultado integral. 
No Capítulo 3 analisar-se-á com detalhe a evolução do relato do “resultado 
integral”, no seio das normas do FASB, do IASB e da CNC.  
2.4. A eliminação da classificação de “extraordinário” 
Contrariamente ao observado nas etapas anteriores, onde o agente da 
mudança é, por regra, o FASB, o processo de eliminação da classificação de 
“extraordinário” foi iniciado pelo IASB.  
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Na “IAS n.º 8 – Net Profit or Loss for the Period, Fundamental Errors and 
Changes in Accounting Policies” (emitida em 1993), o IASB exigia que os itens 
extraordinários fossem apresentados na demonstração dos resultados 
separadamente dos resultados das atividades ordinárias (IASB 2014a; 2014b). 
Esta norma definia itens extraordinários como “rendimentos ou gastos resultantes 
de acontecimentos ou transações claramente distintos das atividades ordinárias 
da empresa e que por isso não se espera que se repitam frequentemente ou 
regularmente” (IASB, 2014a, §BC60).  
Em 2002, o IASB decide eliminar o conceito de “extraordinário” da IAS n.º 8 
e proibir a apresentação dos respetivos itens na demonstração dos resultados e 
nas notas, exigência prevista na IAS n.º 1 (IASB, 2002a). Desta forma, a revisão 
de 2003 da “IAS n.º 1 – Presentation of financial statements” passa a estabelecer: 
 que uma entidade não deve apresentar qualquer item de rendimentos e 
gastos como extraordinário na demonstração dos resultados ou nas 
notas; 
 que nenhum item de rendimentos e gastos deve ser apresentado como 
resultante de outras atividades para além das ordinárias; 
 quando existam itens de rendimentos e gastos materialmente relevantes, 
a sua natureza e montante deve ser divulgada separadamente, na 
demonstração dos resultados ou nas notas anexas (IASB, 2006).  
 Pese embora a eliminação da classificação de extraordinário, a IAS n.º 1 
continua a exigir a apresentação na face da demonstração dos resultados nas 
notas anexas, em separado, de rendimentos e gastos que pela sua dimensão, 
natureza ou incidência sejam relevantes para a compreensão do desempenho da 
entidade15. 
                                                             
15 Trata-se do conceito, já mencionado, de “resultados não usuais ou não frequentes”, de que são 
exemplo os ganhos e perdas resultantes da venda de ativos fixos tangíveis ou de outros 
investimentos, as provisões para reestruturações (e suas reversões), as perdas por imparidade (e 
suas reversões) e as operações descontinuadas. 
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Nos Estados Unidos da América, a eliminação da classificação de 
“extraordinário” é incluída na agenda do FASB, em maio de 2014, inserido num 
projeto de simplificação das normas de contabilidade16. Este projeto tem como 
objetivo identificar, avaliar e melhorar áreas dos US-GAAP17 cujo custo e 
complexidade pudessem ser reduzidos, mantendo ou melhorando a utilidade da 
informação proporcionada nas demonstrações financeiras. O principal objetivo da 
eliminação do conceito de “extraordinário” é reduzir o custo de preparação e a 
complexidade da demonstração dos resultados, mantendo a utilidade da 
informação que a mesma proporciona. 
Em julho de 2014, é emitido o “Exposure Draft – Proposed Accounting 
Standards Update (Income Statement—Extraordinary and Unusual Items 
(Subtopic 225-20): Simplifying Income Statement Presentation by Eliminating the 
Concept of Extraordinary Items)” (FASB, 2014) em que o FASB propôs a 
eliminação dos itens extraordinários de forma a simplificar a preparação da 
demonstração dos resultados. Com esta eliminação as entidades deixam de ter 
que apresentar e divulgar separadamente acontecimentos e transações 
consideradas extraordinárias, mantendo a apresentação e divulgação de itens 
que sejam não usuais por natureza ou não de ocorrência não frequente. 
As razões apontadas pelo FASB para a eliminação do conceito de 
extraordinário são alicerçadas em algumas opiniões recebidas quer de 
utilizadores da informação financeira, quer de preparadores (FASB, 2014). Os 
utilizadores da informação financeira, apesar de considerarem útil a informação 
sobre a raridade e a excecionalidade dos eventos e transações, não consideram a 
classificação de extraordinário necessária para identificar esses eventos e 
transações. Por outro lado, o conceito origina incerteza acerca de quando é que 
um item deve ser considerado não usual e não frequente. E, em termos práticos, 
é extremamente difícil que uma transação ou evento preencha os requisitos para 
ser apresentado como um item extraordinário. Os preparadores da informação 
                                                             
16 Designado de “Simplification Initiative” que pode ser consultado em www.fasb.org. 
17 Os US-GAAP referem-se aos “Princípios Contabilísticos Geralmente Aceites nos Estados 
Unidos da América” e consubstanciam-se nas normas de contabilidade adotadas pela SEC 
(Securities and Exchange Comission). 
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financeira consideram que a eliminação do conceito permitirá poupar tempo e 
reduzir custos de preparação da informação financeira, uma vez que não terão 
que avaliar se um evento ou transação é extraordinário, bem como reduzir a 
incerteza subjacente ao exercício do julgamento profissional, o que também reduz 
os custos de auditoria. Por fim, o FASB também considera desejável uma 
aproximação aos critérios de apresentação das demonstrações financeiras 
preconizados pelo IASB. 
Em Portugal, a classificação de “extraordinário” deixa de existir com a 
entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística (SNC), em 2010. As 
Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF) que integram o SNC, 
baseiam-se nas normas internacionais de contabilidade do IASB adotadas na 
União Europeia através de Regulamento. Nesta linha, a “NCRF n.º 1 – Estrutura e 
Conteúdo das Demonstrações Financeiras” estipula que “[u]ma entidade não deve 
apresentar itens de rendimento e gasto como itens extraordinários, quer na 
demonstração dos resultados quer no anexo” (CNC, 2015c, §33) e, ainda, que 
“quando os itens de rendimentos e de gastos são materiais, a sua natureza e 
quantia devem ser divulgadas separadamente” (CNC, 2015c, §36)18.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
18 A NCRF n.º 1 (CNC, 2015c, §37) refere um conjunto de circunstâncias que dão origem à 
divulgação separada de itens de rendimentos e gastos, tais como: reestruturações das atividades 
de uma entidade e reversões de quaisquer provisões para os custos de reestruturação; alienações 
de itens de activos fixos tangíveis ou de outros investimentos; unidades operacionais 
descontinuadas; resolução de litígios e outras reversões de provisões. Estes itens correspondem 
ao já referido conceito de “resultados não usuais ou não frequentes”. 
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3. A evolução do relato do resultado integral 
Neste capítulo descreve-se a evolução do relato do resultado integral no seio 
da normalização do FASB, do IASB e da CNC. A escolha do FASB e do IASB 
justifica-se pelo protagonismo destes organismos na normalização internacional, 
com a consequente influência no relato de vários países, ao nível mundial, 
incluindo Portugal. A CNC é analisada pelo facto de se tratar do organismo 
normalizador nacional, sendo responsável pela emissão de normas no âmbito do 
SNC. 
3.1. Na normalização do FASB 
O FASB é uma organização privada, sem fins lucrativos, cujo principal 
objetivo é o desenvolvimento de normas de contabilidade, de aplicação nos 
Estados Unidos da América, os designados US-GAAP19.  
Tal como se explicou na secção 2.3, o aparecimento de um conjunto 
significativo de rendimentos e gastos que eram apresentados diretamente no 
capital próprio, não sendo, por isso, refletidos na demonstração dos resultados, 
levou o FASB a repensar novamente o conceito de resultado “tudo incluído”, 
formalizando-o na SFAC n.º 3 sob a designação de resultado integral 
(“comprehensive income”). Na SFAC n.º 5 o FASB reafirma a importância deste 
indicador, estabelecendo a obrigatoriedade da sua apresentação no conjunto 
completo de demonstrações financeiras sem, contudo, especificar o modo como 
essa apresentação deveria ser feita20.  
Os requisitos de apresentação do resultado integral viriam a ser definidos na 
“SFAS n.º 130 – Reporting Comprehensive Income” (FASB, 1997), sendo a sua 
                                                             
19 Como já se referiu, o FASB sucedeu o APB, órgão criado pelo AICPA para o desenvolvimento 
de normas de contabilidade nos Estados Unidos da América. A Securities and Exchange 
Commission (SEC), organismo regulador das bolsas de valores americanas, designou o FASB 
como organismo responsável pela emissão das normas de contabilidade aplicáveis às empresas 
com valores cotados. 
20 A SFAC n.º 5 (§ 13) estipula que um conjunto completo de demonstrações financeiras deve 
apresentar: a posição financeira no fim do período; o resultado líquido do período; o resultado 
integral do período; os fluxos de caixa do período e as contribuições dos e distribuições aos 
proprietários realizadas no período. 
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aplicação obrigatória para os períodos económicos com início a partir de 15 de 
dezembro de 1997. Esta norma exige que uma empresa apresente o resultado 
integral numa demonstração financeira com a mesma importância das restantes. 
Esta apresentação não tem que obedecer a um formato específico, mas tão só 
cumprir os seguintes requisitos:  
 os elementos do “outro resultado integral” devem ser apresentados numa 
demonstração financeira, classificados de acordo com a sua natureza;  
 essa demonstração financeira deve conter o total do resultado integral e 
evidenciar o resultado líquido do período como parte integrante daquele; e  
 o total do “outro resultado integral” deve ser apresentado como 
componente do capital próprio, em linha separada dos resultados retidos 
e das entradas de capital dos proprietários.  
Daqui resultam três formatos de apresentação do resultado integral e dos 
seus componentes (resultado líquido do período e “outro resultado integral”): 
1. Numa única demonstração dos resultados que consiste em combinar a 
tradicional apresentação do resultado líquido com a apresentação do 
resultado integral. Para tal, na tradicional demonstração dos resultados, a 
seguir à linha do resultado líquido do período, são incluídos os elementos 
do “outro resultado integral”, terminando com o total do resultado integral 
(ver Anexo 1, Figura 1). 
2. Numa demonstração do resultado integral separada, que começa por 
apresentar a linha do resultado líquido do período (apresentada também 
na tradicional demonstração dos resultados) à qual sucedem os 
elementos do “outro resultado integral”, terminando com o total do 
resultado integral (ver Anexo 1, Figura 2). 
3. Numa demonstração de alterações no capital próprio onde, para além 
das rubricas relativas às contribuições (distribuições) de capital dos (aos) 
proprietários, resultados retidos e resultado líquido do período, são 
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incluídos os vários elementos do “outro resultado integral”, bem como o 
resultado integral (ver Anexo 1, Figura 3 e Figura 4). 
Os componentes do “outro resultado integral” podem ser apresentados 
líquidos de imposto sobre o rendimento ou antes de imposto, apresentando, neste 
caso, o efeito global do imposto sobre o “outro resultado integral”. Haverá ainda 
que evidenciar os ajustamentos de reclassificação (“reciclagem” 21) entre “outro 
resultado integral” e “resultado líquido do período”. 
Embora qualquer um destes formatos fosse permitido, o FASB considera 
que a apresentação do resultado integral numa demonstração “do desempenho” 
(formato 1. ou 2.) resultará em informação mais útil e num relato “mais 
transparente” do desempenho, comparativamente com a sua apresentação numa 
demonstração de alterações no capital próprio (FASB, 1997, §67).  
A posição do FASB não é, contudo, partilhada pelos preparadores da 
informação financeira que consideram que apresentar duas medidas de 
resultados na mesma demonstração pode gerar confusão nos utilizadores 
(Campbell et al., 1999; Yen et al., 2007).  
De facto, o formato 1. apresenta o resultado líquido como um subtotal, 
reduzindo a sua proeminência nas demonstrações financeiras, podendo levantar 
dúvidas acerca de qual dos resultados traduz o verdadeiro desempenho da 
empresa (Campbell et al., 1999). O formato 2. embora mantenha a tradicional 
apresentação do resultado líquido do período, pressupõe a elaboração de uma 
nova demonstração onde são apresentados os componentes do “outro resultado 
integral”, colocando os mesmos problemas do formato 1. (Campbell et al., 1999). 
                                                             
21 A reclassificação ou “reciclagem” consiste em reconhecer no resultado líquido de um período, 
ganhos ou perdas reconhecidos diretamente nos capitais próprios (“outro resultado integral”) 
desse período ou de períodos anteriores. Tendo por base as NCRF do SNC, um exemplo de um 
elemento do “outro resultado integral” que é reclassificação são os subsídios relacionados com 
ativos depreciáveis ou amortizáveis, que são diretamente reconhecidos nos capitais próprios e, 
posteriormente, são imputados a rendimentos. E um exemplo de um elemento do “outro resultado 
integral” que não é reclassificado são os excedentes de revalorização. Os ajustamentos de 
reclassificação visam evitar que os elementos que são reclassificados figurem no resultado 
integral de dois períodos distintos (no primeiro, como componente do “outro resultado integral” e 
no segundo como componente do resultado líquido do período). 
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Acresce aos formatos 1. e 2. o facto de tornarem visível a volatilidade dos 
componentes “outro resultado integral”, que pode afetar negativamente a 
avaliação que os investidores fazem ao risco da empresa (Yen et al., 2007).  
O formato 3. traduz, para a maioria das empresas, a prática que já vinha 
sendo seguida até então, bastando proceder a alguns ajustamentos na 
apresentação da demonstração das alterações no capital próprio e divulgar 
informação adicional nas notas anexas que permita perceber melhor os 
componentes do “outro resultado integral”. Neste formato, o resultado integral não 
surge de uma forma tão evidente, como medida de desempenho, no conjunto das 
demonstrações financeiras (Campbell et al., 1999).  
A SFAS n.º 130 trata apenas da apresentação do resultado integral e não de 
aspetos do reconhecimento e mensuração dos elementos que o compõem, pois 
estes decorrem de outras normas. Caso uma empresa não tenha elementos do 
“outro resultado integral” num determinado período, não se encontra obrigada aos 
requisitos previstos na SFAS n.º 130. Por fim, de salientar que a SFAS n.º 130 
não exige a utilização das expressões “resultado integral” e “outro resultado 
integral”. 
À data da entrada em vigor da SFAS n.º 130, tendo em conta as normas 
vigentes, o “outro resultado integral” contemplava as seguintes categorias de 
ganhos e perdas: ganhos e perdas não realizados decorrentes de variações no 
justo valor de instrumentos financeiros disponíveis para venda; ajustamentos de 
conversão de moeda estrangeira; e ajustamentos em passivos relativos a 
pensões22.  
Posteriormente à emissão da SFAS n.º 130, o FASB procedeu a várias 
atualizações da mesma (FASB, 2011a; 2011b; 2013) donde resultaram, entre 
outras, as seguintes alterações: 
                                                             
22 A SFAS n.º 130 refere que, com o aparecimento de novas normas, o “outro resultado integral” 
evoluirá no sentido de incluir outros elementos. De facto, logo após a emissão da SFAS n.º 130, 
surge a “SFAS n.º 133 – Accounting for Derivative Instruments and Hedging Activities” (FASB, 
1998) o “outro resultado integral” passa a integrar um novo elemento: ganhos e perdas em 
operações de cobertura com instrumentos financeiros derivados. 
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 a eliminação da opção de apresentação dos componentes do “outro 
resultado integral” numa demonstração de alterações no capital próprio 
(FASB, 2011a); e 
 a obrigatoriedade de apresentação do resultado integral numa única 
demonstração dos resultados ou em duas demonstrações separadas, 
mas consecutivas, onde a primeira corresponde à tradicional 
demonstração dos resultados e a segunda à demonstração do resultado 
integral anteriormente descrita (FASB, 2011a). 
Estas alterações surgem na sequência do projeto de convergência23 entre as 
normas de apresentação das demonstrações financeiras do FASB e do IASB, a 
que se fará referência na secção seguinte, e permitem harmonizar as regras de 
apresentação do resultado integral previstas na SFAS n.º 130 com o previsto na 
IAS n.º 1 (revisão de 2011). 
3.2. Na normalização do IASB 
O IASB é um organismo integrado na International Financial Reporting 
Standards Foundation (IFRSF), que é uma organização independente, sem fins 
lucrativos e que tem como missão o desenvolvimento de um conjunto de normas 
de contabilidade, que se pretendem que sejam de elevada qualidade e de 
aceitação e aplicação mundial24.  
                                                             
23 Desde 2002, o IASB e o FASB têm trabalhado em conjunto no sentido de alcançar a 
convergência entre as normas internacionais de contabilidade e as normas de contabilidade 
americanas. Para tal, têm desenvolvidos vários projetos conjuntos, entre os quais, um relativo à 
apresentação das demonstrações financeiras (“Presentation of Financial Statements”) que 
contempla a apresentação do resultado integral. Este projeto pode ser consultado em 
http://www.fasb.org/project/financial_statement_presentation.shtml. 
24 As normas de contabilidade atualmente emitidas pelo IASB são designadas de “International 
Financial Reporting Standards” (IFRS). O IASB sucedeu, em 2001, o International Accounting 
Standards Committee (IASC), fundado em 1973, cujas normas eram designadas de “International 
Accounting Standards” (IAS). Algumas das IAS emitidas pelo IASC ainda se encontram em vigor, 
sendo o IASB responsável pela sua atualização ou substituição por novas IFRS. 
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Em 1997, o IASB (na altura ainda IASC) emite a “IAS n.º 1 – Presentation of 
Financial Statements”25 (IASB, 2002b) onde estabelece que um conjunto completo 
de demonstrações financeiras deve incluir: (1) um balanço; (2) uma demonstração 
dos resultados (podendo os gastos ser classificados por naturezas ou por 
funções); (3) uma demonstração dos fluxos de caixa; (4) uma demonstração que 
apresente todas as alterações no capital próprio, ou as alterações no capital 
próprio não relacionadas com entradas dos proprietários ou distribuições aos 
proprietários; e (5) notas explicativas, incluindo uma descrição das políticas 
contabilísticas. 
A referida demonstração onde são apresentadas as alterações no capital 
próprio não relacionadas com entradas dos proprietários ou distribuições aos 
proprietários, deve evidenciar: o resultado líquido do período; os rendimentos, 
ganhos, gastos ou perdas diretamente reconhecidos no capital próprio e o seu 
total26; e o efeito acumulado das alterações de políticas contabilísticas e da 
correção de erros materiais de períodos anteriores. A entidade optará por 
apresentar nesta demonstração, ou nas notas anexas, a seguinte informação: as 
entradas dos proprietários e as distribuições aos proprietários; os resultados 
transitados no início e no fim do período e os movimentos do período; e uma 
reconciliação entre o saldo inicial e o saldo final das rubricas de capital social, 
prémio de emissão e reservas. 
Daqui resulta que, à luz da IAS n.º 1 (revisão de 1997) os componentes do 
“outro resultado integral” e o resultado integral podem ser apresentados, 
alternativamente:  
1. Numa demonstração que evidencie: o resultado líquido do período; os 
componentes do “outro resultado integral” e o seu total; e o efeito 
                                                             
25 Esta norma substitui a anterior “IAS n.º 1 – Disclosure of Accounting Policies” e ainda a “IAS n.º 
5 – Information to be Disclosure in Financial Statements” e a “IAS n.º 13 – Presentation of Current 
Assets and Current Liabilities” (IASB, 2002b). 
26 Estes elementos correspondem ao “outro resultado integral” que no âmbito da IAS n.º 1 (revisão 
de 1997) são designados de “outros ganhos e perdas reconhecidos” (“other recognised income 
and expense”) ou “ganhos e perdas não reconhecidos na demonstração dos resultados” (“gains 
and losses not recognised in the income statement”). O resultado integral é designado de “total de 
ganhos e perdas reconhecidos” (“total recognised gains and losses”). 
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acumulado das alterações de políticas contabilísticas e da correção de 
erros materiais de períodos anteriores (ver Anexo 2, Figura 1). 
2. Numa demonstração que contenha todas as alterações no capital 
próprio, incluindo a informação anterior (ver Anexo 2, Figura 2). 
Em março de 2006, na sequência do projeto de convergência das normas de 
apresentação das demonstrações financeiras do IASB e do FASB27, o IASB 
publica um “Exposure Draft” propondo alterações à IAS n.º 1 relacionadas com a 
apresentação das alterações no capital próprio e com a apresentação do 
resultado integral, designado “IAS 1 – A Revised Presentation” (IASB, 2014b). As 
alterações propostas visam alinhar a apresentação desta informação no seio das 
normas do IASB com o previsto na SFAS n.º 130, na redação de 1997. 
Após considerar os comentários recebidos ao “Exposure Draft”, o IASB 
decidiu publicar a versão da IAS n.º 1, revista em 2007 (IASB, 2010a). Nesta 
versão, um conjunto completo de demonstrações financeiras passa a ser 
composto por: (1) uma demonstração da posição financeira no final do período 
(balanço); (2) uma demonstração do resultado integral; (3) uma demonstração 
das alterações no capital próprio; (4) uma demonstração dos fluxos de caixa do 
período; (5) notas explicativas, incluindo uma descrição das políticas 
contabilísticas; e (6) um conjunto de informação relativa ao ano anterior para 
efeitos comparativos. Daqui resultam duas importantes modificações: a 
apresentação de uma demonstração de [todas] alterações no capital próprio; e a 
apresentação do resultado integral numa “demonstração do resultado integral”.  
A demonstração de alterações no capital próprio passa a incluir todas as 
alterações, ou seja, quer as relacionadas com os proprietários (“owner changes in 
                                                             
27 Este projeto tem a sua génese em 2001, pela mão do IASB, com a designação “Reporting 
Financial Performance”, sendo o seu objetivo o de melhorar a informação apresentada na 
demonstração dos resultados. Ainda no mesmo ano, o FASB inicia um projeto idêntico. Em 2004 o 
IASB e o FASB decidem trabalhar neste projeto em conjunto e alargá-lo a todas as demonstrações 
financeiras. Em 2006, o projeto é renomeado para “Financial Statement Presentation” e 
desenhado para ser desenvolvido em três fases. A primeira (Fase A) culminou com a publicação 
da IAS n.º 1 (revisão de 2007). A segunda fase (Fase B) centra-se na melhoria da apresentação 
do resultado integral e implicou as alterações à SFAS n.º 130 e à IAS n.º 1, ocorridas em 2011. A 
Fase C centrar-se-á na apresentação das demonstrações financeiras intercalares. 
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equity”), quer as não relacionadas com os proprietários (“non-owner changes in 
equity”) (ver Anexo 3, Figura 1). De salientar que deixa de ser permitido 
apresentar na demonstração de alterações no capital próprio os componentes do 
“outro resultado integral”. Com esta alteração pretende-se que a demonstração de 
alterações no capital próprio apresente informação mais agregada, sobre a 
origem das alterações: operações com os proprietários (entradas e distribuições) 
e desempenho da empresa (dado pelo total do resultado integral).  
A introdução no conjunto de demonstrações financeiras de uma 
demonstração do resultado integral tem subjacente que a informação sobre o 
desempenho deve incluir não só os elementos do lucro ou prejuízo (o resultado 
líquido do período), mas também os componentes do “outro resultado integral”. A 
IAS n.º 1 (revisão de 2007) prevê duas formas de apresentação desta 
demonstração, que correspondem a duas alternativas de apresentação do 
resultado integral: 
1. Duas demonstrações separadas e consecutivas, correspondendo a 
primeira à tradicional demonstração dos resultados (por naturezas ou por 
funções) e a segunda à apresentação dos componentes do “outro 
resultado integral”, começando pela linha do resultado líquido do período, 
apresentando depois os componentes do “outro resultado integral” e 
terminando com o resultado integral. Estas demonstrações devem ser 
apresentadas com a mesma proeminência dentro do conjunto completo 
de demonstrações financeiras (ver Anexo 3, Figura 2). 
2. Uma única demonstração do resultado integral, que inclui toda a 
informação constante das duas demonstrações anteriores (ver Anexo 3, 
Figura 3). 
A IAS n.º 1 (revisão de 2007) exige, quer para o resultado líquido do período, 
quer para o total do resultado integral, a desagregação da parte atribuível a 
interesses minoritários e da parte atribuível aos detentores do capital da empresa-
mãe. Os componentes do “outro resultado integral” podem ser apresentados 
líquidos impostos (“net presentation”) ou antes de impostos (“gross presentation”). 
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No entanto, é exigida a divulgação do efeito tributário relativo a cada componente 
do “outro resultado integral”, o que não acontecia até então, e é justificado pelo 
facto destes componentes poderem ter associadas taxas de imposto diferentes 
das aplicadas aos componentes do resultado líquido do período. 
Ainda no âmbito do projeto conjunto do FASB e do IASB, sobre a revisão 
das normas de apresentação das demonstrações financeiras, o IASB publica um 
“Discussion Paper” designado “Preliminary Views on Financial Statement 
Presentation” (IASB, 2008) onde propõe a eliminação da opção de apresentação 
do resultado integral em duas demonstrações. Em maio de 2010, o IASB e o 
FASB publicam um “Exposure Draft” designado de “Presentation of Items of Other 
Comprehensive Income” onde é proposta a referida eliminação e que a 
apresentação dos componentes do resultado integral passe a ser realizada numa 
única demonstração, formada por duas secções: (1) resultado líquido do período 
(“profit or loss”); e (2) “outro resultado integral” (IASB, 2014b).  
De salientar que os comentários recebidos pelo IASB e pelo FASB, quer ao 
“Discussion Paper” quer ao “Exposure Draft” foram na sua maioria contra a 
proposta de apresentação do resultado integral numa única demonstração. Esta 
posição é sobretudo defendida por preparadores da informação financeira, ou 
organizações que representam preparadores, que argumentam que uma única 
demonstração, ao relegar o resultado líquido do período para um subtotal, diminui 
a sua proeminência nas demonstrações financeiras. Também defendem que 
juntar os resultados da atividade operacional da empresa com os componentes do 
“outro resultado integral”, pode confundir os utilizadores e levar à inadequada 
interpretação do desempenho da empresa, isto porque a sua natureza é diferente, 
sendo os componentes do “outro resultado integral” menos controláveis, mais 
difíceis de prever e não atribuíveis ao desempenho da gestão (Khan e Bradbury, 
2015)28.  
                                                             
28 Os comentários recebidos pelo IASB relativamente ao projeto de revisão da sua Estrutura 
Concetual (IASB, 2013) vão na mesma linha, ou seja, contra a apresentação do resultado integral 
numa única demonstração. Os argumentos apresentados centram-se no facto de os componentes 
do “outro resultado integral” serem transitórios, não recorrentes e sensíveis a flutuações de preços 
ou a revisões de estimativas futuras. Daqui resulta que o resultado integral será tendencialmente 
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Os argumentos apresentados contra a apresentação do resultado integral 
numa única demonstração influenciou a posição tomada quer pelo FASB na 
revisão da SFAS n.º 130 (abordada no epígrafe anterior), quer pelo IASB na 
revisão da IAS n.º 1, em 2011, relativamente à apresentação do resultado integral 
(IASB, 2014b). Assim, a IAS n.º 1 (revisão 2011) continua a permitir duas 
soluções para apresentação do resultado integral: 
1. Numa única demonstração (agora designada de “demonstração do lucro 
ou prejuízo e do outro resultado integral do período”) que deverá ser 
composta por duas secções: a primeira relativa à apresentação lucro ou 
prejuízo (o resultado líquido do período), e a segunda correspondendo à 
apresentação do “outro resultado integral” e do resultado integral (Anexo 
4, Figura 1).  
2. Em duas demonstrações separadas e consecutivas, correspondentes às 
duas secções anterioremente definidas, onde a segunda demonstração 
deve começar com a linha do resultado líquido do período, apresentando 
depois os componentes do “outro resultado integral” e terminando com o 
resultado integral. Estas demonstrações devem ser apresentadas com a 
mesma proeminência dentro do conjunto completo de demonstrações 
financeiras (Anexo 4, Figura 2).  
Um aspeto importante introduzido pela IAS n.º 1 (revisão 2011) na 
apresentação do resultado integral é o seguinte: independentemente do formato 
de apresentação dos componentes do “outro resultado integral”, a mesma deve 
evidenciar, separadamente, aqueles componentes que, no futuro, serão 
reclassificados para rubricas do resultado líquido (“reciclados”) e aqueles que 
nunca terão qualquer impacto no resultado líquido do período. 
Após estas alterações, a apresentação do resultado integral encontra-se 
alinhada entre o FASB e o IASB, tornando mais fácil a comparabilidade da 
                                                                                                                                                                                        
mais volátil do que o resultado líquido do período, não podendo ser utilizado para previsões a 
longo prazo. 
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informação financeira. No entanto, há que salientar que persistirão diferenças 
relacionadas com o reconhecimento e mensuração dos componentes do 
resultado integral.  
Por esta altura, à luz das IAS/IFRS, fazem parte do “outro resultado integral” 
elementos, tais como: excedentes de revalorização em ativos fixos tangíveis e 
intangíveis (elemento não contemplado nas normas americanas); ganhos e 
perdas atuariais em planos de pensões de benefícios definidos; ganhos e perdas 
na transposição de demonstrações financeiras em moeda estrangeira; ganhos e 
perdas resultantes da mensuração ao justo valor de instrumentos financeiros 
detidos para venda; e ganhos e perdas em instrumentos financeiros no âmbito de 
operações de cobertura de fluxos de caixa. 
3.3. Na normalização da CNC 
O Plano Oficial de Contabilidade (POC), na sua versão de 1977 (CNC, 
1977), previa a apresentação no “anexo ao balanço e à demonstração de 
resultados”29 (nota 24) de um quadro com os “movimentos das contas da situação 
líquida ocorridos no exercício” onde se deveria registar as alterações ocorridas, 
durante o período, nas contas da classe 5 – Capital, Reservas e Resultados 
Transitados e na conta 88 – Resultados Líquidos (ver Tabela 2). 
 
 
 
 
                                                             
29 O POC de 1977 (CNC, 1977) previa as seguintes demonstrações financeiras, para as quais 
estabelecia o respetivo formato de apresentação: (1) balanço; (2) demonstração de resultados por 
natureza (que incluia a demonstração dos resultados líquidos, a demonstração dos resultados 
extraordinários do exercício, a demonstração dos resultados de exercícios anteriores e o 
movimento da conta de resultados líquidos); (3) anexo ao balanço e à demonstração de 
resultados; (4) demonstração de resultados por funções; e (5) mapa de origem e aplicação de 
fundos.  
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Tabela 2 – Apresentação das alterações no capital próprio no POC de 1977 
Contas Saldo inicial 
Movimento 
no exercício  
Saldo final Observações 
51 - … 
52 – Capital social 
53 – Prestaçoes suplementares  
54 – Capital individual 
55 – Reservas legais e 
estatutárias  
56 – Reservas especiais 
57 – Reserva de reavaliação  
58 – Reservas livres 
59 – Resultados transitados 
88 – Resultados líquidos 
    
 
Do exposto resulta que, durante a vigência do POC, não havia qualquer 
referência na normalização nacional ao conceito de resultado integral, embora as 
divulgações exigidas nas notas anexas às demonstrações financeiras permitissem 
analisar os ganhos e perdas diretamente reconhecidos nos capitais próprios. 
Com a entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística (SNC), 
em 2010, o conceito de resultado integral surge na normalização nacional, a par 
da introdução de uma nova demonstração financeira, a demonstração das 
alterações no capital próprio (CNC, 2009; 2015b)30. A análise ao modelo 
apresentado para esta demonstração (ver Anexo 5) permite concluir que a mesma 
proporciona a seguinte informação:  
 Uma reconciliação entre os saldos iniciais e finais das várias rubricas do 
capital próprio; 
                                                             
30 O SNC foi objeto de alterações em 2015, com efeitos a partir de 2016. As alterações foram 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 02/06, que transpôs para a ordem jurídica interna a 
Diretiva n.º 2013/34/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013. No que 
respeita ao conjunto de demonstrações financeiras a ser apresentado pela entidades que adoptam 
as NCRF, não se observam modificações significativas, devendo o mesmo integrar: (1) um 
balanço; (2) uma demonstração dos resultados; (3) uma demonstração das alterações no capital 
próprio; (4) uma demonstração dos fluxos de caixa; e (5) um anexo em que se divulguem as bases 
de preparação e políticas contabilísticas adotadas e outras divulgações. O SNC estipula os 
formatos a serem seguidos na apresentação das demonstrações financeiras. Relativamente à 
demonstração dos resultados, prevê o formato por naturezas e por funções, sendo a 
demonstração dos resultados por funções de elaboração facultativa (CNC, 2015b). 
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 Os componentes do “outro resultado integral”, sob o título “Alterações no 
período”, que incluem, entre outros: o efeito de alterações de políticas 
contabilísticas; o efeito da adoção pela primeira vez de um novo 
referencial contabilístico; as diferenças de conversão de demonstrações 
financeiras; os ajustamentos por impostos diferidos e os excedentes de 
revalorização; 
 As alterações no capital próprio associadas a contribuições dos e 
distribuições aos detentores do capital, sob o título “Operações com 
detentores de capital no período”; 
 O resultado líquido do período; e 
 O resultado integral. 
A rubrica “resultado integral” é obtida pela “agregação direta do resultado 
líquido do período com todas as variações ocorridas em capitais próprios não 
diretamente relacionadas com os detentores de capital, agindo enquanto tal” 
(SNC, 2015c), ou seja, pela soma do resultado líquido do período com as 
“Alterações no período”. 
Para além das “Alterações no período” indicadas no modelo de 
demonstração das alterações no capital próprio, a aplicação das NCRF do SNC 
resultará na inclusão naquela rubrica de outros ganhos e perdas diretamente 
reconhecidos nos capitais próprios, tais como, os associados a subsídios não 
reembolsáveis ou à aplicação do método da equivalência patrimonial. Cabe ao 
preparador da informação financeira decidir se apresenta estes ganhos e perdas 
em linha separada ou de forma agregada na linha “outras alterações 
reconhecidas no capital próprio”. Esta decisão deverá ter em conta que esta é a 
única demonstração financeira, no conjunto completo de demonstrações 
financeiras previsto no SNC, onde é apresentado o resultado integral, pelo que a 
desagregação dos seus componentes mais relevantes se poderá revestir de 
utilidade para a avaliação do desempenho da entidade. 
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4. A investigação empírica sobre o resultado integral 
Neste capítulo apresenta-se a principal evidência empírica sobre o resultado 
integral, sistematizada em função do contexto normativo em que a mesma se 
enquadra. Esta evidência encontra-se, essencialmente, centrada na utilidade do 
resultado integral como indicador do desempenho. Na secção 4.1 apresenta-se a 
motivação subjacente à investigação empírica sobre o resultado integral. Na 
secção 4.2 caracterizam-se as abordagens empíricas à utilidade do resultado 
integral. Nas secções 4.3, 4.4 e 4.5 apresenta-se a evidência empírica sobre a 
utilidade do resultado integral, respetivamente, no contexto das normas do FASB, 
do IASB e de outras normas de contabilidade. Na secção 4.6 apresenta-se 
evidência empírica sobre as escolhas que preparadores e utilizadores fazem de 
entre as opções de apresentação do resultado integral previstas na normalização. 
Por fim, na secção 4.7 apresenta-se uma síntese da evidência empírica 
analisada.  
4.1. A motivação da investigação empírica sobre o resultado integral 
Como se referiu no Capítulo 1, a partir da década de 60, com os trabalhos 
empíricos de Beaver (1968) e de Ball e Brown (1968), a investigação sobre o 
resultado contabilístico deixa de ser dominada pela corrente normativa e passa a 
ser guiada pela corrente positivista. O efeito da informação financeira, divulgada 
pela empresa, nos preços e rendibilidades das suas ações, torna-se uma das 
principais áreas de estudo em Contabilidade, servindo de base para avaliar 
diferentes escolhas contabilísticas e aferir a utilidade da informação financeira 
(Kothari, 2001). 
A hipótese da eficiência dos mercados, desenvolvida por Samuelson (1965) 
e Fama (1965), sugere que em mercados eficientes os preços refletem toda a 
informação, pública e privada, pelo que não será relevante a forma como essa 
informação é relatada. Porém, na forma semi-forte ou fraca da eficiência do 
mercado, os vários aspetos do relato da informação financeira, como a 
mensuração e apresentação do resultado contabilístico, podem ser determinantes 
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nas decisões dos investidores (Goncharov e Hodgson, 2011). As limitações 
físicas e cognitivas dos investidores fazem com que estes se desviem dos 
modelos teóricos de decisão e se baseiem em heurísticas, preferindo indicadores 
sumários da informação financeira tais como o resultado líquido do período (Libby 
et al., 2002). Estudos na área da psicologia também sugerem que a informação 
não é utilizada a menos que esteja disponível e possa ser facilmente processada, 
isto é, seja compreensível (Hirst e Hopkins, 1998). 
Os estudos empíricos sobre o resultado integral surgem em estreita relação 
com o desenvolvimento das respetivas normas de relato, apresentadas no 
Capítulo anterior, e têm como pano de fundo uma divergência de opinião entre 
utilizadores e preparadores da informação financeira, acerca da utilidade desse 
relato (Smith e Tse, 1998).  
Os utilizadores exigem informação relevante, fiável, comparável e 
compreensível e preferem mais informação, a menos. Como tal, consideram útil 
uma medida abrangente do desempenho da empresa, que capte o efeito de 
transações cada vez mais complexas e não refletidas no resultado líquido do 
período. Os utilizadores avaliam e filtram a informação e decidem em função das 
suas avaliações. Quanto mais disponível estiver a informação, mais eficiente é 
este processo, logo preferem uma apresentação clara e uniforme dos 
componentes do resultado integral. Os utilizadores são, assim, a favor do relato 
do resultado integral numa demonstração do desempenho (Smith e Tse, 1998).  
Os preparadores resistem a relatar o resultado integral numa demonstração 
do desempenho. Os principais argumentos apresentados são: custos de 
preparação da informação; risco de revelar estratégias competitivas; e receio de 
reações irracionais do mercado (Smith e Tse, 1998). O custo de preparação da 
informação não parece ser um argumento válido pois a informação já está 
disponível, apenas se alterando a sua apresentação. É pouco provável, embora 
seja possível, que a informação sobre o resultado integral revele estratégias 
competitivas. O argumento mais forte é o relativo à reação do mercado (Smith e 
Tse, 1998). Os componentes do “outro resultado integral” tendem a ser voláteis e 
imprevisíveis e um aumento da volatilidade do resultado tende a ser interpretado 
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pelo mercado como um aumento no risco da empresa, levando a uma redução no 
preço das suas ações. Os preparadores temem que o relato proeminente do 
resultado integral leve os investidores a realizar inferências erradas acerca do 
desempenho e fluxos de caixa futuros da empresa, penalizando os preços das 
suas ações (Smith e Tse, 1998). 
A posição dos organismos normalizadores está próxima dos utilizadores e 
caracteriza-se pela defesa de um conceito de resultado “tudo incluído” e pela 
criação de normas que regulem e promovam uma apresentação mais 
transparente dos componentes do resultado integral. Antes do surgimento de 
normas de relato do resultado integral, nomeadamente a SFAS n.º 130, esta 
magnitude já era, com maior ou menor desagregação, apresentada nas 
demonstrações financeiras, nomeadamente, na demonstração de alterações do 
capital próprio e nas notas anexas. No entanto, é convicção dos organismos 
normalizadores que alguma uniformidade e desagregação no relato dos 
componentes do “outro resultado integral”, melhorará a compreensibilidade e 
comparabilidade dessa informação. Desta forma, as normas de relato do 
resultado integral não alteram critérios de reconhecimento ou de mensuração dos 
componentes do resultado integral, aspetos tratados em normas específicas, 
visando apenas regular a apresentação e divulgação dos seus componentes.  
Neste contexto, os estudos empíricos sobre o resultado integral são 
motivados pela necessidade de suportar, ou não, a importância do relato do 
resultado integral, procurando dar resposta a questões, tais como: (1) O resultado 
integral proporciona informação mais útil para a tomada de decisão, 
comparativamente com outros indicadores, tais como, o resultado líquido do 
período? (2) A desagregação dos componentes do “outro resultado integral” 
proporciona informação útil? e (3) Quais são as preferências dos preparadores e 
dos utilizadores das demonstrações financeiras relativamente aos vários formatos 
de apresentação do resultado integral? 
Nas secções 4.3, 4.4 e 4.5 apresentam-se estudos que procuram responder 
às questões (1) e (2), analisando a utilidade do resultado integral e dos seus 
componentes com base em várias abordagens, as quais se explicarão na secção 
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4.2. Os estudos que procuram responder à questão (3) são apresentados na 
secção 4.6.  
De salientar que os estudos se centram em empresas com valores cotados 
em bolsa e, na sua maioria, retratam um contexto específico de tomada de 
decisão, o contexto de avaliação de empresas. Na sua grande maioria são 
estudos realizados nos Estados Unidos da América, embora mais recentemente 
se observe um aumento do número de estudos realizados na Europa, tendo por 
base empresas que seguem as IAS/IFRS. 
No que respeita aos dados analisados, há que referir que para períodos 
durante os quais não existia qualquer norma de relato do resultado integral, os 
componentes do “outro resultado integral” são calculados pelos investigadores, 
com base na informação apresentada nas demonstrações financeiras, 
nomeadamente, na demonstração de alterações do capital próprio e nas notas 
anexas. Este tipo de dados é designado de “as-if data”. Também pode ser 
utilizada “as-if data” em períodos em que, apesar de vigorarem normas de relato 
do resultado integral, a informação disponível nas bases de dados utilizadas não 
permite obter de forma direta os componentes do “outro resultado integral”. 
Quando a informação sobre os componentes do “outro resultado integral” é obtida 
de forma direta, sem necessidade de cálculos por parte do investigador, a mesma 
é designada de “as-reported data”. 
4.2. As abordagens empíricas à utilidade do resultado integral 
Como se discutiu no Capítulo 1, o debate em torno dos conceitos de 
resultado “tudo incluído” e de resultado “das operações correntes” prende-se com 
diferentes posições acerca do que deve ser medido pelo resultado contabilístico e 
como deve ser o mesmo apresentado, ou seja, com a utilidade de diferentes 
medidas do resultado.  
A utilidade da informação financeira é função de um conjunto de 
características qualitativas que a mesma deve ter: a compreensibilidade, a 
relevância, a fiabilidade e a comparabilidade (CNC, 2015a, §24). Em termos 
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empíricos, a utilidade do resultado integral tem sido avaliada em função: (1) da 
materialidade; (2) da “value relevance”; (3) da capacidade de prever fluxos de 
caixa e resultados futuros; e (4) da volatilidade. 
A abordagem empírica mais simples para avaliar a utilidade do resultado 
integral baseia-se na sua materialidade. A materialidade é determinada em função 
da proporção do total do “outro resultado integral” ou de determinados 
componentes do mesmo, no resultado líquido do período. Uma elevada proporção 
do “outro resultado integral” sugere que o resultado integral pode veicular 
informação útil, para além daquela que é apresentada no resultado líquido do 
período. A presença de componentes do “outro resultado integral” que, 
individualmente, sejam materiais, sugere que a sua desagregação e apresentação 
sistematizada pode proporcionar informação útil para a avaliação do desempenho 
da empresa. 
A “value relevance”, também designada de conteúdo informativo para o 
mercado, é a forma mais utilizada para aferir a utilidade da informação financeira, 
em geral, e do resultado integral, em particular (Holthausen e Watts, 2001)31.  
Os estudos de “value relevance” assumem que o principal utilizador das 
demonstrações financeiras são os investidores e que estes estão interessados em 
informação que os auxilie na previsão dos fluxos de caixa futuros e na 
determinação do valor da empresa, no contexto das suas decisões de 
investimento (Holthausen e Watts, 2001). A informação financeira possui “value 
relevance”, ou seja, é útil, se for incorporada pelos investidores na determinação 
do valor económico da empresa, apreendido pelo preço de mercado das suas 
ações. Considerando que o preço de mercado traduz as expectativas dos 
investidores relativamente aos fluxos de caixa futuros da empresa e respetivas 
                                                             
31 A “value relevance” é também utilizada numa linha de estudos que se centram em rubricas 
específicas do “outro resultado integral” e que visam aferir o efeito, no conteúdo informativo 
dessas rubricas, da aplicação de diferentes critérios de reconhecimento e mensuração ou de 
alterações nesses critérios decorrentes da adoção de novas normas de contabilidade. São 
exemplos deste tipo de estudos: Louis (2003) para ajustamentos de conversão de moeda 
estrangeira; Mitra e Hossain (2009) para ajustamentos em passivos relativos a planos de pensões; 
Barth et al. (1996) e Nelson (1996), para variações no justo valor de instrumentos financeiros no 
setor bancário. 
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taxas de desconto, a “value relevance” pode ser medida através da associação 
entre a informação financeira e os preços de mercado (Mechelli e Cimini, 2014)32. 
Esta associação é, geralmente, testada através de modelos de regressão linear 
onde a(s) variavél(eis) independente(s) é(são) a(s) rubrica(s) contabilística(s) cuja 
“value relevance” se pretende testar. 
A literatura sobre “value relevance” distingue dois tipos de estudos: os 
“relative association studies” e os “incremental association studies” (Holthausen e 
Watts, 2001). Para o caso específico dos estudos sobre a “value relevance” do 
resultado integral (Van Cauwenberge and De Beelde, 2007): 
1. Os designados “relative association studies” testam qual das medidas, 
resultado líquido do período ou resultado integral, em termos agregados, 
possui maior associação com valores de mercado, nomeadamente, 
preços ou rendibilidades das ações da empresa. Para tal são utilizados 
modelos de regressão linear onde a variável dependente é a medida de 
mercado e a variável independente é a medida do resultado a testar. A 
medida do resultado com um maior coeficiente ou que proporcione um 
maior R2 ajustado é aquela que apresenta maior conteúdo informativo 
para o mercado.  
2. Os “incremental association studies” analisam se cada um dos 
componentes do “outro resultado integral”, uma vez adicionados ao 
resultado líquido do período, aumenta a sua associação com valores de 
mercado, ou seja, o seu conteúdo informativo. Para tal, vão sendo 
                                                             
32 A literatura proporciona os seguintes conceitos de “value relevance”:  
‘‘Value relevance is measured by the ability of financial statement information to capture 
or summarize information, regardless of source, that affects share values.’’  
     (Francis e Schipper, 1999, p. 327) 
 “Value relevance research assesses how well accounting amounts reflect information 
used by equity investors (...)” 
     (Barth et al., 2001, p. 77) 
 “By value relevance we refer to the ability of accounting summary measures to reflect the 
underlying economic value of the firm, which we measure through contemporaneous 
stock prices.” 
     (Hung e Subramanyam, 2007, p. 639) 
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incluídos no modelo, como variáveis independentes, cada um dos 
componentes do “outro resultado integral”, analisando-se se os seus 
coeficientes são estatisticamente significativos e se a inclusão desses 
componentes proporciona um maior R2 ajustado.  
Outra abordagem dos estudos empíricos à utilidade do resultado integral 
centra-se na sua capacidade de prever fluxos de caixa ou resultados futuros. Para 
tal, nos modelos descritos anteriormente em 1. e 2., os valores de mercado são 
substituídos pelos fluxos de caixa ou resultados que se pretende prever. 
A volatilidade dos resultados é um dos principais indicadores da 
variabilidade da rendibilidade das ações da empresa, ou seja, do seu risco (Ryan, 
1997). Quanto maior for o risco, maiores serão as rendibilidades exigidas pelos 
investidores, ou menor será o preço que estes estarão dispostos a pagar pelas 
ações da empresa, donde resulta um aumento do custo do seu capital. O efeito 
negativo da volatilidade dos resultados leva os gestores a procurarem formas de 
reduzir o risco percebido pelos investidores, donde se destacam as práticas de 
alisamento dos resultados33.  
A transitoriedade dos itens do “outro resultado integral” tende a tornar o 
resultado integral mais volátil do que o resultado líquido do período, servindo de 
argumento para uma menor utilidade daquela medida comparativamente com 
esta. A volatilidade do resultado integral tende a ser mais visível quando os seus 
componentes são apresentados numa demonstração do desempenho (Maines e 
McDaniel, 2000). Embora este formato seja defendido pelos organismos 
normalizadores, por ser “mais transparente” (FASB, 1997, §67), os gestores 
consideram que o mesmo pode induzir os investidores em avaliações erradas 
sobre o risco da empresa, manifestando-se em desfavor do mesmo (Yen et al., 
2007). 
                                                             
33 Por exemplo, Trueman e Titman (1988) argumentam que o alisamento dos resultados permite 
ás empresas reduzir a volatilidade dos seus resultados e, dessa forma, conseguir financiamento a 
um menor custo. 
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Os estudos empíricos sobre a volatilidade do resultado integral testam se, de 
facto, o resultado integral é mais volátil do que o resultado líquido do período e se 
o incremento na volatilidade induzido pelos componentes do “outro resultado 
integral” tem consequências na rendibilidade ou preço das ações da empresa. 
Nos epígrafes seguintes apresenta-se a principal evidência empírica sobre o 
resultado integral, sistematizada em função do contexto normativo que orienta a 
sua apresentação.  
4.3. Evidência sobre a utilidade do resultado integral no contexto das 
normas do FASB 
4.3.1. Materialidade 
Smith e Reither (1996) analisam os componentes e o total do “outro 
resultado integral”, com base nas demonstrações financeiras de 1995, ou seja, 
antes da implementação da SFAS n.º 130, que ocorreu em 1997. A amostra 
analisada é formada por 70 empresas, que representam o Top 10 de 7 setores de 
atividade, retiradas do ranking Fortune 1000. Das 70 empresas analisadas, 28 
evidenciam um total do “outro resultado integral” superior a 20% do resultado 
líquido do período (em valores absolutos). Destas 28, 20 pertencem ao setor 
financeiro, devendo-se aquela proporção, essencialmente, à componente de 
ganhos e perdas não realizados em instrumentos financeiros detidos para venda. 
Os autores observam que, embora as demonstrações financeiras contenham 
informação que permita determinar o total do “outro resultado integral”, nem 
sempre é fácil identificar os seus componentes, e que as empresas evidenciam 
práticas distintas de divulgação dos componentes do “outro resultado integral”, o 
que dificulta a comparabilidade. De uma forma geral, os autores constatam que as 
exigências de divulgação da SFAS n.º 130 serão úteis na comparação do 
desempenho das empresas, não só no mesmo setor de atividade económica, mas 
também entre diferentes setores. 
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Schmidt (1999) compara o resultado líquido do período e o resultado integral 
das 26 maiores empresas americanas, retiradas do ranking “The World’s 100 
Largest Public Companies and Banks” (Wall Street Journal, September, 18, 1997). 
O ano analisado é o de 1996, apresentado como comparativo nas demonstrações 
financeiras de 1997. O estudo, centrado em empresas de grande dimensão, 
evidencia um maior número de situações (15 empresas) em que o “outro 
resultado integral” é negativo, donde resulta um resultado integral inferior ao 
resultado líquido do período. Na empresa onde este efeito é maior, o “outro 
resultado integral” representa uma diminuição de 64%. Os componentes que mais 
contribuem para este efeito são as perdas em instrumentos financeiros detidos 
para venda e os ajustamentos de conversão de moeda estrangeira. Nas situações 
em que o “outro resultado integral” é positivo (9 empresas), o maior efeito respeita 
a um valor para o resultado integral superior ao resultado líquido do período em 
18%. Nas restantes situações (2 empresas) o total do “outro resultado integral” é 
zero. 
Ketz (1999) analisa a magnitude e a composição do “outro resultado integral” 
para uma amostra de 90 empresas americanas, de vários setores de atividade, 
nos anos de 1996, 1997 e 1998 (correspondendo este último ao primeiro ano de 
aplicação da SFAS n.º 130). Os resultados revelam que, em termos médios, o 
resultado líquido do período e o resultado integral não evidenciam valores 
significativamente diferentes, ou seja, o total do “outro resultado integral” está, em 
média, próximo de zero. A análise é também realizada dividindo a amostra em 
função da dimensão das empresas e do setor de atividade. Apenas a análise por 
setor revela algumas diferenças entre empresas. Por exemplo, o setor bancário e 
segurador apresenta, como seria de esperar, uma proporção elevada de ganhos e 
perdas não realizados em instrumentos financeiros detidos para venda, em 
virtude dos elevados montantes detidos destes ativos. E o setor industrial 
evidencia os ajustamentos em passivos relativos a planos de pensões de maior 
montante. Os autores concluem que a análise efetuada não é suficiente para 
concluir sobre a utilidade do relato do resultado integral, mas que a mesma 
sugere que os gestores devem proporcionar informação, no próprio Relatório de 
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Gestão, sobre os componentes do “outro resultado integral” com maior 
preponderância na sua empresa. 
4.3.2. Conteúdo informativo e capacidade preditiva 
Cheng et al. (1993) abordam a problemática do resultado “tudo incluído” 
versus resultado “das operações correntes” antes do aparecimento da SFAS n.º 
130, analisando o conteúdo informativo de três medidas do resultado: resultado 
operacional, resultado líquido do período e resultado integral. O estudo tem por 
base empresas americanas e o período entre 1972 e 1989. Dado o período 
analisado, a informação sobre os componentes do “outro resultado integral” foi 
calculada pelos investigadores, ou seja, trata-se de “as-if data”. A evidência obtida 
sugere que o resultado operacional possui maior conteúdo informativo do que o 
resultado líquido e estas duas medidas, por sua vez, têm maior conteúdo 
informativo do que o resultado integral. Os autores também analisam o conteúdo 
informativo dos componentes do resultado líquido e do “outro resultado integral”. 
Os resultados obtidos sugerem que, à medida que se adicionam ao resultado 
operacional os restantes elementos apresentados na demonstração dos 
resultados, o conteúdo informativo do resultado operacional aumenta. O mesmo 
não acontece quando se adiciona ao resultado líquido do período os 
componentes do “outro resultado integral”. Os autores concluem que, embora 
esta evidência possa sugerir que os investidores não valorizam a informação 
contida no resultado integral, o mais provável é que a mesma signifique que os 
investidores continuam a olhar apenas para o resultado líquido do período e só 
quando os componentes do “outro resultado integral” forem apresentados de uma 
forma mais proeminente nas demonstrações financeiras se poderá aferir a sua 
utilidade. 
Dhaliwal et al. (1999) analisam o conteúdo informativo e a capacidade 
preditiva do resultado líquido do período e do resultado integral, com base numa 
amostra de empresas americanas, para o período 1994 a 1995. De salientar que, 
para os anos analisados, a SFAS n.º 130 não estava em vigor, pelo que os 
componentes do resultado integral foram determinados pelos investigadores. O 
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estudo analisa ainda o conteúdo informativo dos componentes do “outro resultado 
integral” cuja divulgação viria a ser exigida pela SFAS n.º 130: ganhos e perdas 
decorrentes de variações no justo valor de instrumentos financeiros disponíveis 
para venda; ajustamentos de conversão de moeda estrangeira e ajustamentos em 
passivos relativos a pensões. Os resultados obtidos não são conclusivos quanto à 
determinação de qual das medidas, resultado integral ou resultado líquido do 
período, possui maior conteúdo informativo. No que respeita à capacidade de 
prever os fluxos de caixa operacionais futuros, o resultado líquido é melhor do que 
o resultado integral. Observa-se também que os ganhos e perdas decorrentes de 
variações no justo valor de instrumentos financeiros disponíveis para venda, são o 
único componente do “outro resultado integral” que aumenta o conteúdo 
informativo do resultado líquido. Uma análise adicional sugere que este efeito se 
deve à presença, na amostra, de entidades do setor financeiro.  
Dehning e Ratliff (2004) analisam, com base numa amostra de empresas 
americanas, para os anos de 1998 e 1999, se a desagregação dos componentes 
do resultado integral, exigida pela SFAS n.º 130, aumenta o conteúdo informativo 
do resultado integral. Para tal, analisam o conteúdo informativo do resultado 
integral e do “outro resultado integral”, antes e após a implementação da SFAS n.º 
130. Os resultados obtidos sugerem que a apresentação mais explícita dos 
componentes do resultado integral, tal como exigido pela SFAS n.º 130, não 
proporciona maior conteúdo informativo comparativamente com a divulgação 
dessa informação ao longo das várias demonstrações financeiras. 
Biddle e Choi (2006) procuram, face à evidência inconclusiva de estudos 
anteriores (e.g. Dhaliwal et al., 1999, para os Estados Unidos da América; 
O’Hanlon e Pope, 1999, para o Reino Unido), aferir se o resultado integral 
constitui uma melhor medida de desempenho face ao resultado líquido do 
período. Os autores consideram que diferentes conceitos de resultado poderão ter 
diferentes utilidades, em diferentes contextos de tomada de decisão. Desta forma, 
analisam, com base numa amostra de empresas americanas, para o período de 
1994 a 1998, três vertentes da utilidade do resultado: o seu conteúdo informativo; 
a sua capacidade de prever o resultado líquido, o resultado operacional e os 
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fluxos de caixa operacionais de períodos futuros; e a sua importância para a 
contratação da remuneração dos gestores. Para cada uma destas vertentes são 
testados 16 conceitos de resultados, que vão desde o resultado líquido do período 
até ao resultado integral, passando por várias combinações entre o resultado 
líquido do período e os componentes do “outro resultado integral”.  
A evidência obtida por Biddle e Choi (2006) demonstra que: o resultado 
integral é o conceito que apresenta maior conteúdo informativo; nenhum conceito 
é superior em termos de capacidade de prever os resultados operacionais futuros; 
e o resultado líquido do período é aquele que melhor prevê os fluxos de caixa 
futuros e maior relação apresenta com as remunerações contratadas com os 
gestores. Este estudo permite concluir que diferentes conceitos de resultado terão 
diferentes utilidades em diferentes contextos de decisão e que, por isso, a 
apresentação separada dos vários componentes do resultado integral pode ser 
útil.  
Choi e Zang (2006), com base numa amostra de empresas americanas, para 
o período de 1998 a 2003, analisam a capacidade preditiva do resultado integral e 
a forma como os analistas financeiros incorporam o resultado integral nas suas 
previsões. Para tal, testam a relação entre o resultado integral de um período e o 
resultado líquido do período seguinte, bem como a relação entre cada 
componente do “outro resultado integral” e os erros de previsão e as revisões das 
previsões dos analistas. A evidência obtida indica que o resultado integral do 
período corrente tem uma maior capacidade de prever o resultado líquido do 
período seguinte, comparativamente com o próprio resultado líquido do período 
corrente. Verifica-se ainda que os analistas financeiros revêm as suas previsões, 
para menos, quando o resultado integral é menor do que o resultado líquido do 
período, mas não revêm as suas previsões, para mais, quando o resultado 
integral é maior do que o resultado líquido do período. Por último, observa-se uma 
associação entre alguns componentes do “outro resultado integral” e os erros de 
previsão dos analistas, sendo esta associação maior para itens que traduzem 
perdas não realizadas. Estes resultados sugerem: que os analistas não 
incorporam toda a informação contida no resultado integral nas suas previsões; 
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que esta informação é utilizada de uma forma assimétrica, ou seja, incorporada 
em maior medida na presença de perdas não realizadas; e que os analistas têm 
maior dificuldade em prever o resultado líquido de períodos futuros na presença 
de perdas não realizadas.   
Chambers et al. (2007), com base numa amostra de empresas americanas 
do ranking S&P 500, para o período 1994 a 2003, analisam o conteúdo 
informativo do resultado integral e dos seguintes componentes do “outro resultado 
integral”: ganhos e perdas não realizados decorrentes de variações no justo valor 
de ações instrumentos financeiros disponíveis para venda; ajustamentos de 
conversão de moeda estrangeira e ajustamentos em passivos relativos a 
pensões.  
Os autores consideram que a evidência de estudos que abrangem períodos 
após a implementação da SFAS n.º 130 pode não ser comparável com a de 
períodos antes da vigência daquela norma, uma vez que neste último caso a 
divulgação dos componentes do “outro resultado integral” não era obrigatória, 
sendo esses componentes calculados pelos investigadores. Assim, para o 
período após a implementação da SFAS n.º 130, ou seja, de 1998 a 2003, 
Chambers et al. (2007) realizam os testes com base em valores do “outro 
resultado integral” diretamente obtidos da informação relatada de acordo a SFAS 
n.º 130 (“as-reported data”) e com base em valores determinados pelo 
investigador com base nas fórmulas utilizadas quando aquela informação não 
está disponível (“as-if data”), no sentido de aferir possíveis diferenças nos 
resultados obtidos.  
A evidência obtida por Chambers et al. (2007) indica que o “outro resultado 
integral” aumenta o conteúdo informativo do resultado líquido no período após a 
adoção da SFAS n.º 130 quando se utiliza a informação relatada segundo essa  
norma (“as-reported data”), não se observando qualquer efeito quando se utiliza 
informação calculada pelo investigador (“as-if data”). Estes resultados 
demonstram que, embora a informação sobre os componentes do “outro resultado 
integral” estivesse disponível nas demonstrações financeiras antes da 
implementação da SFAS n.º 130, as exigências de apresentação desta norma 
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melhoraram a utilidade dessa informação. Por um lado, vieram reduzir os erros de 
cálculo cometidos pelos investigadores, que podem ter influenciado os resultados 
obtidos em estudos que utilizam “as-if data”. Por outro lado, tornaram mais 
compreensível a informação sobre os componentes do “outro resultado integral”, 
contribuindo para que esta rubrica aumente o conteúdo informativo do resultado 
líquido do período. 
Os resultados obtidos por Chambers et al. (2007) demonstram ainda que os 
componentes do “outro resultado integral” com maior conteúdo informativo são os 
ganhos e perdas não realizados decorrentes de variações no justo valor de 
instrumentos financeiros disponíveis para venda e os ajustamentos de conversão 
de moeda estrangeira. 
Chambers et al. (2007) também testam, para o período após a 
implementação da SFAS n.º 130, se a forma escolhida para a apresentação do 
“outro resultado integral”, de entre as opções ali previstas, afeta o seu conteúdo 
informativo. A evidência obtida demonstra que o “outro resultado integral” apenas 
aumenta o conteúdo informativo do resultado líquido quando o resultado integral é 
apresentado na demonstração de alterações no capital próprio. Contrariamente 
ao esperado, a apresentação do resultado integral numa demonstração do 
desempenho não proporciona um maior conteúdo informativo aos componentes 
do “outro resultado integral”. Os autores atribuem estes resultados ao facto dos 
investidores prestarem maior atenção à informação quando a mesma está 
apresentada no local esperado, que neste caso é demonstração de alterações no 
capital próprio. 
Kanagaretnam et al. (2009) analisam o conteúdo informativo e a capacidade 
preditiva do resultado integral e dos seus componentes, para o período de 1998 a 
2003, com base numa amostra de empresas do Canadá que seguem a SFAS n.º 
130. As empresas analisadas têm a particularidade de terem as suas ações 
cotadas não só no Canadá, mas também em bolsas americanas, tendo que seguir 
os US-GAAP para preparar informação para esse mercado. O estudo surge num 
contexto em que se encontrava em curso, no Canadá, um projeto para a 
introdução de requisitos de apresentação do resultado integral nas normas de 
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contabilidade canadenses. Neste âmbito, o estudo procura antever as implicações 
de tais requisitos na relevância da informação transmitida ao mercado pelas 
empresas canadenses. Os componentes do “outro resultado integral” analisados 
incluem ganhos e perdas relacionados com: conversão de moeda estrangeira; 
variações no justo valor de instrumentos financeiros disponíveis para venda; 
ganhos e perdas em operações de cobertura com instrumentos financeiros 
derivados; variações em planos de pensões e benefícios pós-emprego.  
Os resultados obtidos por Kanagaretnam et al. (2009) demonstram que o 
resultado integral possui maior conteúdo informativo e maior capacidade de 
prever os fluxos de caixa futuros, comparativamente com o resultado líquido do 
período. No entanto, a evidência demonstra que o resultado líquido do período 
possui uma maior capacidade de prever o resultado líquido de períodos futuros, 
comparativamente com o resultado integral. Quando se analisam individualmente 
os componentes do “outro resultado integral” aqueles que apresentam maior 
conteúdo informativo são os ganhos e perdas resultantes de: variações no justo 
valor de instrumentos financeiros disponíveis para venda; operações de cobertura 
com instrumentos financeiros derivados; e conversão de moeda estrangeira. Os 
ganhos e perdas resultantes de variações no justo valor de instrumentos 
financeiros disponíveis para venda são o item com maior capacidade de prever 
fluxos de caixa futuros.  
Jones e Smith (2011) analisam o conteúdo informativo, a capacidade 
preditiva e a persistência34 do “outro resultado integral” e da rubrica de “itens 
especiais” da demonstração dos resultados35, com base numa amostra de 
empresas americanas, durante o período de 1986 a 2005. No que respeita ao 
conteúdo informativo, a evidência obtida demonstra que quer os “itens especiais”, 
quer o “outro resultado integral” possuem conteúdo informativo, sendo o conteúdo 
informativo dos “itens especiais” superior ao do “outro resultado integral”. Quanto 
à capacidade preditiva, os “itens especiais” estão positivamente associados com o 
                                                             
34 O conceito de persistência foi explicado na nota de rodapé n.º 7. 
35 Esta rubrica corresponde aos ganhos e perdas não usuais ou não frequentes, tais como, os 
relativos à alienação de investimentos, a imparidades e a provisões. Esta rubrica não contempla 
itens extraordinários, nem itens relativos a operações descontinuadas. 
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resultado líquido e com os fluxos de caixa de períodos futuros, enquanto que o 
“outro resultado integral” apenas está associado com o resultado líquido e com os 
fluxos de caixa de alguns períodos futuros, sendo o grau de associação menor ao 
observado para os “itens especiais”. No que concerne à persistência, os “itens 
especiais” evidenciam persistência zero, ou seja, são itens transitórios e o “outro 
resultado integral” apresenta persistência negativa, ou seja, os respetivos ganhos 
e perdas tendem a reverter nos períodos futuros36. Os autores consideram que o 
facto de se observarem diferenças no conteúdo informativo, na capacidade 
preditiva e na persistência destes elementos é uma evidência importante para 
suportar a necessidade de apresentar informação desagregada sobre estes 
elementos. 
Lee e Park (2013) analisam o papel da auditoria na relevância do “outro 
resultado integral”. Uma vez que os componentes do “outro resultado integral” 
incluem vários tipos de ajustamentos do justo valor, a sua determinação está 
dependente dos pressupostos e julgamentos do órgão de gestão. Os gestores 
podem exercer a sua discricionariedade sobre a classificação, tempestividade, 
                                                             
36 Os autores referem que a persistência negativa deve ser cuidadosamente interpretada, já que 
pode ter origem em condições de mercado ou no processo de reclassificação ou “reciclagem”.  
O processo de “reciclagem” consiste no reconhecimento no resultado líquido de um período de 
ganhos e perdas reconhecidos no “outro resultado integral” de períodos anteriores, aquando da 
realização desses ganhos e perdas. Para exemplificar o processo de reciclagem, considere-se um 
cenário onde no ano 1 é adquirida uma ação, classificada como disponível para venda, por 100 
unidades monetárias (u.m.). No final desse ano, a cotação é de 120 u.m. No final dos anos 2 e 3, a 
cotação mantém-se. A ação é vendida no ano 4, por 120 u.m. No final do ano 1, há lugar ao 
reconhecimento de 20 u.m. numa rubrica do capital próprio, representando esse valor uma 
componente positiva do “outro resultado integral”. Nos anos 2 e 3 não há lugar a qualquer 
movimento contabilístico. No ano 4, quando a ação é vendida, os US-GAAP exigem que o ganho 
de 20 u.m. seja reconhecido no resultado líquido do período. Para tal, haverá que transferir 
(“reciclar”) 20 u.m. da rubrica do capital próprio para uma rubrica de ganhos na demonstração dos 
resultados. Para evitar uma duplicação do ganho de 20 u.m. no resultado integral do ano 1 e do 
ano 4, há que apresentar um “ajustamento de reclassificação” negativo, dentro do “outro resultado 
integral” do ano 4, corrigindo o efeito do ganho reconhecido no resultado líquido do período. Desta 
forma, o impacto no resultado integral do ano 4 é nulo.  
No que respeita à persistência do “outro resultado integral”, analisando-se o período dos 4 anos, 
verifica-se que o componente positivo reconhecido no ano 1, deu origem a um componente 
negativo, de igual montante, no ano 4, ou seja, a persistência é negativa. Esta persistência 
negativa é apenas consequência da reciclagem, não traduzindo a ocorrência de perdas 
reconhecidas no capital próprio. Para isolar o efeito da reciclagem no “outro resultado integral”, as 
normas de relato do resultado integral exigem a apresentação individualizada desse efeito sob a 
designação de “ajustamentos de reclassificação”. Porém, quando os investigadores não têm 
acesso a “as-reported data” sobre o “outro resultado integral”, pode ser difícil isolar este efeito. 
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escolha do método de valorização e pressupostos subjacentes à determinação de 
variáveis, tais como, taxas de desconto ou risco de crédito, quando determinam o 
justo valor de certos componentes do “outro resultado integral”. A 
discricionariedade será exercida com maior acuidade quando o justo valor não é 
determinável com base num mercado ativo. Os autores consideram que o auditor 
terá um papel determinante na limitação da discricionariedade exercida e que 
esse papel é tão mais importante quanto maior for a subjetividade envolvida em 
determinada componente do “outro resultado integral”.  
Face ao exposto, Lee e Park (2013) procuram no seu estudo aferir até que 
ponto a qualidade da auditoria, medida pela dimensão do auditor, se reflete no 
conteúdo informativo do “outro resultado integral”. Para tal, baseiam-se numa 
amostra de empresas americanas, para o período 2002 a 2009. A evidência 
obtida sugere que os componentes do “outro resultado integral” apresentam um 
maior conteúdo informativo quando o auditor é uma grande empresa de auditoria, 
ou seja, uma Big 4, comparativamente com as situações em que o auditor não é 
uma Big 4. Os autores repetem a análise dividindo os componentes do “outro 
resultado integral” em duas categorias: (1) os menos subjetivos, de que são 
exemplo as variações do justo valor em instrumentos financeiros disponíveis para 
venda; e (2) os mais subjetivos, como é o caso dos ajustamentos nos passivos 
relativos a planos de pensões. Daqui concluem que o efeito da qualidade da 
auditoria no conteúdo informativo do “outro resultado integral” é maior para 
componentes mais subjetivos. 
4.3.3. Volatilidade 
Hodder et al. (2006) analisam a volatilidade do resultado líquido e do 
resultado integral e a sua relação com medidas de risco de mercado, com base 
numa amostra de bancos americanos, para os anos de 1996 a 2004. Os bancos 
estão expostos a variações no justo valor nos vários instrumentos financeiros que 
detém. Estas variações podem ser reconhecidas no resultado líquido, no capital 
próprio, ou podem não ser reconhecidas de todo, quando o critério do justo valor 
não é aplicável. No sentido de aferir o efeito global das variações no justo valor, 
66 
 
os autores analisam a volatilidade de uma medida de resultado que traduza a 
mensuração de todos os instrumentos ao justo valor, com todas as variações a 
serem reconhecidas no resultado líquido, designado de resultado “full fair value”. 
Os resultados obtidos demonstram que o resultado “full fair value” é mais volátil 
do que o resultado integral e este, por sua vez, é mais volátil do que o resultado 
líquido do período. 
Fernandez e Arana (2009) analisam a volatilidade do resultado integral e do 
resultado líquido do período de dois grandes bancos espanhóis, que preparam 
informação financeira de acordo com os US-GAAP, no período 1998 a 2007. Os 
resultados obtidos demonstram que o resultado integral é mais volátil do que o 
resultado líquido, contribuindo para tal os ganhos e perdas associados à 
conversão de moeda estrangeira e à mensuração ao justo valor de instrumentos 
financeiros disponíveis para venda.  
Pinheiro et al. (2012) analisam a volatilidade do resultado integral, com base 
numa amostra de empresas brasileiras que têm valores cotados na bolsa de Nova 
Iorque e, como tal, adotam os US-GAAP, para o período 2003 a 2007. Os 
resultados não evidenciam uma diferença estatisticamente significativa entre a 
volatilidade do resultado integral e o resultado líquido do período. 
Khan e Bradbury (2014) analisam a volatilidade do resultado integral e a sua 
relação com medidas de risco de mercado, com base numa amostra de empresas 
americanas, não pertencentes ao setor financeiro, para o período 2005 a 2010. A 
evidência obtida demonstra uma maior volatilidade do resultado integral 
comparativamente com o resultado líquido do período. Observa-se também uma 
forte correlação entre a volatilidade do resultado integral e duas medidas de risco 
de mercado, a volatilidade das rendibilidades e o beta. Porém, a volatilidade do 
resultado integral que é incremental à volatilidade do resultado líquido não está 
associada ao risco de mercado, nem é repercutida pelos investidores nas 
rendibilidades ou preços de mercado. 
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4.4. Evidência sobre a utilidade do resultado integral no contexto das 
normas do IASB 
4.4.1. Conteúdo informativo e capacidade preditiva 
Ernstberger (2008) analisa, para o período 2001 a 2004, o conteúdo 
informativo do resultado integral e dos componentes do “outro resultado integral”, 
com base numa amostra de empresas alemãs que adotam voluntariamente as 
IAS/IFRS ou os US-GAAP. Os resultados obtidos permitem retirar as seguintes 
conclusões: o conteúdo informativo do resultado integral não parece ser superior 
ao do resultado líquido do período; o conteúdo informativo do resultado integral 
determinado de acordo com as IAS/IFRS é superior ao conteúdo informativo do 
resultado integral determinado de acordo com os US-GAAP; quando se analisam 
os componentes do “outro resultado integral”, apenas os ganhos e perdas 
resultantes da mensuração ao justo valor de ativos financeiros detidos para 
venda, determinados de acordo com as IAS/IFRS, evidenciam conteúdo 
informativo. Os autores comparam as rubricas “as-reported”, que utilizaram na 
análise, com rubricas “as-if”, por si calculadas, e concluem não serem 
substancialmente diferentes.  
Zülch e Pronobis (2010) analisam a capacidade preditiva do resultado 
integral e dos vários componentes do “outro resultado integral”, com base numa 
amostra de empresas alemãs, para o período de 1998 a 2007. As empresas 
analisadas adotam as IAS/IFRS (de forma voluntária ou obrigatória), à luz das 
quais os elementos do “outro resultado integral” são os seguintes: ajustamentos 
de conversão de moeda estrangeira; ganhos e perdas em instrumentos 
financeiros disponíveis para venda; excedentes de revalorização, ganhos e 
perdas em operações de cobertura com instrumentos financeiros derivados; e 
variações em planos de pensões e benefícios pós-emprego. Os componentes do 
“outro resultado integral” foram calculados pelos investigadores, dada a 
inexistência de informação detalhada sobre os mesmos nas bases de dados 
consultadas.  
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O estudo de Zülch e Pronobis (2010) é conduzido num momento em que o 
IASB e o FASB levam a cabo um projeto de melhoria da apresentação das 
demonstrações financeiras, onde uma das propostas para essa melhoria consiste 
na apresentação do resultado integral numa única demonstração financeira, 
proposta que se viria a consubstanciar na IAS n.º 1 (revisão de 2011). De acordo 
com a evidência obtida, o resultado integral não possui, face ao resultado líquido 
do período, maior capacidade de previsão do desempenho operacional do 
período seguinte. A análise individualizada dos componentes do “outro resultado 
integral” também não demonstra que algum desses itens incremente a 
capacidade do resultado líquido do período prever o desempenho operacional do 
período seguinte. O item relativo às variações em planos de pensões e benefícios 
pós-emprego parece prejudicar a previsão do resultado líquido do período 
seguinte e o resultado integral de períodos futuros. Porém, os restantes 
componentes do “outro resultado integral” parecem auxiliar nas previsões a mais 
longo prazo. Por fim, nota-se uma deterioração da capacidade preditiva do 
resultado líquido do período e do resultado integral em períodos em que 
ocorreram alterações estruturais nas normas do IASB, nomeadamente, de 2002 
para 2003, quando começam a ser emitidas as IFRS e podendo estas e as IAS 
ser adotadas de forma voluntária, e de 2004 para 2005, quando ocorre a transição 
para a adoção obrigatória das IAS/IFRS na União Europeia37. 
Devalle e Magarini (2012) analisam o conteúdo informativo do resultado 
integral e dos seus componentes, com base numa amostra de empresas de 5 
países europeus (Espanha, França, Itália, Alemanha e Reino Unido), para o 
período de 2005 a 2007. O ano de 2005 corresponde ao primeiro ano de adoção 
obrigatória das IAS/IFRS para as contas consolidadas de empresas com valores 
cotados na União Europeia. O “outro resultado integral” é formado pelos seguintes 
elementos: excedente de revalorização de ativos fixos tangíveis e intangíveis; 
ganhos e perdas atuariais em planos de benefícios definidos; ganhos e perdas na 
transposição de demonstrações financeiras em moeda estrangeira; ganhos e 
                                                             
37 O ano de 2005 corresponde ao primeiro ano de adoção obrigatória das IAS/IFRS para as contas 
consolidadas de empresas com valores cotados na Europa, tal como previsto no Regulamento 
(CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, relativo à 
aplicação das normas internacionais de contabilidade. 
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perdas resultantes da mensuração ao justo valor de instrumentos financeiros 
detidos para venda; e ganhos e perdas em instrumentos financeiros no âmbito de 
operações de cobertura de fluxos de caixa. Os resultados não demonstram 
diferenças significativas no conteúdo informativo do resultado líquido e do 
resultado integral. No que respeita aos componentes do “outro resultado integral” 
apenas os ganhos e perdas na transposição de demonstrações financeiras em 
moeda estrangeira e os ganhos e perdas em instrumentos financeiros no âmbito 
de operações de cobertura de fluxos de caixa evidenciam, para alguns países, um 
incremento no conteúdo informativo do resultado líquido do período.  
De salientar que o estudo de Devalle e Magarini (2012) não analisa o efeito 
da transição para as IAS/IFRS na “value relevance” do resultado líquido do 
período e do resultado integral. Esta análise é realizada em estudo anterior 
(Devalle el al., 2010) tendo por base os mesmos países aqui analisados, mas 
apenas para o resultado líquido do período. A evidência obtida sugere que, de 
uma forma geral, a transição de normas de contabilidade nacionais para as 
IAS/IFRS proporcionou um aumento da “value relevance” do resultado líquido do 
período.   
Pascan (2014) analisa o conteúdo informativo do resultado integral para uma 
amostra de empresas da Roménia. As empresas com valores cotados da 
Roménia aplicaram pela primeira vez as IAS/IFRS, na preparação das 
demonstrações financeiras, no ano 2012. O estudo centra-se neste ano e analisa 
os componentes do “outro resultado integral” das empresas romenas e procura 
aferir se o resultado integral possui maior conteúdo informativo comparativamente 
com o resultado líquido do período. Da análise efetuada conclui-se que o 
componente do “outro resultado integral” com maior peso no total desta 
magnitude é o excedente de revalorização, sendo também o componente mais 
frequentemente relatado pelas empresas. Porém, o total do “outro resultado 
integral” não representa uma elevada proporção do resultado líquido do período. 
No que respeita ao conteúdo informativo os resultados obtidos não evidenciam 
diferenças significativas entre o resultado líquido do período e o resultado integral. 
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Mechelli e Cimini (2014) analisam o conteúdo informativo do resultado 
integral, com base numa amostra de empresas de países europeus obrigadas à 
adoção das IAS/IFRS nas suas contas consolidadas, para o período 2006 a 2011. 
O estudo procura também aferir o efeito da implementação da IAS n.º 1 (revisão 
de 2007), a qual passa a exigir, para os períodos iniciados a partir de 1 de janeiro 
de 2009, a apresentação do resultado integral numa demonstração do 
desempenho (numa única demontração dos resultados ou numa segunda 
demonstração a seguir à tradicional demonstração dos resultados).  
A implementação das IAS/IFRS na Europa, na sequência do Regulamento 
n.º 1606/2002, não eliminou a presença de motivações e oportunidades para 
diferentes práticas contabilísticas entre países. Estas motivações e oportunidades 
dependem, essencialmente, de três fatores: da forma predominante de 
financiamento das empresas (mercado de capitais versus instituições financeiras); 
do nível de “enforcement” das normas de contabilidade; e do nível de proteção 
legal proporcionado aos investidores em cada país, estando estes dois últimos 
fatores relacionados com o sistema legal do país (Nobes e Parker, 2010). Na 
medida em que as IAS/IFRS contêm algumas opções (por exemplo, a escolha 
entre o modelo do custo ou do modelo de revalorização para os ativos fixos 
tangíveis e intangíveis), a presença de diferentes motivações pode levar a 
diferentes escolhas dos gestores e, consequentemente, a diferenças entre países 
nos elementos que integram o “outro resultado integral”. Neste contexto, Mechelli 
e Cimini (2014) procuram também aferir se existem diferenças no conteúdo 
informativo do “outro resultado integral” em função da fonte predominante de 
financiamento das empresas e do sistema legal dos países.  
A evidência empírica obtida demonstra, para todos os países analisados, 
que o resultado líquido do período tem maior conteúdo informativo do que o 
resultado integral, o que, na opinião dos autores, era expectável já que os 
componentes do “outro resultado integral” têm uma natureza transitória. Os 
resultados obtidos permitem ainda concluir, para todos os países analisados, que 
o “outro resultado integral” possui conteúdo informativo, embora seja menos 
relevante do que o resultado líquido do período, o que vai de encontro à premissa 
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de que o “outro resultado integral”, apesar de transitório, capta o efeito de 
acontecimentos económicos que afetam o valor da empresa e que não estão 
refletidos no resultado líquido do período.  
Quando analisam separadamente os períodos antes (2006 a 2008) e após 
(2009 a 2011) a implementação da IAS n.º 1 (revisão de 2007), Mechelli e Cimini 
(2014) não encontram diferenças no conteúdo informativo do resultado integral e 
do “outro resultado integral”, o que sugere que a alteração na forma de relato do 
resultado integral não alterou o seu conteúdo informativo. Por fim, constatam que, 
o conteúdo informativo do resultado integral e do “outro resultado integral” é maior 
em países onde o financiamento das empresas está mais orientado para o 
mercado de capitais e onde o sistema legal proporciona um maior “enforcement” 
das normas de contabilidade e uma maior proteção dos investidores. Esta 
evidência é importante para o IASB na medida em que alerta para o facto de que 
a adoção das IAS/IFRS não permite, ainda, uma total comparabilidade da 
informação financeira na europa.   
Veiga et al. (2015) analisam o conteúdo informativo dos componentes do 
resultado líquido e do “outro resultado integral”, com base numa amostra de 
empresas portuguesas, com valores cotados na Euronext Lisbon, para o período 
2008 a 2013. As empresas analisadas adotam as IAS/IFRS, na sequência do 
Regulamento n.º 1606/2002, seguindo a IAS n.º 1 na apresentação do resultado 
integral. Os componentes do resultado líquido analisados são o resultado 
operacional e o resultado das operações de financiamento. Quanto ao “outro 
resultado integral”, o mesmo é desagregado em: ajustamentos de conversão de 
moeda estrangeira; variações no justo valor em operações de cobertura de fluxos 
de caixa; variações no justo valor de instrumentos financeiros detidos para venda; 
excedentes de revalorização e outras variações nos capitais próprios.  
Os resultados obtidos por Veiga et al. (2015) evidenciam um impacto 
negativo do “outro resultado integral” na formação do resultado integral, durante o 
período analisado, com exceção do ano 2009. Os componentes do “outro 
resultado integral” com maior peso no resultado integral são os ajustamentos de 
conversão de moeda estrangeira e as outras variações nos capitais próprios. A 
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evidência obtida permite, ainda, concluir que os componentes do resultado 
líquido, os ajustamentos de conversão de moeda estrangeira, as variações no 
justo valor em operações de cobertura e as variações no justo valor de 
instrumentos financeiros detidos para venda possuem conteúdo informativo para 
o mercado.  
4.4.2. Volatilidade 
Khan e Bradbury (2015) replicam o estudo realizado no Estados Unidos da 
América (Khan e Bradbury, 2014), para uma amostra de empresas não 
financeiras da Nova Zelândia, para o período 2003 a 2010. As empresas aqui 
analisadas têm a particularidade de seguirem as IAS/IFRS que, contrariamente 
aos US-GAAP, permitem a revalorização de ativos fixos tangíveis e intangíveis. 
Constata-se ainda que nas empresas analisadas o excedente de revalorização é 
o elemento com maior peso no “outro resultado integral”. Os resultados obtidos 
evidenciam uma maior volatilidade do resultado integral comparativamente com o 
resultado líquido do período. Embora esse incremento não se deva, 
exclusivamente, à volatilidade do excedente de revalorização, este componente 
contribui em grande medida para a mesma. De modo idêntico ao que haviam 
concluído para os Estados Unidos da América (Khan e Bradbury, 2014), também 
aqui se observa que a volatilidade do resultado integral que é incremental à 
volatilidade do resultado líquido não está associada ao risco de mercado. Porém, 
a volatilidade que é induzida pelo excedente de revalorização é repercutida pelos 
investidores nas rendibilidades ou preços de mercado, não se observando o 
mesmo relativamente aos restantes componentes do “outro resultado integral”. 
Serrat et al. (2014) analisam a volatilidade do resultado integral, tendo por 
base empresas pertencentes a 6 índices bursáteis europeus: AEX 25 (Holanda); 
CAC 40 (França); DAX 30 (Alemanha); FTSE 100 (Inglaterra); FTSE/MIB 40 
(Itália) e IBEX 35 (Espanha). O período analisado compreende os anos de 2007 a 
2012, durante o qual as empresas analisadas são obrigadas a seguir as 
IAS/IFRS. A análise gráfica evidencia uma maior volatilidade do resultado integral 
comparativamente com o resultado líquido. Porém, os testes estatísticos não 
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revelam diferenças estatisticamente significativas na volatilidade daquelas duas 
medidas.  Os componentes do “outro resultado integral” com maior peso no ativo 
médio das empresas são as variações no justo valor de ativos financeiros detidos 
para venda, em virtude das elevadas perdas ocorridas em 2008, e as diferenças 
de conversão de moeda estrangeira. 
4.5. Evidência sobre a utilidade do resultado integral no contexto de 
outras normas 
Conteúdo informativo e capacidade preditiva 
O’Hanlon e Pope (1999) analisam, com base numa amostra de empresas do 
Reino Unido, para o período de 1972 a 1992, o conteúdo informativo do resultado 
operacional e do resultado integral. No período analisado não existia nenhuma 
norma de relato do resultado integral, sendo o mesmo determinado pelos autores 
somando ao resultado operacional os seguintes itens: “goodwill” adquirido em 
concentrações de atividades empresariais; excedente de revalorização; 
ajustamentos de conversão de moeda estrangeira; e ganhos e perdas 
extraordinários. De salientar que alguns dos itens descritos são reconhecidos no 
resultado líquido do período e outros diretamente no capital próprio, ou seja, estão 
ali incluídos os elementos do “outro resultado integral”. Os resultados obtidos 
evidenciam um elevado conteúdo informativo para o resultado operacional, não se 
observando o mesmo para o resultado integral, nem para os restantes elementos 
que não fazem parte do resultado operacional. 
Lin (2006) analisa o efeito no conteúdo informativo do resultado líquido do 
período e do resultado integral, da entrada em vigor de uma norma de relato do 
resultado integral38 no Reino Unido, em 1993. Para além das exigências de 
                                                             
38 Trata-se da “Financial Reporting Standard (FRS) n.º 3 – Reporting Financial Performance”, 
emitida em 1992, pelo Accounting Standards Board (ASB), organismo normalizador do Reino 
Unido, para ser aplicada a partir de 1993 (ASB, 1992). Esta norma é pioneira no relato do 
resultado integral pois antece a própria SFAS n.º 130, emitida em 1997, pelo FASB. A FRS n.º 3 
regula o relato do desempenho de uma forma global, prevendo: (1) um conjunto de disposições 
que regulam o relato do resultado líquido do período na tradicional demonstração dos resultados; 
(2) a apresentação de uma reconciliação dos movimentos ocorridos no capital próprio durante o 
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desagregação dos componentes do “outro resultado integral” e da sua 
apresentação numa demonstração do resultado integral, esta norma também 
regula a apresentação do resultado líquido do período, contemplando exigências 
de desagregação de determinados níveis de resultados na tradicional 
demonstração dos resultados. O período analisado cobre os anos de 1993 a 
1995. A evidência obtida demonstra que a desagregação dos componentes do 
“outro resultado integral” permite aumentar o conteúdo informativo do resultado 
líquido do período. A evidência obtida sugere que as novas exigências de relato 
do resultado líquido do período e do resultado integral permitirão aumentar o 
conteúdo informativo destas medidas. 
Cahan et al. (2000) analisam o conteúdo informativo do resultado integral e 
dos seus componentes, com base numa amostra de empresas da Nova Zelândia, 
para o período de 1992 a 1997. As empresas da Nova Zelândia passaram a estar 
sujeitas a uma norma de relato do resultado integral na elaboração das suas 
demonstrações financeiras para os períodos com início em 1995 e seguintes. Os 
componentes do “outro resultado integral” objeto de análise são os excedentes de 
revalorização e os ajustamentos de conversão de moeda estrangeira. A evidencia 
obtida permite retirar as seguintes conclusões: o conteúdo informativo do 
resultado integral é superior ao do resultado líquido do período; e a desagregação 
dos componentes do “outro resultado integral” analisados não aumenta o 
conteúdo informativo do resultado líquido do período.  Os resultados obtidos 
sugerem que as exigências de apresentação impostas pela norma sobre o relato 
do resultado integral não parece ter alterado o conteúdo informativo dos 
componentes do “outro resultado integral”.  
Wang et al. (2006) analisam o conteúdo informativo do resultado integral e 
dos seus componentes, com base numa amostra de empresas holandesas, para 
                                                                                                                                                                                        
período; e (3) uma “demonstração do total dos ganhos e perdas reconhecidos”. Na “demonstração 
do total dos ganhos e perdas reconhecidos” deve ser apresentado o resultado líquido do período, 
os componentes do “outro resultado integral” e o resultado integral (aqui designado de “total de 
ganhos e perdas reconhecidos”). A FRS n.º 3 veio substituir a “Statement of Standard Accounting 
Practice (SSAP) n.º 6 – Extraordinary Items and Prior Year Adjustments” emitida pelo Accounting 
Standards Committee (ASC), organismo que precedeu o ASB na emissão de normas de 
contabilidade no Reino Unido. Em 2012, o ASB é substituído pelo Financial Reporting Council 
(FRC) na emissão de normas de contabilidade no Reino Unido. 
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o período 1988 a 1997. Durante o período analisado não existia, na Holanda, 
nenhuma norma que regulasse a apresentação do resultado integral, pelo que os 
dados relativos aos componentes do “outro resultado integral” foram 
determinados com base na demonstração de alterações no capital próprio e nas 
notas anexas. O “outro resultado integral” é formado pelos seguintes itens: 
“goodwill” adquirido em concentrações de atividades empresariais, reconhecido 
no capital próprio; excedentes de revalorização de ativos fixos tangíveis; 
ajustamentos de conversão de moeda estrangeira; efeito de alterações de 
políticas contabilísticas e da correção de erros; dispêndios com a emissão de 
ações; e itens não recorrentes ou de natureza excecional (tais como, perdas 
associadas a eventos não seguráveis, como catástrofes naturais). Os resultados 
evidenciam que o resultado líquido do período possui maior conteúdo informativo 
do que o resultado integral. Relativamente aos componentes do “outro resultado 
integral” verifica-se que os excedentes de revalorização e os ajustamentos de 
conversão de moeda estrangeira são aqueles que possuem maior conteúdo 
informativo. 
Saeedi (2008) compara o resultado integral e o resultado líquido do período, 
em termos de conteúdo informativo e de capacidade preditiva, com base numa 
amostra de empresas iranianas, para o período 2001 a 2003. Os resultados 
obtidos não evidenciam diferenças significativas no conteúdo informativo e na 
capacidade de prever os fluxos de caixa e os resultados futuros, entre o resultado 
integral e o resultado líquido do período.  
Kubota et al. (2011) analisam o conteúdo informativo do resultado integral e 
dos seus componentes, com base numa amostra de empresas japonesas, para o 
período 2000 a 2008. No período analisado não existe, no Japão, qualquer 
exigência de relato dos componentes do resultado integral, sendo os mesmos 
determinados pelos investigadores com base na informação constante das 
demonstrações financeiras apresentadas. Os itens do “outro resultado integral” 
analisados são os ganhos e perdas em instrumentos financeiros disponíveis para 
venda e os ajustamentos de conversão de moeda estrangeira. Os resultados 
demonstram que, em termos agregados, não existem diferenças no conteúdo 
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informativo do resultado líquido do período e do resultado integral. No entanto, 
quando se analisam separadamente os componentes do “outro resultado integral” 
verifica-se que os mesmos permitem incrementar o conteúdo informativo do 
resultado líquido do período. Por fim, observam que a reação do mercado à 
informação contida nos componentes do “outro resultado integral” depende de 
algumas características da empresa, tais como, a sua relação com outros países 
e do rácio entre ações detidas para venda e o capital próprio.  
Barton et al. (2010) apresentam um estudo bastante abrangente, quer em 
termos dos países analisados, quer dos atributos do resultado integral estudados. 
O estudo contempla 46 países de todo o mundo e cobre o período 1996-2005. 
Com base nesta amostra são analisados vários atributos dos resultados39, entre 
os quais o conteúdo informativo, para as seguintes medidas de desempenho: 
vendas; resultado antes de depreciações, amortizações, juros e impostos40; 
resultado operacional; resultado antes de impostos; resultado antes de itens 
extraordinários e operações descontinuadas; resultado líquido do período; 
resultado integral e fluxos de caixa das atividades operacionais. A evidência 
obtida demonstra que as medidas apresentadas ao centro da demonstração dos 
resultados, como o resultado operacional, são as que apresentam maior conteúdo 
informativo. As medidas apresentadas no topo ou na base, como as vendas e o 
resultado integral, são as que evidenciam menor conteúdo informativo. O 
conteúdo informativo dos resultados parece aumentar à medida que se incluem 
os gastos operacionais e parece diminuir à medida que se vão incorporando 
elementos mais transitórios, tais como, os itens extraordinários e os componentes 
do “outro resultado integral”. Enquanto o reduzido conteúdo informativo das 
vendas é transversal a todos os países, o reduzido conteúdo informativo do 
resultado líquido do período e do resultado integral tende a ser mais acentuado 
                                                             
39 Os atributos dos resultados analisados são o conteúdo informativo (“value relevance”), a 
persistência, a capacidade preditiva, o alisamento, o conservadorismo e a tempestividade. Estes 
atributos são operacionalizados seguindo de perto o trabalho de Francis et al. (2004). 
40 Usualmente designado de EBITDA (“Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and 
Amortization”). 
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nos países “common-law”41, o que pode ser origem no tipo de itens reconhecidos 
nos resultados à luz da normalização desses países. 
Goncharov e Hodgson (2011) analisam o conteúdo informativo, a 
capacidade de prever os fluxos de caixa futuros e o conservadorismo do resultado 
integral e dos seus componentes, com base numa amostra de 16 países 
europeus, para o período de 1991 a 2005. Dado o período e os países 
analisados, coexistem empresas que seguem diferentes normas de contabilidade, 
a maioria das quais não contempla exigências de relato do resultado integral. Por 
este motivo, o total do resultado integral e os componentes do “outro resultado 
integral” são determinados pelos autores, com base na informação proporcionada 
no conjunto de demonstrações financeiras. Os componentes do “outro resultado 
integral” analisados são: os excedentes de revalorização; os ajustamentos de 
conversão de moeda estrangeira; e os ganhos e perdas não realizados em 
instrumentos financeiros.  
Os resultados obtidos por Goncharov e Hodgson (2011), para a totalidade 
dos países, demonstram que o resultado líquido do período tem maior conteúdo 
informativo e maior capacidade de prever os fluxos de caixa futuros, 
comparativamente com o total do resultado integral. Quando se analisam os 
componentes do “outro resultado integral”, conclui-se que os excedentes de 
revalorização e os ajustamentos de conversão de moeda estrangeira possuem 
capacidade de prever os fluxos de caixa futuros, e cada um individualmente 
aumenta a capacidade preditiva do resultado integral. No que respeita ao 
conservadorismo, observa-se que o resultado líquido do período é mais 
conservador do que o resultado integral. Quando repetem a análise, segmentando 
os países por tipo de normas de contabilidade que adotam (IAS/IFRS, US-GAAP 
ou normas locais), observa-se que os países que seguem as IAS/IFRS ou normas 
locais apresentam conclusões idênticas às obtidas na análise global. 
Relativamente aos países que seguem os US-GAAP não se observam diferenças 
significativas entre o resultado líquido e o resultado integral. 
                                                             
41 A distinção entre países “common-law” e “code-law” segue os conceitos utilizados por Ali e 
Hwang (2000). 
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4.6. Evidência sobre as opções de apresentação do resultado integral 
Como se analisou no Capítulo 3, o FASB quando publicou a SFAS n.º 130, 
em 1997, previu três formas de apresentação dos componentes do “outro 
resultado integral”. Porém, desde logo deixou a indicação de que a apresentação 
do resultado integral numa demonstração de alterações no capital próprio seria a 
menos desejável, preferindo a sua apresentação numa demonstração do 
desempenho, formada por uma única demonstração ou por duas demonstrações 
separadas (FASB, 1997, §67). Esta indicação viria a tornar-se regra, com as 
posteriores alterações à SFAS n.º 130 (FASB, 2011a). Também o IASB seguiu 
este percurso deixando de permitir na IAS n.º 1 (revisão de 2007) a apresentação 
dos componentes do “outro resultado integral” na demonstração de alterações no 
capital próprio.  
Com a revisão da IAS n.º 1, em 2011, IASB e FASB ficam alinhados, 
estipulando que a apresentação do resultado integral deve ser feita numa 
demonstração do desempenho. Esta demonstração pode seguir dois tipos de 
formato: (1) uma única demonstração que deverá ser composta por duas 
secções: a primeira relativa à apresentação do resultado líquido do período e a 
segunda correspondendo à apresentação do “outro resultado integral” e do total 
do resultado integral; ou (2) duas demonstrações, separadas mas consecutivas, 
correspondentes às duas secções anterioremente descritas, onde a segunda 
demonstração deve começar com a linha do resultado líquido do período, 
apresentando depois os componentes do “outro resultado integral” e terminando 
com o total do resultado integral.  
Como se explicou no Capítulo 3 a vontade do IASB e do FASB era a de 
apenas permitir a apresentação do resultado integral numa única demonstração. 
Porém, nas discussões públicas às propostas apresentadas por aqueles 
organismos normalizadores, os preparadores da informação financeira 
argumentaram vários inconvenientes a esse tipo de formato, que foram levados 
em conta na decisão final, que se revelou mais flexivel. 
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 Nos epígrafes seguintes apresenta-se evidência empírica sobre as opções 
de apresentação do resultado integral, separando entre aquela que respeita a (1) 
preferências e motivações dos preparadores e a que é relativa a (2) preferências 
e reações dos utilizadores. 
4.6.1. Estudos que analisam as preferências e motivações dos preparadores 
King et al. (1999) pretendem aferir a opinião dos preparadores e dos 
utilizadores da informação financeira acerca do formato de relato do resultado 
integral e da utilidade da informação contida no resultado integral. O estudo é 
desenvolvido nos Estados Unidos da América, antes da entrada em vigor da 
SFAS n.º 130, e consiste na realização de inquéritos a diretores financeiros (os 
preparadores) e a analistas financeiros membros da Association for Investment 
Management and Research (AIMR) (os utilizadores).  
O inquérito dirigido aos analistas financeiros será analisado no epígrafe 
seguinte. Quanto ao inquérito dirigido aos diretores financeiros, das 234 respostas 
obtidas, cerca de 67% afirmou que adotaria a demonstração de alterações no 
capital próprio como forma de apresentação do resultado integral, 20% declarou 
que apresentaria o resultado integral numa demonstração separada e apenas 
13% optaria pela apresentação numa única demonstração dos resultados. 
Quando questionados sobre a utilidade da informação sobre o resultado integral, 
cerca de 25% dos diretores financeiros afirma considerar que a mesma é útil, 38% 
afirma que essa informação não é útil e pode até gerar confusão nos utilizadores 
das demonstrações financeiras e 36% considera que essa informação não é útil, 
mas também não é suscetível de gerar confusão nos utilizadores. Observa-se 
ainda que a probabilidade de escolher a demonstração de alterações no capital 
próprio é maior de entre os diretores financeiros que consideram que o resultado 
integral pode gerar confusão nos utilizadores e a probabilidade de escolher uma 
demonstração dos resultados única é maior de entre os utilizadores que 
consideram que a informação sobre o resultado integral é útil. 
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Campbell et al. (1999) analisam as opções de apresentação do resultado 
integral, para uma amostra de 73 empresas americanas que aplicaram, 
antecipadamente, em 1997, a SFAS n.º 130. Da análise observa-se que 53% das 
empresas optou por apresentar o resultado integral na demonstração de 
alterações no capital próprio e 47% escolheu apresentar o resultado integral numa 
demonstração do desempenho (única ou em duas demonstrações separadas). As 
empresas que optaram pela demonstração de alterações no capital próprio 
evidenciam valores para o “outro resultado integral” imateriais ou negativos 
(representando cerca de 17% do resultado líquido do período). Já as empresas 
que optaram por apresentar o resultado integral numa demonstração do 
desempenho evidenciam valores para o “outro resultado integral” positivos e 
relevantes. No caso das empresas que optaram por uma única demonstração dos 
resultados o “outro resultado integral” representa cerca de 57% do resultado 
líquido. Nas empresas que optaram por duas demonstrações separadas, o “outro 
resultado integral” representa cerca de 81% do resultado líquido do período. Estes 
resultados sugerem que as empresas optam por apresentar o resultado integral 
numa demonstração do desempenho quando o “outro resultado integral” é de tal 
magnitude que possibilita apresentar um resultado integral mais favorável do que 
o resultado líquido do período. 
Bhamornsiri e Wiggins (2001) analisam as opções de apresentação do 
resultado integral, à luz da SFAS n.º 130, para uma amostra de empresas 
americanas do ranking S&P 100, para os anos de 1997 a 1999. Os resultados 
obtidos demonstram que das 100 empresas analisadas, 5 não relatam quaisquer 
componentes do “outro resultado integral”, 76 optaram pela demonstração de 
alterações no capital próprio (das quais 9 alteraram o título desta demonstração 
para incluir a expressão “resultado integral”), 15 escolheram uma demonstração 
separada e apenas 4 optou pela apresentação numa única demonstração. Das 62 
empresas cujo total do “outro resultado integral” é negativo, 49 escolheram a 
demonstração de alterações no capital próprio. Das 33 empresas cujo total do 
“outro resultado integral” é positivo, 27 escolheram a demonstração de alterações 
no capital próprio. Os autores constatam ainda que os ajustamentos de conversão 
de moeda estrangeira são o elemento com maior peso no “outro resultado 
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integral”. Os resultados evidenciam uma preferência pela demonstração de 
alterações no capital próprio, independentemente do sinal do “outro resultado 
integral”. 
Jordan e Clark (2002) analisam a magnitude dos componentes do “outro 
resultado integral” e as opções de relato do resultado integral adotadas, de entre 
as previstas na SFAS n.º 130, por 100 empresas americanas do setor financeiro, 
no ano de 1998. Para estas empresas, o principal componente do “outro resultado 
integral” são os ganhos ou perdas não realizados decorrentes de variações no 
justo valor de instrumentos financeiros disponíveis para venda. Os resultados 
obtidos demonstram que a maioria das empresas (63%) escolheu apresentar o 
resultado integral na demonstração de alterações no capital próprio. Observa-se 
também que a generalidade das empresas que escolheram a demonstração de 
alterações no capital próprio têm valores negativos, ou próximo de zero, para o 
“outro resultado integral”. Os autores também verificam que não existe uma 
associação entre a dimensão da empresa e a forma de apresentação do resultado 
integral. 
Lee et al. (2006) analisam as opções de apresentação do resultado integral, 
realizadas por 82 empresas americanas do setor segurador, em 1998, ano em 
que aplicam pela primeira vez a SFAS n.º 130. Os autores testam dois fatores que 
podem determinar a escolha realizada pelos gestores: (1) a volatilidade do 
resultado integral face ao resultado líquido do período; e (2) a probabilidade de 
ocorrência de práticas de manipulação dos resultados do tipo “cherry picking”42.  
Tendo em conta que a volatilidade dos resultados é considerada como um 
indicador de risco da empresa e que a apresentação do resultado integral numa 
demonstração do desempenho torna essa volatilidade mais visível, espera-se que 
quanto maior for a volatilidade do resultado integral menor (maior) será a 
probabilidade de que o mesmo seja apresentado numa demonstração do 
desempenho (numa demonstração de alterações no capital próprio). 
Contrariamente ao esperado, os resultados obtidos não corroboram a existência 
                                                             
42 Este tipo de prática é explicada na nota de rodapé n.º 44. 
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de uma relação entre a volatilidade do resultado integral e o tipo de formato 
escolhido para o seu relato.  
As práticas de manipulação dos resultados do tipo “cherry picking” tornam-se 
mais visíveis quando os componentes do “outro resultado integral” são 
apresentados numa demonstração do desempenho, nomeadamente, devido à 
necessidade de aí apresentar em linha separada os ajustamentos de 
reclassificação, que neste caso serão os ganhos ou perdas não realizados, que 
integraram o “outro resultado integral” de períodos anteriores, e que são 
reconhecidos no resultado líquido do período corrente. Assim, prevê-se que 
quanto maior for a probabilidade de ocorrência deste tipo de práticas, menor 
(maior) é a probabilidade de que o resultado integral seja apresentado numa 
demonstração do desempenho (numa demonstração de alterações no capital 
próprio). Os resultados obtidos confirmam as expectativas.  
Outros testes realizados por Lee et al. (2006) permitem ainda concluir que as 
empresas que optam pela apresentação do resultado integral numa 
demonstração do desempenho são empresas cuja informação financeira é 
considerada pelos analistas como sendo de elevada qualidade e são empresas 
com auditores especializados no setor segurador. 
McCoy et al. (2010) analisam, para os anos 1999 a 2001, as opções de 
apresentação do resultado integral de empresas americanas do ranking Fortune 
500. Os resultados apontam para uma clara preferência pela demonstração de 
alterações no capital próprio, preferência essa que vai aumentado ao longo dos 
anos analisados (69%, 68,4% e 74,2% das empresas, respetivamente em cada 
ano). De seguida, a opção mais escolhida é a de apresentação do resultado 
integral numa demonstração separada, sendo a apresentação numa única 
demonstração dos resultados a solução menos escolhida.  
O estudo de McCoy et al. (2010) também analisa a relação existente entre o 
resultado líquido do período e o resultado integral, centrando-se em duas 
situações: (1) quando o “outro resultado integral” torna um resultado líquido do 
período positivo num resultado integral negativo e (2) quando o “outro resultado 
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integral” torna um resultado líquido do período negativo num resultado integral 
positivo. Os resultados demonstram que no período analisado são mais 
frequentes as situações em que o “outro resultado integral” torna um resultado 
líquido do período positivo num resultado integral negativo, o que também pode 
justificar a preferência pela apresentação do resultado integral na demonstração 
de alterações no capital próprio, onde este efeito não é tão visível.  
McCoy et al. (2010) conclui ainda que o principal componente do “outro 
resultado integral”, no período analisado, são os ajustamentos de conversão de 
moeda estrangeira, sendo o seu efeito negativo em todos os anos analisados. As 
variações no justo valor de instrumentos financeiros disponíveis para venda e as 
variações em passivos relativos a planos de pensões são mais voláteis, passando 
de valores positivos em 1999, para valores negativos em 2000 e valores ainda 
mais negativos em 2001. 
Bamber et al. (2010) analisam os determinantes das opções de relato do 
resultado integral realizadas pelos gestores, à luz da SFAS n.º 130, com base 
numa amostra de empresas americanas, selecionadas a partir do ranking S&P 
500, para os anos de 1998-2001. Os determinantes analisados são: (1) a relação 
entre a remuneração dos gestores e a rendibilidade ou preço das ações da 
empresa; e (2) a segurança do emprego dos gestores. Os autores consideram 
que a probabilidade de que os gestores optem pela apresentação do resultado 
integral numa demonstração do desempenho, onde é mais evidente a volatilidade 
do resultado integral, é tanto menor quanto maior for a dependência da 
remuneração do gestor face ao preço das ações e quanto menor for a segurança 
do seu emprego43.  
                                                             
43 Esta relação assenta no seguinte raciocínio: os componentes do “outro resultado integral” 
tendem a ser transitórios tornando o resultado integral mais volátil do que o resultado líquido; a 
apresentação do resultado integral numa demonstração do desempenho torna mais evidente essa 
volatilidade; os investidores encaram um resultado volátil como um indicador de risco, 
repercutindo-o nas rendibilidades exigidas e/ou no preço das ações; e a volatilidade do resultado 
também deteriora a avaliação que os investidores fazem do desempenho dos gestores. Daqui 
resulta que os gestores procurarão ocultar dos investidores a volatilidade dos resultados, optando 
por apresentar o resultado integral numa demonstração de alterações no capital próprio quando as 
consequências dessa volatilidade forem mais gravosas, ou seja, quando a sua remuneração 
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Os resultados obtidos por Bamber et al. (2010) permitem retirar as seguintes 
conclusões: cerca de 80% das empresas analisadas optaram pela apresentação 
do resultado integral na demonstração de alterações no capital próprio; a 
probabilidade de escolher uma demonstração do desempenho para apresentar o 
resultado integral, tal como previsto, é tanto menor quanto: mais volátil for o 
resultado integral, quanto mais dependente estiver a remuneração do gestor da 
evolução do preço das ações da empresa e quanto menos seguro estiver o gestor 
no seu emprego.  
Pandit et al. (2004) estudam as opções de apresentação do resultado 
integral, 5 anos após a entrada em vigor da SFAS n.º 130, ou seja, para o ano 
2002, tendo por base uma amostra de empresas com valores cotados na bolsa de 
Nova Iorque. Os resultados obtidos demonstram que, das 100 empresas 
analisadas, 89 opta pela demonstração de alterações no capital próprio. Das 100 
empresas analisadas, 66 apresentam um total do “outro resultado integral” 
negativo, das quais 58 optaram pela demonstração de alterações no capital 
próprio. Das 34 empresas que apresentam um total do “outro resultado integral” 
positivo, 31 escolheu a demonstração de alterações no capital próprio. Os autores 
consideram que esta preferência é justificada pelo facto de não exigir às 
empresas grandes modificações nas práticas de apresentação das suas 
demonstrações financeiras. 
Pandit et al. (2006) replicam o estudo anterior (Pandit et al., 2004) para o 
mesmo ano, 2002, e para uma amostra de empresas americanas pertencentes ao 
índice NASDAQ, tendo chegado a conclusões idênticas. 
Hunton et al. (2006) partem da ideia de que a opção pela apresentação do 
resultado integral numa demonstração do desempenho traduz um relato mais 
transparente, por oposição à opção de apresentação na demonstração de 
alterações no capital próprio, e analisam o efeito desta opção na manipulação dos 
resultados. Para tal, conduzem uma experiência com gestores de empresas 
americanas, num cenário, situado no ano 2002, em que os mesmos têm que 
                                                                                                                                                                                        
estiver mais dependente da rendibilidade ou preço das ações da empresa e quando a avaliação 
do seu desempenho pode pôr em causa o seu emprego. 
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vender ações classificadas como detidas para venda, com o objetivo de gerar um 
determinado fluxo de caixa. Relativamente à empresa detentora das ações, é 
dado a conhecer o valor mais consensual das previsões de resultados realizadas 
pelos analistas financeiros, bem como o resultado que a empresa gerou antes de 
proceder à referida venda de ações. São ainda facultadas as demonstrações 
financeiras da empresa. Perante este cenário é pedido aos gestores que decidam 
quais as ações que irão vender. De salientar que a escolha das ações a vender 
pode implicar um maior ou menor resultado líquido do período consoante se trate 
de ações com ganhos ou perdas não realizadas reconhecidas no “outro resultado 
integral”.  
A evidencia empirica obtida Hunton et al. (2006) indica que os gestores 
escolhem as ações a vender em função do efeito que pretendem produzir no 
resultado líquido. Assim, quando as previsões dos analistas se encontram acima 
(abaixo) das previsões da empresa, os gestores decidem vender as ações com 
ganhos (perdas) potenciais, no sentido de aumentar (diminuir) o resultado da 
empresa. Este tipo de prática tende a ser menor (embora não desapareça) 
quando o relato do resultado integral é mais transparente, ou seja, quando é 
efetuado numa demonstração do desempenho, o que sugere que os gestores ao 
escolherem a demonstração de alterações no capital próprio para o relato do 
resultado integral, procuram evitar a deteção de práticas de manipulação dos 
resultados. 
Jordan e Clark (2014), com base numa amostra de 250 empresas 
americanas do ranking Fortune 1000, analisam as opções de apresentação do 
resultado integral em 2012, o primeiro ano em que a SFAS n.º 130 deixa de 
permitir a opção de apresentação do resultado integral numa demonstração de 
alterações no capital próprio, passando apenas a permitir a sua apresentação 
numa demonstração do desempenho única ou em duas demonstrações 
separadas. Os resultados obtidos demonstram que 87,2% das empresas 
escolheram a apresentação em duas demonstrações separadas, o que demonstra 
a necessidade de manter a apresentação do resultado integral independente do 
resultado líquido do período. De salientar que as empresas com maior margem 
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bruta tendem a preferir a apresentação em demonstrações separadas, o que 
sugere que os gestores querem manter clara a distinção entre resultado integral e 
resultado líquido do período. No que respeita às empresas que optaram pela 
apresentação numa única demonstração, observa-se que cerca de metade optou 
por apresentar os resultados por ação logo a seguir ao resultado líquido do 
período, e a outra metade apresentou os resultados por ação depois do resultado 
integral. Esta inconsistência poderá gerar confusão nos utilizadores da 
informação, alertando o FASB para a necessidade de esclarecer como deverão 
ser apresentados os resultados por ação nesta demonstração. 
Huff e Delcoure (2014) analisam as opções de apresentação do resultado 
integral tomadas no ano 2013, após a alteração da SFAS n.º 130, em 2011. Para 
tal, baseiam-se numa amostra de empresas americanas do ranking Fortune 500. 
Das 500 empresas analisadas, 442 (88,4%) optaram por apresentar o resultado 
integral numa demonstração separada; 36 (7,2%) decidiram apresentar o 
resultado líquido e o resultado integral numa demonstração única; relativamente 
às restantes 22 (4,4%) não foi possível identificar a forma de apresentação do 
resultado integral, nomeadamente, devido à inexistência de “outro resultado 
integral”. No estudo são também analisadas 100 empresas de outros países, 
retiradas do ranking Global Fortune 500, observando-se igualmente que a sua 
maioria optou por apresentar o resultado integral numa demonstração separada. 
Esta opção reforça a posição dos preparadores da informação financeira que 
consideram desejável separar claramente a apresentação do resultado integral, 
da apresentação do resultado líquido. 
Gazzola e Amelio (2014) estudam as opções de relato do resultado integral 
realizadas à luz da IAS n.º 1 (revisão de 2007), com base em empresas da Itália e 
da República Checa, para os anos 2010 a 2012. Relembra-se que após esta 
revisão da IAS n.º 1 a apresentação dos componentes do “outro resultado 
integral” passa a ser realizado numa demonstração do desempenho única ou em 
duas demonstrações separadas. Os resultados obtidos demonstram, para os dois 
países analisados, que a maioria das empresas optou pela apresentação do 
resultado integral em duas demonstrações separadas.  
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4.6.2. Estudos que analisam as preferências e reações dos utilizadores 
Hirst e Hopkins (1998) realizam uma experiência com analistas financeiros e 
gestores de carteira, com o intuito de testar se o relato do resultado integral, de 
acordo com a SFAS n.º 130 (versão de 1997), tem impacto na avaliação das 
empresas. Para tal, centram-se em dois aspetos: (1) a forma de apresentação do 
resultado integral (numa demonstração do desempenho versus na demonstração 
de alterações no capital próprio); e (2) a possibilidade das empresas poderem 
manipular os resultados através de um componente do “outro resultado integral”, 
os ganhos e perdas por variação do justo valor em ações disponíveis para 
venda44. Os resultados obtidos demonstram que a apresentação do resultado 
integral numa demonstração do desempenho torna a manipulação dos resultados 
mais visível, comparativamente com a sua apresentação na demonstração de 
alterações no capital próprio. A apresentação do resultado integral numa 
demonstração do desempenho permite aos analistas uma maior convergência 
nas avaliações realizadas, comparativamente com a apresentação na 
demonstração de alterações no capital próprio, mesmo para empresas que 
encetaram práticas de manipulação dos resultados.  
King et al. (1999), no inquérito analisado no epígrafe anterior, também 
questionam os analistas financeiros (os utilizadores) sobre a utilidade do resultado 
integral e sobre as suas preferências de relato. Das 28 respostas obtidas, 18% 
afirma preferir a apresentação do resultado integral na demonstração de 
alterações no capital próprio, 50% escolhe uma demonstração dos resultados 
separada e 32% opta pela apresentação do resultado integral numa 
demonstração dos resultados única. No que respeita à utilidade da informação 
contida no resultado integral, 34% dos analistas consideram que a mesma é muito 
útil. Os autores realizam ainda outro inquérito aos analistas financeiros, no sentido 
                                                             
44 Os US-GAAP prevêem que as variações no justo valor das ações detidas para negociação 
sejam refletidas como ganhos ou perdas no resultado líquido do período, e que as variações no 
justo valor das ações disponíveis para venda sejam reconhecidas no capital próprio, tendo apenas 
impacto no resultado líquido do período em que ocorre a sua venda. A classificação como 
“disponível para venda” pode facilitar a manipulação do resultado líquido, no sentido do seu 
aumento, através da prática de “cherry picking” (“apanhar cerejas”), ou seja, vender ações com 
ganhos potenciais (que são transferidos do capital próprio para o resultado líquido, no momento da 
venda) e mantendo em carteira as ações com perdas potenciais acumuladas.  
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de aferir se o formato de apresentação do resultado integral influencia a forma 
como os mesmos utilizam essa informação, nomeadamente, a escolha da rubrica 
de resultados a utilizar no cálculo de rácios de rendibilidade. Os resultados 
obtidos sugerem que, quando o resultado integral é apresentado na 
demonstração de alterações no capital próprio, a probabilidade de que os 
analistas financeiros venham a calcular rácios de desempenho com base no 
resultado integral é menor. 
Os resultados obtidos por King et al. (1999) demonstram diferentes posições 
para os preparadores e para os utilizadores, relativamente ao relato do resultado 
integral. Os preparadores tendem a considerar a informação sobre o resultado 
integral de pouca relevância e potencialmente geradora de confusão, preferindo a 
sua apresentação na demonstração de alterações no capital próprio, ou seja, 
claramente separada da apresentação do resultado líquido do período. Os 
utilizadores parecem reconhecer alguma importância à informação sobre o 
resultado integral relevante e preferem que a sua apresentação seja feita numa 
demonstração separada.  
Maines e McDaniel (2000), em estudo idêntico ao anterior, mas tendo por 
alvo investidores não profissionais, conduzem uma experiência onde analisam se 
e como é que as alternativas de apresentação do resultado integral, previstas na 
SFAS n.º 130 (versão de 1997), influenciam a avaliação do desempenho dos 
gestores. Um dos aspetos analisados é a volatilidade da rubrica relativa às 
variações no justo valor de instrumentos financeiros disponíveis para venda. Os 
resultados obtidos demonstram que os investidores não profissionais apenas 
incorporam na sua análise a volatilidade daqueles ganhos (concluindo que o 
desempenho dos gestores é pior na presença de maior volatilidade) quando o 
resultado integral é apresentado numa demonstração do desempenho e não 
quando o mesmo é apresentado na demonstração de alterações no capital 
próprio. 
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4.7. Síntese da investigação empírica analisada 
Como se explicou na secção 4.1 a investigação empírica sobre o resultado 
integral tem procurado dar resposta a questões, tais como: (1) O resultado 
integral proporciona informação mais útil para a tomada de decisão, 
comparativamente com outros indicadores, tais como, o resultado líquido do 
período? (2) A desagregação dos componentes do “outro resultado integral” 
proporciona informação útil? e (3) Quais são as preferências dos preparadores e 
dos utilizadores das demonstrações financeiras relativamente aos vários formatos 
de apresentação do resultado integral? 
Relativamente à primeira questão, os resultados não são conclusivos. Biddle 
e Choi (2006), Chambers et al. (2007) e Kanagaretnam et al. (2009) concluem 
que o resultado integral possui maior conteúdo informativo do que o resultado 
líquido do período, no contexto das normas do FASB, e Cahan et al. (2000), no 
contexto das normas aplicáveis na Nova Zelândia. Porém, vários estudos têm 
concluído o oposto ou não observam diferenças significativas entre os dois 
indicadores em termos de conteúdo informativo: Cheng et al. (1993), Dhaliwal et 
al. (1999), Ernstberger (2008), Jones e Smith (2011) e Goncharov e Hodgson 
(2011), no contexto das normas do FASB; Goncharov e Hodgson (2011), Devalle 
e Magarini (2012), Pascan (2014) e Mechelli e Cimini (2014), no contexto das 
normas do IASB; e O’Hanlon e Pope (1999), Wang et al. (2006), Saeedi (2008), 
Barton et al. (2010), Kubota et al. (2011) e Goncharov e Hodgson (2011), noutros 
contextos normativos.  
A evidência é também diversa quanto à capacidade preditiva do resultado 
integral. No contexto das normas do FASB, Choi e Zang (2006) concluem que o 
resultado integral possui maior capacidade preditiva do que o resultado líquido do 
período e, por sua vez, Biddle e Choi (2006), Kanagaretnam et al. (2009), 
Goncharov e Hodgson (2011) e Jones e Smith (2011) não encontram evidência 
no mesmo sentido. No âmbito das normas do FASB, Goncharov e Hodgson 
(2011) e Zülch e Pronobis (2010) também não encontram evidência que suporte 
que o resultado integral tem maior capacidade preditiva do que o resultado líquido 
do período.  
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Por fim, no que respeita à volatilidade: no contexto de empresas americanas, 
Hodder et al. (2006) e Khan e Bradbury (2014) concluem que o resultado integral 
é mais volátil do que o resultado líquido do período; à mesma conclusão chegam 
Fernandez e Arana (2009), no contexto de bancos espanhóis que seguem os US-
GAAP, e Khan e Bradbury (2015) no contexto de empresas da nova Zelândia, que 
seguem as IAS/IFRS. Por sua vez, os seguintes estudos não encontram evidência 
que suporte que o resultado integral é mais volátil do que o resultado líquido do 
período: Pinheiro et al.  (2012), com base numa amostra de empresas brasileiras 
que seguem os US-GAAP, e Serrat et al. (2014) com base numa amostra de 
empresas europeias que seguem as IAS/IFRS. 
A divergência de resultados encontrada pode ser justificada pela diversidade 
dos estudos, em termos de: países, setores de atividade, contextos normativos e 
períodos de tempo analisados; tipo de dados utilizados (“as-if data” ou “as-
reported data”) ou metodologias de análise utilizadas.  
Quanto à segunda questão, a evidência empírica parece sugerir, na sua 
maioria, que a desagregação dos componentes do “outro resultado integral” 
proporciona informação útil, aumentando o conteúdo informativo ou a capacidade 
preditiva do resultado líquido do período ou do resultado integral (e.g. Chambers 
et al., 2007; Goncharov e Hodgson, 2011). 
No que respeita à terceira questão, apesar da posição dos organismos 
normalizadores ser a favor da apresentação do resultado integral numa 
demonstração do desempenho, considerada “mais transparente” (FASB, 1997, 
§67), a evidência empírica demonstra que, enquanto foi possível apresentar o 
resultado integral na demonstração de alterações do capital próprio, a 
generalidade das empresas seguiu esse formato (e.g. Bhamornsiri e Wiggins, 
2001; McCoy et al., 2010). Quando esse formato deixa de ser possível, a opção 
passa a ser a de apresentar o resultado integral em duas demonstrações 
separadas, ou seja, a opção que menos ruptura causa com a tradicional 
apresentação do resultado líquido do período (e.g. Jordan e Clark, 2014; Huff e 
Delcoure, 2014; Gazzola e Amelio, 2014). 
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Esta evidência pode ser intepretada como uma simples resistência à 
mudança por parte dos preparadores, pelo custos que a mesma possa implicar 
(Pandit et al., 2004), ou pelo facto de os utilizadores prestarem maior atenção à 
informação quando a mesma é apresentada no local habitual (Chambers et al. 
(2007). Contudo, quando se analisam as motivações subjacentes às escolhas 
efetuadas, conclui-se que os gestores escolhem os formatos de apresentação 
“menos transparentes” quando os componentes do “outro resultado integral” 
tornam o resultado integral mais volátil do que o resultado líquido (e.g. Bamber et 
al., 2010) ou quando tornam mais evidentes práticas de manipulação dos 
resultados (e.g. Hunton et al., 2006; Lee et al., 2006).  
No que respeita à percepção dos utilizadores relativamente aos formatos de 
apresentação do resultado integral, os estudos sugerem que os mesmos tendem 
a considerar útil a apresentação do resultado integral numa demonstração do 
desempenho, pois a mesma torna mais compreensível a respetiva informação 
(King et al., 1999; Maines e McDaniel, 2000) e torna mais visível possíveis 
práticas de manipulação dos resultados (Hirst e Hopkins, 1998). 
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Conclusão 
O resultado integral pode ser definido de duas formas: (1) como a variação 
ocorrida no capital próprio, durante um período, excluindo as operações com os 
proprietários, agindo enquanto tal; ou (2) a soma do resultado líquido do período 
com outros ganhos e perdas diretamente reconhecidos nos capitais próprios. 
Nesta segunda definição torna-se mais evidente a relação desta rubrica com a 
medição do desempenho. 
A medição do desempenho das entidades foi, desde cedo, uma 
preocupação para os organismos de normalização contabilística. Na década de 
30, do século XX, surgem, nos Estados Unidos da América, duas posições sobre 
o que deve ser medido pelo resultado contabilístico, consubstanciadas nos 
conceitos de resultado das “operações correntes” e de resultado “tudo incluído”. 
Durante décadas, o conceito de resultado “das operações correntes” prevaleceu, 
ditando a evolução da apresentação do resultado líquido do período, 
nomeadamente, o aparecimento de novas classificações nas rubricas da 
demonstração dos resultados. Na década de 80, o número crescente de ganhos e 
perdas reconhecidos diretamente nos capitais próprios, torna o resultado líquido 
do período insuficiente na medição do desempenho. Neste contexto, o FASB, 
através da emissão da SFAS n.º 3 e da SFAS n.º 5, vem reconhecer a 
necessidade de uma medida de resultado “tudo incluído”, que designa de 
resultado integral (“comprehensive income”). 
O FASB formaliza as regras de relato do resultado integral, em 1997, com a 
emissão da SFAS n.º 130. O IASB aproxima-se da forma de apresentação do 
FASB, com a revisão da IAS n.º 1 em 2007. E ambos os organismos atingem uma 
total convergência na apresentação do resultado integral, em 2011, com a revisão 
conjunta das respetivas normas. Atualmente, estes dois organismos prevêem a 
apresentação do resultado integral numa demonstração de desempenho, formada 
por duas secções, que podem ser apresentadas como uma única demonstração 
ou como duas demonstrações separadas. A primeira secção corresponde, em 
termos gerais, à tradicional demonstração dos resultados e a segunda secção à 
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apresentação dos componentes do “outro resultado integral”, ao qual se soma o 
resultado líquido do período para obter o resultado integral.  
Em Portugal, com a entrada em vigor do SNC, em 2010, surge pela primeira 
vez o conceito de resultado integral nas normas nacionais de contabilidade, mais 
concretamente, no modelo de apresentação da demonstração de alterações no 
capital próprio. De salientar que, apesar das recentes alterações ao SNC, que 
entrarão em vigor a partir de 2016, a apresentação do resultado integral mantêve-
se inalterada. Tal significa que o SNC prevê a apresentação dos componentes do 
“outro resultado integral” precisamente no formato que, atualmente, não é 
permitido nem pelo IASB, nem pelo FASB. Talvez a CNC considere que as 
empresas que aplicam o SNC não tenham uma grande diversidade de elementos 
do “outro resultado integral” ou que estes, individualmente, não sejam 
materialmente relevantes.  
No que respeita à investigação empírica analisada, pode afirmar-se que a 
mesma advém, em grande parte, da realidade americana, embora mais 
recentemente se observe o aparecimento de estudos tendo por base empresas 
europeias que adotam as IAS/IFRS. No que respeita às conclusões obtidas, as 
mesmas não permitem, com clareza, afirmar que o resultado integral é mais útil 
do que o resultado líquido. A divergência de resultados encontrados pode ser 
justificada pela diversidade de países, setores de atividade, contextos normativos 
e períodos de tempo analisados. Ou ainda pelo tipo de dados utilizados (“as-if 
data” ou “as-reported data”) ou pelas metodologias de análise utilizadas. 
A evidência empírica sobre as opções de apresentação do resultado integral 
proporciona a seguinte conclusão: embora o FASB, desde cedo, tenha 
considerado que a apresentação do resultado integral numa demonstração do 
desempenho é “mais transparente” do que a apresentação numa demonstração 
de alterações no capital próprio, enquanto foi possível aos preparadores 
apresentar o resultado integral na demonstração de alterações do capital próprio, 
a generalidade fez essa opção. Quando esse formato deixa de ser possível no 
contexto quer do FASB, quer do IASB, a opção passa a ser a de apresentar o 
resultado integral em duas demonstrações separadas, ou seja, a opção que 
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menos ruptura causa com a tradicional apresentação do resultado líquido do 
período. Esta evidência pode significar apenas resistência à mudança por parte 
dos preparadores ou uma tentativa de ir ao encontro das expectativas dos 
utilizadores, que prestam maior atenção à informação quando a mesma é 
apresentada na forma tradicional. Porém, uma análise às motivações subjacentes 
às escolhas efetuadas, permite concluir que os gestores procuram ocultar a 
volatilidade do resultado integral ou práticas de manipulação dos resultados.  
O presente trabalho teve como principal objetivo realizar uma revisão de 
literatura sobre o relato do resultado integral, sem contudo proceder a qualquer 
análise empírica relacionada com o mesmo, o que pode ser considerado como 
uma limitação. Porém, a revisão efetuada permite, neste momento, identificar 
como oportunidade de investigação futura a análise dos principais componentes 
do resultado integral, das empresas portuguesas que seguem o SNC. A evidência 
proporcionada por esta análise permitirá suportar novos desenvolvimentos no 
relato do resultado integral no seio do SNC, nomeadamente, no sentido de uma 
aproximação ao previsto nas IAS/IFRS ou na manutenção da atual forma de 
apresentação. 
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Anexos 
Anexo 1 – Apresentação do resultado integral à luz da SFAS n.º 130 
(Fonte: FASB, 1997) 
Figura 1 
 
Format A: One-Statement Approach 
  
Enterprise 
Statement of Income and Comprehensive Income 
Year Ended December 31, 19X9 
Revenues   140,000 
Expenses  
 
 (25,000) 
 Other gains and losses  8,000 
 Gain on sale of securities  
 
 2,000 
 Income from operations before tax  
 
 125,000 
 Income tax expense  
 
 (31,250) 
Income before extraordinary item and cumulative 
effect of accounting change  
93,750 
Extraordinary item, net of tax  (28,000) 
Income before cumulative effect of accounting 
change 
 65,750 
Cumulative effect of accounting change, net of tax  (2,500) 
[Net income  63,250] 
Other comprehensive income, net of tax:   
   Foreign currency translation adjustmentsa  8,000 
   Unrealized gains on securities:b   
       Unrealized holding gains arising during period 13,000  
       Less: reclassification adjustment for gains     
included in net income 
(1,500) 11,500 
   Minimum pension liability adjustmentc  (2,500) 
Other comprehensive income  17,000 
[Comprehensive income  80,250] 
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Alternatively, components of other comprehensive income could be displayed before tax with one 
amount shown for the aggregate income tax expense or benefit: 
 
 
a It is assumed that there was no sale or liquidation of an investment in a foreign entity. Therefore, 
there is no reclassification adjustment for this period. 
b This illustrates the gross display. Alternatively, a net display can be used, with disclosure of the gross 
amounts (current-period gain and reclassification adjustment) in the notes to the financial statements. 
c This illustrates the required net display for this classification. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Other comprehensive income, before tax:   
   Foreign currency translation adjustmentsa  10,666 
   Unrealized gains on securities:b   
       Unrealized holding gains arising during period 17,333  
       Less: reclassification adjustment for gains 
included in net income 
(2,000) 15,333 
   Minimum pension liability adjustmentc  (3,333) 
Other comprehensive income, before tax  22,666 
[Income tax expense related to items of other 
comprehensive income 
 (5,666)] 
Other comprehensive income, net of tax  17,000 
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Figura 2 
 
Format B: Two-Statement Approach 
 
Enterprise 
Statement of Income 
Year Ended December 31, 19X9 
Revenues  140,000 
 Expenses  
 
(25,000) 
 Other gains and losses  
 
8,000 
 Gain on sale of securities  
 
2,000 
 Income from operations before tax  
 
125,000 
 Income tax expense  
 
(31,250) 
 Income before extraordinary item and cumulative effect of accounting 
change 
 
93,750 
 
Extraordinary item, net of tax  
 
(28,000) 
 Income before cumulative effect of accounting change  
 
65,750 
 Cumulative effect of accounting change, net of tax  
 
(2,500) 
 [Net income 63,250] 
 
 
Enterprise 
Statement of Comprehensive Income 
Year Ended December 31, 19X9 
[Net income  
 
 63,250] 
 Other comprehensive income, net of tax: 
 
  
   Foreign currency translation adjustments a  8,000 
    Unrealized gains on securities: 
b   
       Unrealized holding gains arising during period 13,000 
 
 
       Less: reclassification adjustment for gains included in 
net income  
 
(1,500) 11,500 
  Minimum pension liability adjustment c  (2,500) 
 Other comprehensive income  
 
 17,000 
 [Comprehensive income  80,250] 
 
 
Alternatively, components of other comprehensive income could be displayed before tax with one 
amount shown for the aggregate income tax expense or benefit as illustrated in Format A. 
 a It is assumed that there was no sale or liquidation of an investment in a foreign entity. Therefore, 
there is no reclassification adjustment for this period. 
b This illustrates the gross display. Alternatively, a net display can be used, with disclosure of the gross 
amounts (current-period gain and reclassification adjustment) in the notes to the financial statements. 
c This illustrates the required net display for this classification. 
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Figura 3 
Format C: Statement-of-Changes-in-Equity Approach (Alternative 1) 
 Enterprise 
Statement of Changes in Equity 
Year Ended December 31, 19X9 
 
Total 
 
Comprehensive 
Incomea 
Retained 
Earnings 
Accumulated 
Other 
Comprehensive 
Income 
Common 
Stock 
Paid-in 
Capital 
Beginning balance 
 
563,500  88,500 25,000 150,000 300,000 
Comprehensive income 
 
      
  Net income 63,250 [63,250] 63,250    
   Other comprehensive income, net of tax       
       Unrealized gains on securities, net of 
reclassification adjustment (see 
disclosure) 
11,500 11,500     
       Foreign currency tra slation adjustments 8,000 8,000     
       Minimum pension liability adjustment (2,500) (2,500)     
   Other comprehensive income  17,000  17,000   
Comprehensive income  [80,250]     
Common stock issued 150,000    50,000 100,000 
Dividends declared on common stock (10,000)  (10,000)    
Ending balance 783,750  141,750 42,000 200,000 400,000 
Disclosure of reclassification amount:b       
Unrealized holding gains arising during period  13,000     
Less: reclassification adjustment for gains included in net 
income 
 (1,500)      
Net unrealized gains on securities  11,500     
       a Alternatively, an enterprise can omit the separate column labeled “Comprehensive Income” by displaying an aggregate amount for comprehensive income ($80,250) in the “Total” column. 
b It is assumed that there was no sale or liquidation of an investment in a foreign entity. Therefore, there is no reclassification adjustment for this period. 
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Figura 4 
Format D: Statement-of-Changes-in-Equity Approach (Alternative 2) 
 
Enterprise 
Statement of Changes in Equity 
Year Ended December 31, 19X9 
Retained earnings   
   Balance at January 1 88,500  
   Net income 63,250 [63,250] 
   Dividends declared on common stock (10,000)  
   Balance at December 31 141,750  
Accumulated other comprehensive income a   
   Balance at January 1 25,000  
   Unrealized gains on securities, net of reclassification 
adjustment 
(see disclosure) 
 11,500 
   Foreign currency translation adjustments  8,000 
   Minimum pension liability adjustment  (2,500) 
   Other comprehensive income 17,000 17,000 
   Comprehensive income  [80,250] 
   Balance at December 31 42,000  
Common stock   
   Balance at January 1 150,000  
   Shares issued 50,000  
   Balance at December 31 200,000  
Paid-in capital   
   Balance at January 1 300,000  
   Common stock issued 100,000  
   Balance at December 31 400,000  
Total equity 783,750  
Disclosure of reclassification amount: b   
Unrealized holding gains arising during period 13,000  
Less: reclassification adjustment for gains included in net 
income 
(1,500)  
Net unrealized gains on securities 11,500  
a All items of other comprehensive income are displayed net of tax. 
b It is assumed that there was no sale or liquidation of an investment in a foreign entity. Therefore, 
there is no reclassification adjustment for this period. 
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Anexo 2 – Apresentação do resultado integral à luz da IAS n.º 1 (1997) 
(Fonte: IASB, 2002b) 
Figura 1 
XYZ Group – Statement of recognised gains and losses for the year ended 31 December  20-02 
(in thousands of currency units) 
 20-02 20-01 
Surplus/ (deficit) on revaluation of properties (x) X 
Surplus/ (deficit) on revaluation of investments x (x) 
Exchange differences on translation of the financial statements of 
foreign entities 
(x) (x) 
Net gains not recognised in the income statement x X 
Net profit for the period  x X 
Total recognised gains and losses  x X 
Effects of changes in accounting policy  (x) 
Figura 2 
XYZ Group – Statement of changes in equity for the year ended 31 December 20-02 
(in thousands of currency units) 
 
Share 
capital 
Share 
premium 
Revalua-
tion 
reserve 
Transla-
tion 
reserve 
Accumu-
lated profit 
Total 
Balance  at 31 December 20-0 x x x (x) x X 
Changes in accounting policy     (x) (x) 
Restated balance x x x (x) x X 
Surplus on revaluation of properties   x   X 
Deficit on revaluation of investiments   (x)   (x) 
Currency translation diferences    (x)  (x) 
Net gains and losses not 
recognised in the income statement 
  x (x)  X 
Net profit for the period      x X 
Dividends     (x) (x) 
Issue of share capital x x    X 
Balance at 31 December 20-01 x x x (x) x X 
Deficit on revaluation of properties   (x)   (x) 
Surplus on revaluation of investments   x   X 
Currency translation diferences    (x)  (x) 
Net gains and losses not 
recognised in the income statement 
  (x) (x)  (x) 
Net profit for the period     x X 
Dividends     (x) (x) 
Issue of share capital x x    X 
Balance at 31 December 20-02 x x x (x) x X 
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Anexo 3 – Apresentação do resultado integral à luz da IAS n.º 1 (2007) 
(Fonte: IASB, 2010b) 
Figura 1 
XYZ Group - Statement of changes in equity for the year ended 31 December 20X7 
(in thousands of currency units) 
 
Share 
capital 
Retained 
earnings 
Translation 
of foreign 
operations 
Investment 
in equity 
instruments 
Cash 
flow 
hedges 
Revaluation 
surplus 
Total 
Non-
controlling 
interests 
Total 
equity 
Balance at 1 January 20X6 600,000 118,100 (4,000) 1,600 2,000 - 717,700 29,800 747,500 
Changes in accounting policy - 400 - - - - 400 100 500 
Restated balance 600,000 118,500 (4,000) 1,600 2,000 - 718,100 29,900 748,000 
Changes in equity for 20X6          
Dividends - (10,000) - - - - (10,000) - (10,000) 
Total comprehensive income for 
the year 
- 53,200 6,400 16,000 (2,400) 1,600 74,800 18,700 93,500 
Balance at 31 December 20X6 600,000 161,700 2,400 17,600 (400) 1,600 782,900 48,600 831,500 
Changes in equity for 20X7          
Issue of share capital 50,000 - - - - - 50,000 - 50,000 
Dividends - (15,000) - - - - (15,000) - (15,000) 
Total comprehensive income for 
the year 
- 96,600 3,200 14,400 (400) 800 85,800 21,450 107,250 
Transfer to retained earnings - 200 - - - (200) - - - 
Balance at 31 December 20X7 650,000 243,500 5,600 3,200 (800) 2,200 903,700 70,050 973,750 
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Figura 2 
XYZ Group – Income statement for the year ended 31 December 20X7 
(ilustrating the presentation of comprehensive income in two statements and classification of expenses within profit by 
nature)  
(in thousands of currency units) 
 20x7 20x6 
Revenue 390,000 355,000 
Other income 20,667 11,300 
Changes in inventories of finished goods and work in progress (115,100) (107,900) 
Work performed by the entity and capitalised 16,000 15,000 
Raw material and consumables used (96,000) (92,000) 
Employee benefits expense (45,000) (43,000) 
Depreciation and amortisation expense (19,000) (17,000) 
Impairment of property, plant and equipment (4,000) - 
Other expenses (6,000) (5,000) 
Finance costs (15,000) (18,000) 
Share of profit of associates 35,100 30,100 
Profit before tax 161,667 128,000 
Income tax expense (40,417) (32,000) 
Profit for the year from continuing operations 121,250 96,000 
Loss for the year from discontinued operations - (30,500) 
PROFIT OF THE YEAR 121,250 65,500 
Profit attributable to:   
            Owners of the parent 97,000 52,400 
            Non-controlling interests 24,250 13,100 
 121,250 65,500 
Earnings per share (in currency units):   
Basic and diluted 0.46 0.30 
 
                                                        (a figura 2 continua na página seguinte) 
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XYZ Group – Statement of profit or loss and compreensive income for the year ended 31 
December 20X7 
(ilustrating the presentation of comprehensive income in two statements) 
(in thousands of currency units) 
 20x7 20x6 
Profit for the year 121,250 65,500 
Other comprehensive income   
Exchange diferences on translating foreign operations 5,334 10,667 
Investments in equity instruments (24,000) (26,667) 
Cash flow hedges (667) (4,000) 
Gains on property revaluation 933 3,367 
Actuarial gains (losses) on defined benefit pension plans (667) 1,333 
Share of other comprehensive income of associates 400 (700) 
Income tax relating to components of other comprehensive income1 4,667 (9,334) 
Other comprehensive income for the year, net of tax (14,000) 28,000 
TOTAL COMPREHENSIVE INCOME FOR THE YEAR 107,250 93,500 
Total comprehensive income attributable to:   
         Owners of the parent 85,800 74,800 
         Non-controlling interests 21,450 18,700 
 107,250 93,500 
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Figura 3 
XYZ Group – Statement of comprehensive income for the year ended 31 December 20X7 
(ilustrating the presentation of comprehensive income in one statement and the classification of expenses within profit 
by function) (in thousands of currency units) 
 20x7 20x6 
Revenue 390,000 355,000 
Cost of sales (245,000) (230,000) 
Gross profit 145,000 125,000 
Other income 20,667 11,300 
Distribution costs (9,000) (8,700) 
Administrative expenses (20,000) (21,000) 
Other expenses (2,100) (1,200) 
Finance costs (8,000) (7,500) 
Share of profit of associates 35,100 30,100 
Profit before tax 161,667 128,000 
Income tax expense (40,417) (32,000) 
Profit for the year from continuing operations 121,250 96,000 
Loss for the year from discontinued operations - (30,500) 
PROFIT FOR THE YEAR 121,250 65,500 
Other comprehensive income   
Exchange diferences on translating foreign operations 5,334 10,667 
Investments in equity instruments (24,000) (26,667) 
Cash flow hedges (667) (4,000) 
Gains on property revaluation 933 3,367 
Actuarial gains (losses) on defined benefit pension plans (667) 1,333 
Share of other comprehensive income of associates 400 (700) 
Income tax relating to components of other comprehensive income1 4,667 (9,334) 
 500 3,000 
Other comprehensive income for the year, net of tax (14,000) 28,000 
TOTAL COMPREHENSIVE INCOME FOR THE YEAR 107,250 93,500 
Profit attributable to:   
            Owners of the parent 97,000 52,400 
            Non-controlling interests 24,250 13,100 
 121,250 65,500 
Total comprehensive income attributable to:   
         Owners of the parent 85,800 74,800 
          Non-controlling interests 21,450 18,700 
 107,250 93,500 
Earnings per share (in currency units):   
Basic and diluted 0.46 0.30 
 
 
O Relato do Resultado Integral (“Comprehensive Income”): Uma revisão da literatura 
117 
 
1 Alternatively, items of other comprehensive income could be presented in the statement of comprehensive 
income net of tax: 
 20x7 20x6 
Other comprehensive income for the year, after tax:   
Exchange diferences on translating foreign operations 4,000 8,000 
Investments in equity instruments (18,000) 20,000 
Cash flow hedges (500) (3,000) 
Gains on property revaluation 600 2,700 
Actuarial gains (losses) on defined benefit pension plans (500) 1,000 
Share of other comprehensive income of associates 400 (700) 
Other comprehensive income for the year, net of tax (14,000) 28,000 
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Anexo 4 – Apresentação do resultado integral à luz da IAS n.º 1 (2011) 
(Fonte: IASB, 2014b) 
Figura 1 
XYZ Group – Statement of profit or loss and other comprehensive income for the year 
ended 31 December 20X7 
(ilustrating the presentation of profit or loss and other comprehensive income in one statement and the classification of 
expenses within profit or loss by function) (in thousands of currency units) 
 20x7 20x6 
Revenue 390,000 355,000 
Cost of sales (245,000) (230,000) 
Gross profit 145,000 125,000 
Other income 20,667 11,300 
Distribution costs (9,000) (8,700) 
Administrative expenses (20,000) (21,000) 
Other expenses (2,100) (1,200) 
Finance costs (8,000) (7,500) 
Share of profit of associates 35,100 30,100 
Profit before tax 161,667 128,000 
Income tax expense (40,417) (32,000) 
Profit for the year from continuing operations 121,250 96,000 
Loss for the year from discontinued operations - (30,500) 
PROFIT OF THE YEAR 121,250 65,500 
Other comprehensive income   
Items that will not be reclassified to profit or loss:   
Gains on property revaluation 933 3,367 
Remeasurements of defined benefit pension plans (667) 1,333 
Share of gain (loss) on property revaluation os associates 400 (700) 
Income tax relating to items that will not be reclassified1 (166) (1,000) 
 500 3,000 
Items that may be reclassified subsequently to profit or loss:   
Exchange differences on translating foreign operations 5,334 10,667 
Available-for-sale financial assets (24,000) 26,667 
Cash flow hedges (667) (4,000) 
Income tax relating to item that may be reclassified1 4,833 (8,334) 
 (14,500) 25,000 
Other comprehensive income for the year, net of tax (14,000) 28,000 
TOTAL COMPREHENSIVE INCOME FOR THE YEAR 107,250 93,500 
   
                                                (a Figura 1 continua na página seguinte)   
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Profit attributable to:   
            Owners of the parent 97,000 52,400 
            Non-controlling interests 24,250 13,100 
 121,250 65,500 
Total comprehensive income attributable to:   
         Owners of the parent 85,800 74,800 
          Non-controlling interests 21,450 18,700 
 107,250 93,500 
Earnings per share (in currency units):   
Basic and diluted 0.46 0.30 
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Figura 2 
XYZ Group – Statement of profit or loss for the year ended 31 December 20X7 
(ilustrating the presentation of profit or loss and other comprehensive income in two statements and the classification of 
expenses within profit or loss by nature) (in thousands of currency units) 
 20x7 20x6 
Revenue 390,000 355,000 
Other income 20,667 11,300 
Changes in inventories of finished goods and work in progress (115,100) (107,900) 
Work performed by the entity and capitalised 16,000 15,000 
Raw material and consumables used (96,000) (92,000) 
Employee benefits expense (45,000) (43,000) 
Depreciation and amortisation expense (19,000) (17,000) 
Impairment of property, plant and equipment (4,000) - 
Other expenses (6,000) (5,000) 
Finance costs (15,000) (18,000) 
Share of profit of associates 35,100 30,100 
Profit before tax 161,667 128,000 
Income tax expense (40,417) (32,000) 
Profit for the year from continuing operations 121,250 96,000 
Loss for the year from discontinued operations - (30,500) 
PROFIT OF THE YEAR 121,250 65,500 
Profit attributable to:   
            Owners of the parent 97,000 52,400 
            Non-controlling interests 24,250 13,100 
 121,250 65,500 
Earnings per share (in currency units):   
Basic and diluted 0.46 0.30 
 
                                                        (a figura 2 continua na página seguinte) 
  
 
 
 
 
 
 
122 
 
XYZ Group – Statement of profit or loss and compreensive income for the year ended 31 
December 20X7 
(ilustrating the presentation of profit or loss and other comprehensive income in two statements and the classification of 
expenses within profit or loss by nature) (in thousands of currency units) 
 20x7 20x6 
Profit for the year 121,250 65,500 
Other comprehensive income   
Items that will not be reclassified to profit or loss:   
Gains on property revaluation 933 3,367 
Remeasurements of defined benefit pension plans (667) 1,333 
Share of gain (loss) on property revaluation os associates 400 (700) 
Income tax relating to items that will not be reclassified1 (166) (1,000) 
 500 3,000 
Items that may be reclassified subsequently to profit or loss:   
Exchange differences on translating foreign operations 5,334 10,667 
Available-for-sale financial assets (24,000) 26,667 
Cash flow hedges (667) (4,000) 
Income tax relating to item that may be reclassified1 4,833 (8,334) 
 (14,500) 25,000 
Other comprehensive income for the year, net of tax (14,000) 28,000 
TOTAL COMPREHENSIVE INCOME FOR THE YEAR 107,250 93,500 
Total comprehensive income attributable to:   
         Owners of the parent 85,800 74,800 
         Non-controlling interests 21,450 18,700 
 107,250 93,500 
 
1 Alternatively, items of other comprehensive income could be presented in the statement of profit or loss and 
other comprehensive income net of tax: 
 20x7 20x6 
Other comprehensive income for the year, after tax:   
Items that will not be reclassified to profit or loss:   
Gains on property revaluation 600 2,700 
Remeasurements of defined benefit pension plans (500) 1,000 
Share of gain (loss) on property revaluation os associates 400 (700) 
 500 3,000 
Items that may be reclassified subsequently to profit or loss:   
Exchange differences on translating foreign operations 4,000 8,000 
Available-for-sale financial assets (18,000) 20,000 
Cash flow hedges (500) (3,000) 
 (14,500) 25,000 
Other comprehensive income for the year, net of tax (14,000) 28,000 
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Anexo 5 – Apresentação do resultado integral à luz o SNC 
(Fonte: CNC, 2015d). 
Entidade: ......................................... 
DEMONSTRAÇÃO (INDIVIDUAL/CONSOLIDADA) DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO NO PERÍODO N-1 
UNIDADE MONETÁRIA (1) 
Descrição Notas 
Capital Próprio atribuído aos detentores do capital da empresa-mãe 
Interesses 
que não 
controlam 
Total do 
Capital 
Próprio 
Capital 
subscrito 
Ações 
(quotas) 
próprias 
Outros 
instrumentos 
de capital 
próprio  
Prémios 
de 
emissão 
Reservas 
legais 
Outras 
reservas 
Resultados 
transitados 
Excedentes 
de 
revalorização 
Ajustamentos/ 
outras 
variações no 
capital próprio 
Resultado 
líquido do 
período Total 
POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO N-1 1                             
  
 
                            
ALTERAÇÕES NO PERÍODO 
 
                            
Primeira adoção de novo referncial contabilístico 
 
                            
Alterações de políticas contabilísticas 
 
                            
Diferenças de conversão de demonstraçoes financeiras  
 
                            
Realização de excedentes de revalorização 
 
                            
Excedentes de revalorização 
 
                            
Ajustamentos por impostos diferidos  
 
                            
Outras alterações reconhecidas no capital próprio 
 
                            
  2                             
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 3                             
  
 
                            
RESULTADO INTEGRAL 4=2+3                             
  
 
                            
OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO 
PERÍODO 
 
                            
Realizações de capital  
 
                            
Realizações de prémios de emissão 
 
                            
Distribuições 
 
                            
Entradas para cobertura de perdas 
 
                            
Outras operações 
 
                            
  5                             
POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO N-1 6=1+2+3+5                             
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Entidade: ......................................... 
DEMONSTRAÇÃO (INDIVIDUAL/CONSOLIDADA) DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO NO PERÍODO N 
UNIDADE MONETÁRIA (1) 
Descrição Notas 
Capital Próprio atribuído aos detentores do capital da empresa-mãe 
Interesses 
que não 
controlam 
Total do 
Capital 
Próprio 
Capital 
subscrito 
Ações 
(quotas) 
próprias 
Outros 
instrumentos 
de capital 
próprio  
Prémios 
de 
emissão 
Reservas 
legais 
Outras 
reservas 
Resultados 
transitados 
Excedentes 
de 
revalorização 
Ajustamentos/ 
outras 
variações no 
capital próprio 
Resultado 
líquido do 
período Total 
POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO N 6                             
  
 
                            
ALTERAÇÕES NO PERÍODO 
 
                            
Primeira adoção de novo referncial contabilístico 
 
                            
Alterações de políticas contabilísticas 
 
                            
Diferenças de conversão de demonstraçoes financeiras  
 
                            
Realização de excedentes de revalorização 
 
                            
Excedentes de revalorização 
 
                            
Ajustamentos por impostos diferidos  
 
                            
Outras alterações reconhecidas no capital próprio 
 
                            
  7                             
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 8                             
  
 
                            
RESULTADO INTEGRAL 9=7+8                             
  
 
                            
OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO 
PERÍODO 
 
                            
Realizações de capital  
 
                            
Realizações de prémios de emissão 
 
                            
Distribuições 
 
                            
Entradas para cobertura de perdas 
 
                            
Outras operações 
 
                            
  10                             
POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO N 6+7+8+10                             
                                
(1) - O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigências de relato, a possibilidade de expressão das quantias em milhares de euros. 
